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As novas concepções científicas 

costumam gerar grande euforia em 

torno delas como se representassem a 

chave ou a redução para todas as 

questões em torno do assunto 

considerado. Tal, na opinião de A. 

Gilbert, é o caso da ênfase que se vem 

dando à utilização do conceito de 

pólo de crescimento. No colóquio 

sobre as Desigualdades Regionais 

no Desenvolvimento, da UGI, através de 

comunicação, o autor discute os 

diferentes aspectos que podem envolver 

a aplicação desse conceito. 

Pólos de crescimento - a solução instantânea i s 
para os problemas regionais? 

Está surgindo entre os governos da 
América Latina um crescente senti­
mento em favor da descentralização 
elas atividades econômicas e urbanas. 
Face à rápida expansão das cidades 
primazes e com altas taxas de desem­
prego, por setores agrícolas estagnados 
e crescentes disparidades ele renda 
entre as regiões em desenvolvimento e 
as regiões estacionárias, esses governos 
começaram a sentir que deveriam de­
sempenhar mais esforços no sentido ele 
estimular as áreas mais pobres. Na 
verdade, várias tentativas foram feitas, 
durante a última década, para desviar 
os recursos de investimento do centro 
nacional e para por em prática pro­
gramas de desenvolvimento regional. 1 

Constatou-se, contudo, que não se tra­
tava tão somente de uma questão de 
dispersão ele recursos, pois o que se 
necessitava era do estabelecimento de 

ALAN GILBERT 

centros urbanos suficientemente pode­
rosos para poderem atuar como cen­
tros regionais, e atrair os fluxos de mi­
grantes, os empresários industriais e 
o capital de investimento fora do cen­
tro primaz. Tal consenso é devido 
principalmente ao conceito teórico do 
"pólo de crescimento'', conceito este 
aceito pela terminologia de planeja­
mento e utilizado pela maioria dos 
governos que procuram descentralizar 
a atividade econômica. 

A idéia básica existente por detrás do 
conceito de planejamento de pólo de 
crescimento, tal como é utilizada na 
maioria elos programas de desenvolvi­
mento regional, é a de implantar uma 
série de indústrias em um centro, o 
qual deverá estimular a expansão in­
dustrial e comercial de toda a região 
da cidade. O Estado implantará a in-
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fra-estrutura econômica e social ne­
cessária e atrairá as primeiras indús­
trias, mas pressupõe-se que os desenvol­
vimentos subseqüentes sejam em gran­
de parte autogerados e autoperpetua­
dos. Entretanto, da mesma forma como 
os economistas do N ew Deal verifi­
caram que o impulso inicial dos traba­
lhos públicos não se autoperpetuava, 
está sendo gradativamente constatado 
que a continuidade do desenvolvimen­
to dos pólos de crescimento não terá 
seqüência, sem que lhes seja fornecido 
assistência regular. 2 O desenvolvimen­
to industrial parece continuar favore­
cendo às cidades primazes e um sig­
nificante número de empresas parece 
relutar em se transferir para as áreas 
de pólo de crescimento, de modo 
que continua sendo necessária uma 
constante ajuda por parte do governo. 
Contudo, essa constatação não deve 
ser encarada, necessariamente, como 
uma crítica à idéia de pólo de cresci­
mento. Representa, quando muito, 
uma crítica à natureza imprecisa do 
conceito e ao planejamento usualmen­
te incompleto ligado ao desenvolvi­
mento de pólo de crescimento. 

Uma das razões pela qual o conceito 
de pólo de crescimento não é, freqüen­
temente, bem compreendido, é que a 
idéia de Perroux tem sido retirada de 
seu contexto original e aplicada a pro­
blemas aos quais ela não se adapta, a 
não ser que se fizesse grandes ajusta­
mentos. s Os pólos de crescimento fo­
ram originalmente concebidos por 
Perroux como "centros de onde ema­
nam forças centrífugas e para os quais 
são atraídas forças centrípetas. Cada 
centro, como centro de atração e de 
!repulsão, poflsui seu próprio campo 
que está implantado no campo de ou­
tros centros".4 O estímulo do pólo de 
crescimento era visto como uma única 
empresa, grupo de empresas ou de in, 
dústrias, que iniciariam e transmiti­
riam os estímulos econômicos a outras 
empresas, na economia, através de re­
lacionamentos input-output e através 

da geração de certas economias exter­
nas. Ent~etanto, esse conceito de pólo 
de crescimento foi considerado por 
Perroux "apenas e especificamente em 
relação ao espaço abstrato e econômico, 
e não em relação ao espaço geonômico 
(ou geográfico)". 

Entretanto, a transferência do conceito 
- feita por outros autores, para o es­
paço geográfico - significou a criação 
de novos problemas. O problema maiS 
importante é que os efeitos multiplica­
dores gerados por uma indústria, den­
tro de sua região local, tendem a ser 
menores do que o efeito multiplica­
dor total sobre a economia nacional 
ou sobre a economia mundial com~ 
um todo. A aplicação dos conceitos 
de pólo de crescimento ao espaço geo­
gráfico introduz efeitos adicionais de 
perda ao mecanismo multiplicador, os 
quais restringem o impacto da indús­
tria propulsiva. 

Um dos aspectos do problema é que 
os efeitos multiplicadores da empresa 
ou indústria propulsiva pode ser sen­
tido mais fortemente no centro pri­
maz do que no centro potencial de 
crecimento. Esta tem sido a experiên­
cia, por exemplo, na Itália, durante 
as tentativas de desenvolvimento do 
Mezzogiorno através de programas de 
desenvolvimentos industriais. As aná­
lises de input-output de Chenery e de 
outros demonstraram que, embora os 
investimentos no sul estimulassem a 
produção industrial e agrícola na área, 
eles também ocasionavam uma expan­
são equivalente no norte. 5 Um proble­
ma similar foi experimentado no Chi­
le, especificamente na indústria auto­
mobilística. O estabelecimento de vá­
rias indústrias automobilísticas no ex­
tremo norte do País, no Porto Livre de 
Arica, foi relacionado com a impor­
tação de componentes estrangeiros. 6 

Com as tentativas subseqüentes para 
instituir programas de substituição, 
verificou-se que o maior estímulo para 



a produção, emitido por aquelas in­
dústrias, foi sentido na área de San­
tiago, onde estavam sendo implanta­
das as indústrias de peças sobressalen­
tes. Havia sido criado, portanto, o 
problema das perdas multiplicadoras 
inter-regionais, com a transferência do 
conceito de pólo de crescimento do 
espaço abstrato para o espaço geo­
gráfico. 

Entretanto, poucas dúvidas podem 
existir de que também existem falhas 
consideráveis implícitas no conceito 
de pólo de crescimento, mesmo quan­
do confinado ao espaço abstrato. A ba­
se do conceito de pólo de crescimento 
depende da idéia de vínculos verticais 
e horizontais entre empreendimentos 
industriais, e Hirschmann salientou al­
guns dos possíveis enos sobre a natu­
reza dos vínculos entre as empresas 
propulsivas e as dependentes. 7 Suge­
riu que os efeitos dos vínculos tanto 
podiam ser considerados em termos ele 
sua "força" como de sua "importân­
cia". A força dos vínculos é a probabi­
lidade de que outras indústrias sejam 
estabelecidas como resultado do im­
pulso constituído pela implantação das 
empresas propulsivas. A "importân­
cia" dos vínculos é o crescimento no 
emprego da produção, que poderia ser 
estimulado pelo estabelecimento do se­
tor dinâmico. Portanto, o verdadeiro 
impacto multiplicador depende da 
"força" (probabilidade) e da "impor­
tância" (emprego potencial ou geração 
de produção). Mas, como indicou Hirs­
chmann, os dois estão inversamente 
relacionados, e se o vínculo é "forte" 
é provável, entretanto, que ele tenha 
impacto reduzido. Ele ilustrou esse 
ponto através da referência ao vínculo 
entre um produtor de cimento e um 
produtor de sacos de papel multifolha­
dos. A implantação da primeira indús­
tria, com suas grandes necessidades de 
material de embalagem, pode estimu­
lar o estabelecimento do produtor de 
sacos, que venderá toda a sua produ-

ção para a indústria produtora de ci­
mento. A probabilidade de que o vín­
culo estimule o estabelecimento da se­
gunda empresa é elevada, embora sua 
"importância" seja limitada. Por ou­
tro lado, o produtor de sacos multifo­
lhados constituiria um mercado para 
um fabricante de papel em grande es­
cala, mas não constituiria, evidente­
mente, um mercado de tamanho su­
ficiente para que uma tal indústria 
ali se estabeleça. Nesse caso, a "impor­
tância" do vínculo é grande, mas sua 
"força" é limitada. 

Quando se considera o efeito geográ­
fico, evidentemente a força desse vín­
culo será ainda menor, porque pode 
não haver incentivo da parte da com­
panhia ou do setor dependente para 
se locar nas proximidades da indústria 
propulsiva. Continuando com o exem­
plo de Hirschmann, por exemplo, não 
há inevitabilidade com relação à loca- i-­
lização da indústria de sacos multifo- ·-7 
lhados na mesma cidade que a usina 
de cimento. A localização ótima dessa 
indústria seria no ponto de custo mí. 
nimo de transporte entre várias usi-
nas de cimento; o estabelecimento de 
uma usina de cimento em um centro 
de crescimento potencial estimularia 
a saída de sacos multifolhados das in­
dústrias já em produção, e localizados 
na cidade primaz. 

Uma outra fonte de problemas para 
o conceito de pólo de crescimento está 
relacionada à natureza da indústria 
propulsiva. De acordo com os teóricos 
franceses, a empresa propulsiva seria. 
caracterizada por três aspectos: urn 
alto grau de interação com outras em· 
presas, uma dominança sobre a produ· 
ção de outras empresas através de 
inputs de fornecimento ou de compra 
de outputs é, por último, seu vulto. 
Esses requisitos parecem lógicos, mas 
em um contexto regional, é provável 
que uma empresa que possua essas ca­
racterísticas relutará mais em se esta-
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belecer em um pólo de crescimento re­
gional do que em um centro nacional. 
Na verdade, pode-se citar casos onde 
existem esses três requisitos, e onde a 
indústria foi atraída por um centro de 
recursos ou por um pólo de crescimen. 
to, mas, freqüentemente, não há ne­
nhuma indústria subsidiária como, por 
exemplo, nas imediações da refinaria 
de petróleo de Barrancabermeja ou da 
usina siderúrgica de Paz del Rio, na 
Colômbia. 

Lasuen sugere que os economistas 
franceses colocaram demasiada ênfase 
na abordagem inter-industrial de 
input-output. Essa abordagem "esva­
ziou o significado temporal e dinâmico 
do conceito de pólo de crescimento e 
recarregou-o com um contexto estáti­
co e/ou estático-comparativo... Eles 
falharam ao não desenvolver o aspec­
to de que a atividade criadora do pólo 
de crescimento é essencialmente uma 
perturbação setorial e geográfica, não 
por causa de seu tamanho maior que 
a média, nem por causa de seus maio. 
res multiplicadores, mas porque repre­
senta uma inovação". 8 Lasuen demons­
tra, corretamente, que o setor propul­
sivo foi definido de modo muito es­
trito, para abranger apenas grandes 
indústrias de forte efeito multiplicador 
de matriz, embora sua própria solução 
não constitua, também, uma política 
pouco viável para os países em desen­
volvimento. 9 

Contudo, esse ponto é interessante, na 
medida em que sugere que não se sabe 
muita coisa acerca do processo de cres­
cimento dentro de um centro de cres­
cimento e sobre as condições necessá­
rias para que uma cidade se torne um 
centro de crescimento. 

Como salienta Darwent, "em toda a 
literatura francesa de pólo de cresci­
mento, o autor só conhece um exem­
plo de tentativa para tomar explícito 
o vínculo entre as condições para a 

existência de um "pólo" (indústria), 
definido em um espaço abstrato, e as 
condições para seu aparecimento e lo­
calização em um espaço geográfico, 
como um centro". 10 Isto se refere, 
particularmente, ao tipo de atividade 
capaz de estimular fortes efeitos mul­
tiplicadores em uma economia local, a 
despeito do fato de que diversos go­
vernos tentaram estabelecer pólos de 
(crescimento com as diversas ativida­
d.es formadoras de um setor propul­
sivo. Dois países, a Turquia e o Bra­
sil, tentaram desenvolver um gran­
de centro de crescimento, com a trans­
ferência da burocracia administrativa 
do governo nacional para uma nova 
localização. Além disso, na Inglaterra, 
as áreas de desenvolvimento foram fa­
vorecidas pela relocalização de certos 
escritórios administrativos e, na Fran­
ça, sugeriu-se que o desenvolvimento 
do setor terciário - o setor de cres­
cimento mais rápido da economia fran­
cesa - tinha se constituído no setor 
chave em muitas áreas de crescimen­
to. 11 Além disso, Friedman sugeriu 
que, em certas áreas transicionais a 
jusante, "deveria ser atribuído um 
maior papel criativo a uma universi­
dade regional a ser locada em um dos 
pontos de crescimento selecionado para 
ativação". 12 

Entretanto, para a maioria dos planos 
de desenvolvimento regional, o desen­
volvimento industrial ainda parece ser 
o mais digno de confiança para pro­
duzir o impacto do estímulo de desen­
volvimento. O programa de desenvol­
vimento regional da Venezuela, cen­
tralizado em Ciudad Guayana, com 
suas usinas de ferro, aço, alumínio, 
papel e de maquinaria é típico, em­
bora em uma escala muito maior, do 
tipo de programa considerado pela 
maioria dos planejadores regionais. As 
tentativas de desenvolvimento de es­
tados industriais nas cidades meridio­
nais do Peru, principalmente em Are­
quipa, e á política do governo chileno 



em relação à Arica e Concepción, são 
exemplos típicos dessa abordagem ao 
desenvolvimento de pólos ele cresci­
mento. A despeito dessa ênfase, é cada 
vez mais duvidoso que apenas o desen­
volvimento industrial constitua um es­
tz'mulo suficiente. Em primeiro lugar, 
por causa do lento crescimento das 
oportunidades de emprego nos setores 
manufatureiros dos países em desen­
volvimento, em relação ao crescimento 
da população e, em segundo lugar, por 
causa da propensão manifestada pelas 
companhias ;ndustriais cm se locarem 
nos maiores centros industriais. 13 

Entretanto, duas perguntas permane­
cem ainda sem resposta: em primeiro 
lugar, como uma indústria pode ser 
atraída para os centros de crescimento 
e, em segundo lugar, qual é o efeito 
da expansão industrial sobre a econo­
mia da região e na atração de uma 
nova indústria para essa área. No que 
diz respeito à primeira pergunta, não 
existe nenhuma dúvida de que as com­
panhias relutam em se transferirem 
elas cidades primazes, ou ele outras 
grandes cidades para os centros de 
crescimento. Isso se deve, em parte, à 
uma exagerada percepção das vanta­
gens dos grandes centros e das desvan­
tagens da periferia. 14 Entretanto, in­
dubitavelmente algumas companhias 
tiram considerável proveito de sua lo­
calização em um centro primaz, onde 
é possível minimizar os custos de trans­
porte e maximizar as vendas. Isto é 
particularmente verdadeiro para as 
empresas cujo produto é consumido 
por outras empresas ou outros consu­
midores da cidade, ou cujos materiais 
básicos são produzidos por empresas 
locais. Além dessas vantagens locacio­
nais diretas, uma cidade primaz origi­
na freqüentemente "economias exter­
nas ele escala" para as indústrias, em­
bora não reste dúvida de que a natu­
reza dessas economias ainda não esteja 
totalmente entendida. "O conceito ele 
economias externas é um dos mais in-

definidos ela literatura econômica ... 
As definições de economia externa são 
escassas e insatisfatórias. É aceito o en­
tendimento de que elas signifiquem 
serviços (e desserviços prestados bene­
volamente (sem compensação) de um 
produtor para um outro; mas não exis­
te concordância quanto à natureza e 
a forma desses serviços ou sobre as ra­
zões de sua gratuid~de". 15 A despeito 
elo grande número de exemplos dessas 
economias externas citadas na litera­
tura, é extremamente difícil avaliar 
sua importância sobre as operações das 
companhias industriais. A imprecisão 
sobre a natureza dessas economias tor­
na muito difícil, para qualquer orga­
nização de planejamento, a reprodu­
ção dessas economias em um centro de 
~rescimento. Que dimensões ou espe­
cializações deve ter um centro, antes 
que este comece a produzir um pool 
ele mão-de-obra industrial especializa­
da, que economizará recursos elas com­
panhias no tocante a programas ele 
treinamento? Que dimensões deve ter 
um complexo industrial antes que cer­
tas agências comecem a se estabelecer 
para fornecer serviços especializados, 
tais como publicidade, contabilidade, 
etc.? 

Uma outra indagação relativa às eco­
nomias externas de escala refere-se ao 
nível de infra-estrutura necessária às 
companhias, antes que estas possam se 
fixar em uma cidade. Até que ponto 
desejarão as empresas de energia elé­
trica deixar ele atender ao fornecimen­
to ele uma cidade primaz, para preferir 
os serviços geralmente menos garanti­
dos ele um centro ele crescimento? 

Perguntas como essas causam conside­
ráveis clificuldacles aos planejadores 
regionais, quando do estabelecimento 
de centros de crescimento. Deve-se, 
portanto, orientar as pesquisas no sen­
tido ela investigação elas condições sob 
as quais prosperarão os centros de cres­
cimento. 
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A necessidade de um completo enten­
dimento da natureza da indústria pro­
pulsiva, e de seu impacto total sobre a 
economia local, é parte integrante des­
se problema. Como sugeriu Darwent, 
apenas duas séries de estudos tentaram 
investigar, com profundade, os estímu­
los decorrentes da implantação de 
uma nova grande indústria em uma 
região. Em um deles Boudeville tentou 
estudar os efeitos da instalação de 
uma indústria de ferro e aço sobre a 
economia do Estado de Minas Gerais, 
no Brasil, no outro, Isard, Schooler e 
Vietorisz acompanharam o impacto re­
gional de um complexo petroquímico 
sobre a economia de Porto Rico. rn 

Entretanto, outro problema ainda mais 
pertinente diz respeito ao efeito dos 
pólos de crescimento sobre o desenvol­
vimento global de uma sociedade. 
Qual é o papel desempenhado pelo 
centro de crescimento no processo de 
desenvolvimento? Naturalmente, o pró­
prio centro se beneficia com a infusão 
de um novo desenvolvimento indus­
trial e/ ou comercial, mas qual será o 
impacto das áreas rurais circundantes? 
É óbvio que algum efeito se manifes­
tará, pelo menos através do processo 
de migração para fora, mas é impor­
tante que se verifique se os estímulos 
de mudança se difundirão do centro 
de crescimento para as áreas rurais. 

O papel do pólo de crescimento na 
difusão de inovações e dos benefícios 
do desenvolvimento é normalmente 
encarado em termos de dois processos. 
Em primeiro lugar, através daquele 
pelo qual "os impulsos de transforma­
ção econômica são +ransmítidos no sen­
tido dos centros maiores para os me­
nores, na hierarquia urbana" e, em 
segundo lugar, pelo processo onde "a 
incidência espacial de crescimento ur­
bano é uma função da distância da ci­
dade central". 17 O ideal seria que o 
estabelecimento de pólos de crescimen­
to permitisse que novas inovações, no-

vos fundos de investimentos e outras 
formas de "informações" fossem difun­
didas das metrópoles centrais para os 
novos centros de crescimento, nas pro­
víncias. E, a partir desses "centros de 
classe mais baixa" seriam emitidos ou­
tros impulsos de crescimento para as 
áreas circunvizinhas, abrangendo, des­
se modo, as áreas rurais e tradicionais 
no processo de crescimento. 

O primeiro processo está estreitamente 
vinculado à teoria da localidade cen­
tral. As inovações e as informações 
tendem a se difundirem das funções 
de classe mais alta para as funções de 
classe mais baixa. Por exemplo, as de­
cisões tomadas por uma junta de di­
retores no escritório central seguirão, 
gradualmente, para baixo, através dos 
escritórios regionais e locais. Já que as 
localidades centrais de ordem elevada 
são definidas como cidades que exer­
cem funções de ordem elevada, existe 
um movimento global de informação e 
de inovação no sentido dos centros 
de ordem mais elevada para os centros 
de ordem mais baixa. O segundo pro­
cesso é importante, ao nível local, e 
diz respeito à maneira pela qual o pro­
cesso de crescimento afeta as áreas ru­
rais. O trabalho de Brown, Hagers­
trand, Morrill, Pitts e outros sugere 
que, na verdade, muitas modificações 
se difundem para fora, a partir de 
certos centros de inovação, que são, 
geralmente, eles próprios, centros ur­
banos. 1s Entretanto, a natureza e o 
limitado número de estudos concer­
nentes a esse fenômeno dão origem a 
certas dúvidas quanto à maneira pela 
qual os impulsos de crescimento são 
difundidos para as áreas rurais. Em 
primeiro lugar, os estudos tenderam, 
antes, a se concentrarem sobre os fe­
nômenos individuais, tais como a difu­
são de aparelhos de televisão a cores 
ou de agências postais, do que sobre a 
difusão de grupos completos de fenô­
menos. Resulta daí que a maneira pe­
la qual se difunde um conjunto de 



vanaveis pode diferir dos processos 
individuais. Em segundo lugar, a di­
fusão foi apresentada como sendo uma 
função de dois conjuntos de probabi­
lidades, as probabilidades de contato 
e as probabilidades de aceitação. Con­
tudo, não existe evidência suficiente 
para amparar a idéia de que esses dois 
conjuntos de probabilidade sejam uma 
função da distância geográfica. Final­
mente, a difusão de certas inovações 
pode gerar certas forças que atuam em 
detrimento das áreas receptoras. Por 
exemplo, as informações sobre oportu­
nidades ele emprego nas cidades podem 
ocasionar a migração do pessoal mais 
capacitado das áreas rurais. Na verda­
de, verificou-se que a difusão de estí­
mulos de crescimento para as áreas ru­
rais beneficia as áreas urbanas, às ex­
pensas das primeiras. É fato que muito 
pour:os estudos empíricos foram reali­
zados sobre os efeitos da proximidade 
industrial-urbana, sobre os padrões de 
vida das áreas rurais. :-0 Contudo, os 
trabalhos de Nichol sobre os efeitos do 
crecimento urbano na produtividade 
da agricultura, na área de Piedmont, 
nos Estados Unidos, "reforçam o pon­
to de vista de que o desenvolvimento 
urbano-industrial local prestou uma 
importante contribuiç"' positiva à efi­
ciência do fator local e dos mercados 
de produtos, facilitando muito, por is­
to, a transferência do excesso de mão­
cle-obra de agricultura dentro ela vi­
zinhança imediata do centro industrial 
de crescimento. Os países que não pos­
suem essas condições dinâmicas de de­
senvolvimento urbano-industrial não 
são capazes de conter sua própria mi­
gração externa, mesmo quando essas 
transferências de trabalho já tivessem 
sido suficientes para sobrepujar os di­
ferenciais de renda, atribuíveis a penas 
a dotações de recursos "originais". 20 

Da mesma forma, Soja demonstrou, em 
um estudo do desenvolvimento espa­
cial do Kenia, que o "nível de moder­
nização" parecia variar de acordo com 

o nível de conexão ao core (núcleo) 
N airobi. Essa constatação sugeriu a 
existência de uma relação causal entre 
a conectibilidade (distinguida a partir 
ela distância geográfica) com os cen­
tros industriais urbanos e a transfor­
mação econômica e social. 21 

As conclusões de Nichols apresentam, 
realmente, um fundamento lógico pa­
ra a politica de pólos de crescimento 
em desenvolvimento. "Na medida em 
que ele não seja inr:ompatível com as 
economias fundamentais de localiza­
ção e de escala, quanto mais esse de­
senvolvimneto urbano industrial for 
amplamente dispersado, mais poderá 
ser aumentada, de modo geral, a pro­
dutividade agrícola. 2 ~ Portanto, até 
que novas pesquisas empíricas estabe­
leçam, de maneira mais clara, a natu­
reza elo relacionamento entre a pro­
ximidade urbana e o desenvolvimento 
socioeconômico, não se pode deposi­
tar confiança total nos centros de cres­
cimento como maneira de obter desen­
volvimento mais rápido. 

A aceitação do conceito de 
pólo de crescimento 

A despeito da óbvia falta ele pesquisa 
empírica e de muitas dúvidas sobre a 
eficácia dos centros de crescimento no 
planejamento elo desenvolvimento, 
não há dúvida de que esse conceito 
conseguiu dominar o pensamento a 
respeito dos métodos de descentraliza­
cão do desenvolvimento econômico e 
~ocial. Tendo em vista o grande núme­
ro de deficiências dessa teoria, parece 
pertinente um exame das razões pelas 
quais os estudiosos, os planejadores e 
os políticos aceitaram esse conceito 
com tanta rapidez. Indubitavelmente, 
um dos principais fatores favoráveis 
foi o ele que a teoria de centro de cres­
cimento poderia ser facilmente adap· 
tacla, para se tornar adequada a um 
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grande número de teorias econômicas 
e sociais. Foi aceita pelo economista, 
porque fornecia uma resposta parcial 
à controvérsia de "lucro contra a efi­
ciência", originada pela alocação re­
gional de investimentos. Já que os 
economistas sustentavam que o capital 
era o recurso mais escassamente dispo­
nível nos países em desenvolvimento, 
vários modelos tentaram minimizar a 
utilização do capital durante o cresci­
mento. 23 O desenovlvimento regional 
em si não era popular, porque signifi­
cava que os escassos recursos de capital 
seriam dispersos "de maneira ineficaz" 
através do espaço e retardariam o de­
senvolvimento global da economia. 
Tais problemas em questão estão su­
cintamente expressos na seguinte cita­
ção de Lefeber: "O processo de desen­
volvimento econômico, em sua locali­
zação geográfica, exige o desenvolvi­
mento em áreas diferentes e a taxas 
diferentes. As tentativas para a indus­
trialização de regiões atrasadas antes 
do tempo e às custas do retardamento 
do crescimento de áreas mais certas, 
devem necessariamente adiar a impor­
tância a ser dada à primeira. A inefi­
ciente alocação regional dos investi­
mentos traduz-se em um desperdício 
de recursos escassos e em uma sobre­
carga desnecessária do sistema de trans­
porte". 24 A adoção da teoria de pólo 
de crescimento veio significar que o 
capital poderia ser orientado para cer­
tos centros de investimento concentra­
do, satisfazendo, assim, o argumento de 
eficácia e atendendo, ao mesmo tempo, 
a demanda politicamente motivada de 
uma distribuição mais equitativa dos 
fundos de investimentos governamen­
tais e privados. Esse conceito também 
era aceitável para geógrafos e cientis­
tas regionais, porque estava de acordo 
com a teoria da localidade central e 
poderia ser facilmente vinculado a ela. 
Fornecia, também, um meio através 
elo qual as distribuições da cidade pri­
maz poderiam ser gradualmente adap­
tadas para se aproximarem de uma 

hierarquia "posto/ dimensão equilibra­
da". 

Finalmente, os cientistas comporta, 
mentalistas estavam desejosos de acei­
tar o conceito de pólo de crescimento, 
já que este poderia ser facilmente in­
tegrado à teoria de difusão e das co­
municações. Se os fluxos de inovação 
e de informação dependem da proba­
bilidade de contato, o estabelecimento 
de centros de crescimento e a conse­
qüente redução das distâncias entre as 
áreas retardatárias e os centros de 
transformação, resultaria em uma taxa 
mais rápida de difusão. 25 Além disso, 
o conceito de pólo de crescimento era 
suficientemente vago e flexível para 
poder ser facilmente adaptado às teo­
rias desvinculadas de uma grande va­
riedade de disciplinas acadêmicas. Des­
sa forma, poderia ser facilmente inte­
grado, sem necessidade de transtornar 
o conjunto de doutrinas existentes. 

A aceitação dos conceitos de pólo de 
crescimento, por parte de certos gover­
nos nacionais, foi também facilitada 
pelo fato de ser politicamente viável 
tanto ao nível nacional quanto ao ní­
vel regional. Reivindicações que ante­
riormente se faziam através de um pro. 
cesso de barganha, podem, atualmente, 
ser encaradas como fazendo parte de 
uma política que beneficiará todo o 
país, enquanto beneficia, principal­
mente, os próprios centros provinciais. 
Além disso, a política de "descentrali­
zação concentrada" significaria que os 
órgãos de planejamento nacional não 
teriam que alterar suas políticas de 
industrialização para obter programas 
orientados para a mão-de-obra intensi­
va e para a agricultura. 26 A teoria de 
pólo de crescimento forneceu, portan­
to, uma justificação para as reclama­
ções, já há muito existentes, de que as 
províncias estavam sendo negligencia­
das às expensas do centro. E o governo 
central considerou-a, ao mesmo tempo, 
politicamente conveniente, já que a 



mesma exigia, na prática, pouca de5, 
centralização do poder e não apresen­
tava dificuldades em relação às políti­
cas governamentais de desenvolvimen­
to existentes. 

Implicações e conclusões 

Portanto, embora a teoria de pólo de 
crescimento tenha obtido sucesso, na 
medida em que foi utilizada em mui­
tas experiências de planejamento re­
gional, esse sucesso foi obscurecido pe­
la maneira confusa como foi usado. 
Na verdade, pode-se argumentar que 
foi a própria imprecisão elo conceito 
que o tornou conveniente Bara plane­
jadores, políticos e estudiosos. O resul­
tado dessa imprecisão, pelo menos na 
opinião do autor, foi de que o con­
ceito de p6lo de crescimento trouxe 
mais obscuridade do que luz aos pro­
cessos ele planejamento regional. Se se 
quiser dar mais valor a esse conceito 
para planejamentos futuros, então, a 
teoria deverá ser mais apurada. Algu­
mas dessas modificações foram sugeri­
das na seção anterior, mas envolvem, 
essencialmente, a clareza ela linguagem 
e do papel desempenhado por uma po­
lítica ele centro ele crescimento e, fi­
nalmente, maior tomada de consciên­
cia da maneira pela qual o processo 
global de pólo se difunde através do 
tempo e elo espaço. Em primeiro lu­
gar, no que diz respeito à linguagem, 
não existe nenhuma distinção clara, na 
maior parte da literatura, entre os ter­
mos pólo de crescimento, centro de 
crescimento, ponto de crescimento e 
mesmo, área de crescimento. Em ter­
mos ele escala geográfica, cada um des­
ses termos foi em pregado, em certas 
ocasiões, para abranger qualquer coisa, 
desde os centros metropolitanos até os 
pequenos centros urbanos. Além disso, 
não está claro se o termo pólo ele cres­
cimento está sendo empregado no sen­
tido original ele Perroux ou se está 

sendo em pregado como um termo geo­
gráfico. A única solução para esse pro­
blema é a de se concordar em restr: n · 
gir o emprego do termo pólo de cres­
cimento ao espaço econômico abstra­
to, e o emprego do termo centro de 
crescimento para o espaço geográfico, 
abandonando-se o emprego dos termos 
ponto de crescimento e drea de cres­
cimento. Pode-se acrescentar diversas 
outras sofisticações e refinamentos. Se 
se toma um ponto ela teoria de loca­
lidade central, então os centros ele 
crescimento podem ser classificados, de 
acordo com o tamanho ou o impacto, 
como sendo de primeira ordem, de 
segunda ordem, e assim por diante. 
Seria desejável que se acrescentasse 
uma referência quanto ao tipo de fun­
ção que o centro está desempenhando 
(industrial, comercial, administrativa) 

ou ao tipo de área em que está locali­
zado (área de recursos naturais, cor­
redor ele desenvolvimento, área transi­
cional elo interior, etc.). Assim, não 
nos referiremos mais à Ciudad Guaya­
na vagamente como um pólo de cres­
cimento, mas, de uma maneira mais 
precisa, ainda que cansativamente, co­
mo um "centro de crescimento indus­
trial de segunda ordem em uma área 
de recursos naturais". Em última ins­
tância, esse apuro ele linguagem evi­
taria que tanto as novas cidades quan­
to os novos complexos industriais, as­
sim como as cidades metropolitanas e 
os centros ele serviço rural fossem cha­
mados ele pólos de' crescimento. Ainda 
a título ele apuro adicional, poder-se-ia 
até mesmo delimitar locais como cen­
tros de ctescimento "potenciais" ou 
como centros de crescimento "ativos'', 
para que possamos fazer a distinção 
entre as cidades que realmente atuam 
como centros de crescimento e aquelas 
que apenas escondem uma futura de­
cepção. 

Em segundo lugar, os políticos devem 
ser esclarecidos de que a política ele 
centro de crescimento não é, em si 
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mesma, um fim, mas apenas uma estra­
tégia para a perseguição de um objeti­
vo comum. O reconhecimento desse 
fato possibilitaria a realização de de­
bates mais esclarecidos, objetivando 
verificar se a estratégia de centro de 
crescimento é um meio apropriado 
para a execução de um dado objetivo 
de planejamento. 

Finalmente, mais pesquisas devem ser 
empreendidas com o objetivo de deter­
minar a composição de centros de cres­
cimentos eficazes e para determinar de 
que modo o crescimento é difundido 
para fora desses centros, tanto no tem­
po como no espaço. 27 Até que sejam 
empreendidas novas pesquisas quanto 

ao processo de difusão, nas áreas ru­
rais, e quanto aos efeitos multiplica­
dores e de geração de emprego de cen­
tros de crescimento, não se pode ter 
muita confiança nessa estratégia, como 
instrumento efetivo de planejamento 
regional. 

A menos que sejam feitos estes refina­
mentos do conceito, centros de cres­
cimento e pólos de crescimento conti­
nuarão sendo termos muito caluniados 
em geografia e ciência regional. Até 
que seu gume seja afiado, sua contri­
buição para um planejamento regio­
nal eficiente permanecerá efêmero em 
relação às questões fundamentais e di­
fíceis que devem ser encaradas. 
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A distribuição regional de renda pode 

ser apresentada como uma conseqüência 

da variação regional na estrutura 

econômica básica ou, em outras 

palavras, do estágio de desenvolvimento. 

Esta comunicação, apresentada ao 

colóquio sobre as Desigualdades 

Regionais no Desenvolvimento, 

da UGl/Comissão sobre os Aspectos 

Regionais do Desenvolvimento 

Econômico, desenvolve o tema em 

torno do emprego geográfico da 

distribuição espacial de renda, 

considerada como variável dependente 

ou independente. 

A renda e o padrão espacial de 
desenvolvimento econômico 

A distribuição de renda é um índice 
chave do padrão geográfico de de­
senvolvimento econômico (Ginsburg, 
1960). Embora muitas tentativas recen­
tes de derivação ele índices multiva­
riaclos, a partir do padrão ele desenvol­
vimento, tenham retratado claramente 
o complexo conjunto ele resultados de 
taxas diferenciais de desenvolvimento 
regional, (Berry, 1960; Soja, 1968 e 
Forde, 1968), a renda per capita é, pro­
vavelmente, o único índice mais útil 
de desempenho ele economias e, conse­
qüentemente, elos resultados do desen­
volvimento econômico. Além disso, a 
distribuição espacial de renda tanto 
pode ser usada como variável "depen­
dente" a ser explicada quanto como 
variável "independente", que permita 
explicar a distribuição espacial de ou­
tras variáveis de desenvolvimento. A 
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finalidade do presente trabalho é for­
necer uma ilustração do emprego geo­
gráfico da distribuição espacial de ren­
da tanto como variável dependente 
quanto como variável independente. 

A distribuição regional de renda é 
apresentada como uma conseqüência 
da variação regional na estrutura eco­
nômica básica ou, em outras palavras, 
do estágio de desenvolvimento. Assim, 
é possível vincular muitas teorias di­
nâmicas explícitas de estágios de de­
senvolvimento a uma regionalização 
estática e de cruzamento seccional de 
estruturas econômicas e ele rendas re­
gionais. Além disso, a renda é utiliza­
da para sugerir uma teoria dinâmica 
de desenvolvimento de localidades cen­
trais, através da explícita referência 
ao conceito comum de elasticidades de 
demanda no que diz respeito à renda. 
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A Estrutura Econômica 
Regional e o Padrão Espacial 
de Rendas Regionais 

O Conceito de Estrutura 
Econômica 

Na bibliografia de desenvolvimento, a 
estrutura econômica é definida em ter­
mos dinâmicos. São três as bases geral­
mente empregadas para a definição de 
estrutura econômica: composição do 
produto, características funcionais e es­
tágio presumido de desenvolvimento. 
A composição de produtos é, provavel­
mente, o critério de uso mais antigo. 
Os exemplos são bastante familiares, 
como: regiões agrícolas comerciais vol­
tadas principalmente para um único 
tipo de cultura como o milho ou o 
trigo, zonas de plantação, cinturões 
industriais e assim por diante. Foram 
também desenvolvidos muitos esforços 
para definir as características funcio­
nais de diferentes tipos de regiões co­
mo: a análise de Singer (1950) das 
características multiplicadoras de ren­
da das economias duais; a teoria de 
Prebisch (1950) de níveis mínimos de 
complexidade funcional dentro de re­
giões, necessárias ao crescimento eco-
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nômico auto-sustentável; os argumen­
tos de Hirschmann (1958) a respeito 
elas séries temporais elo capital social 
médio e das atividades diretamente 
produtivas, no crescimento de econo­
mias regionais; além da análise seto­
rial de Furtado (1963) das mudanças 
inter-regionais e intersetoriais no cres­
cimento econômico relativo. Durante 
a década ele 50 e o início ela de 60, 
tornou-se possível o emprego de ter­
mos teóricos de referência de estágio, 
por exemplo: os tradicionais estágios 
de partida (take-otf) e de maturidade 
de Rostow (1960). O problema da di­
vergência ou convergência das rendas 
regionais per capita, à medida da se­
qüência do processo de desenvolvimen­
.to mereceu também muita atenção. 
Williamson (1965) concorda com Hirs­
chmann (1957), com Balassa (1961) 
e como Kuznetz (1955) e declara que, 
com o aumento do desenvolvimento 
econômico, há uma passagem de diver­
gência para convergência (Vide fig. 1 ). 

O diagrama indica que um único ní­
vel de desenvolvimento pode ser asso­
ciado a qualquer país, em um determi­
nado ponto no tempo, e que, através 
do conhecimento desse nível, pode-se 
calcular o nível existente de dispari­
dades na renda regional. À medida 

NIVEL DE DESENVOLVIMENTO 

Figura 1 



que o país atravessa os "estágios" su­
cessivos de desenvolvimento é possível 
traçar o curso das disparidades ele ren­
da regional à semelhança daquele 
apresentado na fig. 1. 

Estamos interessados na expressão es­
pacial da distribuição da renda regio­
nal, como uma função da distribuição 
espacial das estruturas econômicas re­
gionais, que representam diferentes 
níveis de desenvolvimento existentes, 
ao mesmo tempo, dentro de um único 
país. Sugere-se que esse relacionamen­
to forma a base da associação empíri­
ca das desigualdades da renda regio­
nal, com o nível nacional de desenvol­
vimento econômico. A seção seguinte 
trata da definição heurística dos qua­
tro tipos ideais de estruturas econômi­
cas regionais e relaciona a distribuição 
dessas estruturas à distribuição inter­
regional de rendas. Finalmente, esta­
belece a premissa ele que o fato da 
existência concomitante e coincidente 
de estruturas econômicas regionais, em 
níveis de desenvolvimento diferentes, 
conduz a um complexo processo de in­
teração que se encontra próximo ao 
âmago elo problema encontrado pelos 
geógrafos ao interpretar os aspectos 
regionais do desenvolvimento. 

Tipos Ideais de Estrutura 
Econômica Regional 

São os seguintes os quatro tipos de 
economias regionais: as economias de 
subsistência, as baseadas em exporta­
ção primária, as economias industria­
lizadas e amadurecidas. 1 Considera-se 
que as economias regionais estejam 
orientadas para a subsistência, quando 

a maioria elos propiretários ela região 
obtém a maior parte de suas rendas 
ela produção ele subsistência ele proclu. 
tos alimentícios. A produção ele subsis, 
tência é definida como a produção ele 
artigos autoconsumíveis. Uma econo­
mia regional baseada na exportação é 
uma economia onde a maior parte elo 
produto interno bruto regional (PIB) 
é obtida através ela venda extra-regio­
nal ele alguma (muitas vezes apenas 
uma) cultura (s) e/ou produto mine­
ral (s). A maioria elas economias regio­
nais orientadas para a exportação con­
tém uma grande proporção de famílias 
que são orientadas para a subsistência. 

Uma economia regional industrial é 
definida como sendo aquela que con-
tém dois elementos: primeiro, uma sé-
rie ele cidades cuja base econômica 
(tal como são definidas na literatura 
de ba" econômica da década Pª""da) 1 

consiste em artigos manufaturados; se- 19 
gunclo, uma região rural circunvizinha 
cuja orientação primária (isto é, a 
maior parte da renda) está voltada 
para a produção de artigos alimentí-
cios vendidos nas cidades industriais. 
Observa-se que as localidades centrais 
exclusivamente ou principalmente co­
merciais, tanto nas economias regio-
nais orientadas para a exportação 
quanto nas ele subsistência, não foram 
incluídas nesse esquema. E finalmente, 
uma economia regional "amadureci• 
ela" é definida em termos ela proporção 
elo PIB regional derivado elos serviços 
terciários e quaternários. Uma econo-
mia regional será qualificada ele madu-
ra se a maior parte do PIB regional 
provier ele serviços terciários e quater­
nários. A porção da zona rural circun­
vizinha, que troca mais da metade do 
valor ele seu PIB com a ( s) metrópo-

1 Não existe base alguma imediatamente aparente para a regionalização de economias intrana­
cíonais, pois existem tantas maneiras diferentes ele regionalizar uma economia nacional quanto 
existem pontos de vista geográficos. Esse esquema foi adotado porque permite uma visão mais 
realista da natureza complexa da estrutura econômica do que o esquema apresentado pela 
dicotomia heartland-hinter/and mais simplística ou pelos modelos de pólo de crescimento. 
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le (s) da regiao "madura", é conside­
rada como sendo parte desta região. 
Essas definições deixam muito a de­
sejar em termos de operacionalidade. 
Nossa finalidade ao apresentá-las foi 
apenas a de indicar a possibilidade do 
estabelecimento de uma taxonomia, 
que nos permita mapear as distribui­
ções aproximadas desses tipos ideais 
de economias regionais, dando-lhes, as­
sim, uma expressão espacial. O resul­
tado dessa análise pode nos permitir 
examinar a vinculação entre a estru­
tura econômica regional e a distribui­
ção espacial de riquezas. Se tal classi­
ficação fosse operacionalizada, parece­
nos que o índice de PIB per capita va­
riaria, provavelmente, de baixo para 
cima, da seguinte forma: subsistência, 
de exportação, industrial, madura. 

Razões para as Desigualdades 
inter-regionais de Renda 

As desigualdades regionais de renda 
ocorrem simplesmente porque as es­
truturas econômicas regionais acima 
descritas existem, freqüentemente, ao 
mesmo tempo dentro de um único país 
e porque cada uma delas representa 
um nível de desenvolvimento diferen­
te e, conseqüentemente, um índice di­
ferente de renda. 2 As bases dessa afir­
mativa serão, agora, rapidamente estu­
dadas. 

As economias orientadas para a subsis­
tência são, por definição, autárquicas. 
Já que a grande maioria da renda re­
gional depende da produção intra-re-

gional, a dotação de um fator diferen­
cial é a causa principal das diferenças 
de renda entre as regiões de subsistên­
cia. Devido à inexistência de econo­
mias de escala na produção de subsis­
tência e à falta, concomitante, de pro­
gresso e sofisticação técnica, os fatores 
principais de produção são o trabalho 
e os recursos naturais (Frei e Ranis, 
1964). Dado um mesmo nível de dis­
ponibilidade de recursos naturais, co­
mo definido pelo nível prevalecente de 
tecnologia, as regiões terão rendas di­
ferenciadas, de acordo com suas den­
sidades demográficas. Isto é, as regiões 
em crescimento e densamente povoa­
das (onde o aumento de suprimento 
de trabalho alcançou o ponto onde os 
lucros marginais diminuem rapida­
mente, devido a uma tecnologia fixa 
e a um suprimento constante de terras 
aráveis) tenderão a ser mais pobres do 
que as regiões em crescimento, mas 
menos povoadas onde as combinações 
quase perfeitas de terra e trabalho 
ainda são possíveis (Okum e Richard­
son, 1961). Esse tipo de causa para as 
diferenças em riqueza foi, muitas ve­
zes, observado, embora obliquamente, 
no curso dos estudos sobre os efeitos 
da aglomeração sobre o retorno à agri­
cultura de desmatamento e queimadas 
ou o problema dos minifúndios na 
agricultura camponesa. Inversamente, 
as regiões que possuam idênticas den­
sidades demográficas variarão, em ren­
da, de acordo com a riqueza de seu 
solo, a adequabilidade do seu clima e 
a proporção de terras relativamente 
planas e cultiváveis. Isto novamente 
pressupõe uma tecnologia constante. 

2 A unidade de mensuração para desigualdades inter-regionais de rencl~ deve ser, nec_ess~­
riamente, alguma versão do produto regional bruto . (~u líquido) per cap'.ta. Uma certa md1; 
cação de distribuição de renda dentro de regiões fo1 ignorada nessa medida. Por exen_iplo, _e 
possível que uma renda familiar modal ou média seja maior em uma região de. subs1stêr_icia 
bem dotada que numa economia regional comercial~zada e relativamei;ite _mode;mzada, onen­
tada para a exportação, mesmo que o produto reg10nal bruto da pnmeira sei~ bem menor 
que o da última. O bem-estar das massas depende, apesar de ~udo,_ ~anto do mvel de renda 
como de sua distribuição. De modo algum, cm nome da s1mphndade, podemos ignorar 
esse aspecto do problema e confinar as discussões a uma escala regional de observação. 



As economias de produto básico ou 
de exportação primária baseam-se, 
muitas vezes, na monocultura ou na 
mineração de um único produto 
(Innis, 1967; Perloff e Wingo, 1961) 
e apresentam pouca tendência a in­
teragir com as regiões circunvizinhas, 
baseadas principalmente na agricultu­
ra de subsistência (Myrdal, 1957; Sin­
ger, 1950). As riquezas das economias 
regionais baseadas na exportação de­
pendem, fundamentalmente, da pro­
dutividade de sua mão-de-obra e elas 
condições de comércio entre suas im­
portações e exportações estrangeiras. 
As economias baseadas em exportação 
primária também são muito mais ca­
pitalizadas e mais dependentes de uma 
tecnologia relativamente adiantada 
(Singer, 1950). Se um país compõe-se 

de série de economias regionais orien-
tadas para a exportação, localizadas 
num mar de agricultura de subsistên­
cia, essa combinação dará ensejo a dis­
paridades regionais de renda ainda 
maiores elo que as que ocorrem numa 
economia nacional integralmente de 
subsistência. 

Quaisquer que sejam as razões nacio­
nais ou internacionais para o seu apa­
recimento, a industrialização parece 
sempre se concentrar, a princípio, em 
uma ou em muito poucas regiões. s 
(Myrdal, 1957; Hirschmann, 1958; 

Ullman, 1958). Muito se tem escrito 
sobre os mecanismos que explicam a 
natureza auto-reforçante dos "cintu­
rões" industriais, das "regiões indus­
triais" ou, mais recentemente, elos "pó­
los de crescimento" (Myrdal, 1957; 
Hirschmann, 1958; Ullman, 1958; 
Friedmann, 1959; Lasuen, 1962; Pred, 
1965; Deutermann, 1967; Friedmann e 
Alonso,, 1964; Darwent, 1969). Os 

principais mecanismos estudados são: 
uma crescente densidade de capital so-
cial; uma poupança geral nos custos 
de transporte, em razão da proximida-
de espacial de indústrias interdepen­
dentes; economias internas de escala 
para indústrias individuais; economias 
externas de escala que envolvam ca-
pital social elevado, mas que também 
incluam elementos como mão-de-obra, 
profissionais e administração especia­
lizados; um mercado doméstico intra. 
regional crescente e, por último, mas 
não menos importante, a percepção 
dos investidores que normalmente re-
sidem no centro de crescimento, de 
que esta região é o lugar mais seguro 
para seus investimentos (quantos in­
vestidores possuem um bom conheci-
mento sobre a geografia humana de 
seus próprios países?) . O ponto a ser 
aqui fixado é o de que o aparecimento 
de regiões industrializadas conduz, 
imediatamente, às formas extremas ele i-­
clisparidades de renda entre as regiões. 21 
A razão básica para essa disparidade 
é simplesmente a grande diferença na 
produtividade do trabalho industria-
lizado moderno, em comparação com 
o trabalho realizado em plantações, 
nas minas e na agricultura de subsis-
tência. 

As economias regionais "maduras" não 
incorporam apenas a força bruta de 
grandes instalações industriais, mas 
também as máquinas mais silenciosas 
e menos visíveis das sociedades con­
temporâneas, isto é, as complexas ins­
tituições financeiras, os estabelecimen­
tos de pesquisa e desenvolvimento al­
tamente evoluídos (Think tanks), as 
intensivas redes de publicidade e de 
comunicação e assim por diante. Na 
acepção atual da segunda revolução 

3 O ímpeto para a industrialização decorre, muitas vezes, de urna combinação fortuita. 
de preços altos para os principais artigos de exportação, como fonte de capital, dos controles 
restritivos de importação (sejam eles introduzidos em um programa de substituição de im­
portação ou em um esforço para conservar reservas monetárias estrangeiras), de uma política 
aberta para bens de produç·ão e um fornecimento generoso de empresários industriais capazes. 
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industrial ou pós-industrial, a indús­
tria secundária se expande em razão 
das deseconomias de escala 4 e é subs­
tituída pelos serviços terciários e qua­
ternários nos antigos centros de cres­
cimento. Esses serviços tendem a mos­
trar um índicé de crescimento de pro­
duti vidade muito mais reduzido do 
que o da indústria e da agricultura 
modernizadas. Conseqüentemente, os 
níveis salariais entre as regiões, assim 
como seus respectivos produtos nacio­
nais brutos per capita, tendem a con­
vergir. Além disso, os bolsões de po­
breza das regiões agrícolas contorna­
das, densamente povoadas e que so­
frem de uma grande depressão, ten­
dem a apresentar uma migração exter­
na persistente, inclinando-se a igualar 
as taxas salariais. Por fim, as regiões 
que possuem climas uniformes, embo­
ra sem outros predicados, tendem a se 
tornar recipientes de turistas e de ou­
tros membros da crescente classe ocio­
sa, assim como das pessoas que os ser­
vem. De modo que elas também apre­
sentam taxas notáveis de crescimento, 
com a continuação do processo de ma­
turação econômica. Em conclusão, as 
economias maduras revertem o proces­
so de crescimento de desigualdades de 
renda inter-regional, que com o tem­
po tendem a desaparecer. Permanecem, 
entretanto, as persistentes diferenças 
de rendas rural-urbana que, ao final, 
ressaltam a diferença de renda per 
capita entre regiões (Stevens, 1970). 

A afirmação básica dessa seção do pre­
sente trabalho é que os processos his­
tóricos de desenvolvimento econômico 
conduzem a uma série complexa de ti­
pos diferentes de estruturas econômi­
cas. A dicotomização dessas variações 
inter-regionais nas estruturas econômi­
cas tende a "marcar" as importantes 
diferenças existentes entre regiões, tan­
to de natureza pré-industrial quanto 
pós-industrial. É evidente que a iden­
tificação dos tipos ideais de estruturas 
econômicas regionais podem ser toma­
das em um extremo in reductum ad 
absurdam. É claro que o número de 
tipos ideais reconhecidos é ao mesmo 
arbitrário e função da finalidade do 
analista. Todavia, é discutível que o 
reconhecimento de quatro ou cinco ti­
pos de regiões em lugar de duas (pólo 
de crescimento versus hinterland) te­
nha probabilidade de trazer um maior 
grau de realidade à análise regional. 

Em segundo lugar, é discutível que a 
superfície espacial das rendas reflita 
rigorosamente uma regionalização de 
estruturas econômicas. E, finalmente, o 
problema em análise espacial de dis­
tribuição de renda torna-se, então, um 
problema de exame das complexas in­
terações entre regiões, nos mais dife­
rentes níveis de desenvolvimento, cujo 
relacionamento entre elas e com o res­
to do mundo é apenas parcial. 

4 O exemplo mais comumente citado é o agrupamento nas grandes cidades, que aparece 
virtualmente em todas as regiões industriais. Mas isto envolve mais que a congestão. Por 
exemplo, a agricultura se torna mecanizada e tecnologicamente sofisticada, as diferenças em 
salários entre os centros de crescimento e seus hinterlands aumenta principalmente porque a 
elaboração dos níveis de perícia e o crescimento de uniões industriais não permitem que a 
migração inter-regional aplaine completamente a variação entre regiões, no que se refere aos 
salários de trabalho, as redes de transporte e comunicações se ampliam para incluir porções 
do hinterland, porque a goela industrial engole quantidades cada vez maiores de energia, 
de alimentos, de matérias-primas e de trabalho, o papel do crescimento industrial requer 
a expansão dos mercados internos para poder prosperar e crescer e os investidores se tornam 
cada vez mais sofisticados no que se refere ao inevitável crescimento dos níveis salariais rurais 
e urbanos e pelas oportunidades concomitantes de lucros adicionais, que podem ser obtidos 
através do trabalho a menor custo. Um aspecto que recebeu pouca atenção prioritária é o 
do crescimento do conhecimento, por parte da elite industrial, das exatas condições nas áreas 
fora da região doméstica, além de uma maior confiança de sua parte na capacidade do governo 
central para controlar as condições sociais das terras do interior. 



Uma Teoria Dinâmica de 
Desenvolvimento de 
Localidade Central 

Introdução. Um dos maiores proble­
mas enfrentado, atualmente, pelas na­
ções em desenvolvimento é o de pre­
parar-se para uma transição ordenada 
em termos de sistema de marketing, 
t~o padrão primaz tradicional para o 
sistema altamente estruturado de cida­
des que, aparentemente, estão situadas 
no ponto culminante do processo de 
crescimento ou de desenvolvimento. Se 
as nações, ou regiões, querem planejar 
ou auxiliar o processo de crescimento, 
é de presumir-se que o conhecimento, 
tanto espacial quanto temporal, no to­
cante aos mecanismos em operação, é 
essencial. Isto é, que os aspectos dinâ­
micos sejam claramente identificados. 
Uma fonte lógica para a pesquisa da 
informação, concernente a tais meca­
nismo, é o conjunto de conhecimentos 
que veio a ser conhecido como teoria 
da localidade central. Entretanto, a 
teoria da localidade central não con­
tém o necessário conhecimento ou as 
teorias necessárias para explicar, de 
modo adequado, os processos em ação 
nas nações em desenvolvimento. Acre­
ditamos, por várias razões, que esse 
seja o caso. 

Em primeiro lugar, a maior parte dos 
esforços dos teóricos ela localidade cen­
tral foram dirigidos para as questões 
concernentes às nações já desenvolvi­
das. Este. fato, por sua própria natu­
reza, ocasrona um desvio no sentido da 
análise estática ou, no mínimo, focali­
za a atenção sobre os aspectos dinâmi­
cos do sistema, em um estágio muito 
mais adiantado do que o existente nas 
nações em desenvolvimento. Entretan­
to, não queremos dizer que tenha ha­
vido, por parte da teoria ela localidade 
central, uma total falta ele atenção em 
relação ao desenvolvimento dinâmico. 

O problema do desenvolvimento dinâ­
mico de sistemas de cidades, como 
uma função do desenvolvimento eco­
nômico foi levantado, pela primeira 
vez, por B. J L. Berry (1964) que 
observou que os países menores e/ou 
menos desenvolvidos apresentavam 
uma maior tendência para um padrão 
primaz de distribuição de tamanho de 
cidades do que os países maiores e/ ou 
mais desenvolvidos, cujas distribuições 
de tamanho de cidades apresentam 
uma forma mais intimamente hierár­
quica. Berry postula que os sistemas 
ele cidades podem tender para uma 
hierarquização à medida que prosse­
gue o desenvolvimento. Depois de um 
estudo empírico da aplicação da regra 
de tamanho-hierarquia às distribuições 
ele tamanho ele cidades elas cidades 
americanas de 1790 a 1950, Luker­
mann (1966) conclui que a estrutura 
hierárquica dessas cidades parece aper­
feiçoar-se com o tempo. Isso se baseia 
na suposição de que uma função ele 
freqüência logarítmica linear de ta­
manhos de cidades, com uma inclina­
ção negativa de um, é uma evidência 
ela estrutura hierárquica das cidades. 
E, finalmente, Frieclmann (1970) pos­
tula que o processo de crescimento pro­
duzirá, como resultado final, uma hie­
rarquia similar ele cidades, depois da 
conclusão do processo de difusão de 
modernização sobre um espaço nacio­
nal. Além dessas afirmações no tocan­
te ao macroaspecto do desenvolvimen­
to ele hierarquias de localidades cen­
trais. não parece que existam outros 
estudos sistemáticos de desenvolvimen­
to ele localidades centrais em um con­
texto dinâmico. 

Uma segunda crítica da teoria de loca­
lidade central até este ponto, no tem­
po, diz respeito à pressuposição de que 
existe uma distribuição homogênea ele 
população a ser servida pelo sistema 
de m.arketing. Embora esta seja uma 
premissa muito conveniente para a 
simplificação, pouco se pode argumen-
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tar contra o fato de que a pres~uposi­
ção de uma distribuição homogênea 
das populações não corresponde à rea­
lidade, até mesmo nos "clássicos estu­
dos" sobre a Alemanha Meridional e 
o Estado de Iowa. Este ponto é crítico 
no caso do desenvolvimento, já que 
não só ocorre a distribuição desigual 
de população, mas que existe também 
um sistema medíocre de marketing 
para servir a essa população. Esse sis­
tema inicial tem merecido, ultima­
mente, considerável atenção sob a ru­
brica geral de "análise de pólo de cres­
cimento" (Darwent, 1969). Não é nos­
so propósito revisar, aqui, essa litera­
tura. Desejamos apenas observar que, 
em seu ponto de partida, no desenvol­
vimento regional, o sistema consiste, 
normalmente, em um padrão primaz 
de cidades. O que tencionamos mostrar 
é um modelo que possa levar em con­
ta o desenvolvimento futuro do siste­
ma primaz inicial de cidades, sob o 
impacto do desenvolvimento econô­
mico. 

A crítica final diz respeito ao mecanis­
mo que controla a demanda de merca­
dorias e, portanto, em última análise, 
o desenvolvimento do sistema. Foram 
propostas duas abordagens para a de­
manda, uma por Losch (1967) e outra 
por Christaller (1966). A maioria dos 
analistas de localidade central, direta­
mente interessados na elaboração da 
teoria de localidade central, adotam a 
abordagem teórica de Losch em vez 
de Christaller. Isto é, pressupõe-se, 
de modo geral, que a distância age 
como um mecanismo de fixação de 
preço, de tal modo que quanto maior 
for a distância elo consumidor à loca­
lidade central maior será o preço 
de entrega para este consumidor. E 
ainda mais, pressupõe-se que os con­
sumidores são responsáveis pelo pre­
ço; isto é, à medida que os preços 
aumentam a demanda diminui (para 
uma recente abordagem dessa forma 
de raciocínio vide B. J. L. Berry, 

1967). Dado uma elasticidade básica 
distância-preço de demanda (isto é, a 
taxa de modificação na demanda por 
unidade modifica-se com a distância, 
sendo a distância considerada como 
um substituto para o preço de entre­
ga), ocorre uma hierarquia quando as 
elasticidades de distância da demanda, 
para bens ele ordem mais elevada, fo­
rem todas múltiplas da elasticidade de 
distância da demanda de bens da mais 
baixa categoria. Isso resulta em um 
nítido amontoado de cones de de­
manda, dado uma distribuição homo­
gênea ele população. A teoria de 
Christaller se concentra nos efeitos da 
fixação espacial de preço na renda. 
Isto é, à medida que cresce a distân­
cia entre a localidade central e os 
consumidores aumentam os preços 
das mercadorias e a demanda dessa 
localidade central pelas mercadorias, 
porque o poder de compra diminui. 
Acreditamos que o principal determi­
nante ela distribuição espacial de de­
manda não seja a distância em si, mas 
antes a distribuição espacial ele renda 
(Clark e Rushton, 1970). 

Durante todo o restante do trabalho, 
focalizaremos a atenção sobre um mo­
delo de teoria de localidade central, 
que apresenta uma alternativa básica 
tanto para a teoria de Losch, como 
para a teoria de Christaller. Essa ver­
são da teoria de localidade central está 
sujeita a uma interpretação dinâmica 
e claramente relacionada com o desen­
volvimento regional. 

Lei de Consumo de Engel 

Suponhamos uma inelasticidade dis­
tância-preço de demanda. ·Isto é, os 
consumidores não compram menos 
mercadorias à medida que aumenta a 
distância ela fonte ou, pelo menos, que 
a elasticidade seja tão pequena que a 
torne insignificante em relação a pe-



quenas distâncias. Suponhamos, a se­
guir, que a renda determine o nível 
de demanda. A importância desse pon­
to é óbvia quando se considera que 
estamos interessados pelo que acontece 
à medida que uma nação, ou uma re­
gião, é submetida ao desenvolvimento 
econômico, isto é, que o desenvolvi­
mento implica em um aumento da 
renda per capita. O papel desempe­
nhado pela renda, ao afetar a compo­
sição das mercadorias adquiridas pelos 
consumidores, pode ser estabelecido 
pela lei de Engel (Mansfielcl, 1970). 

A lei de Engel estipula que a compo­
sição elas mercadorias adquiridas pelo 
consumidor variará de acordo com a 
sua renda. Isto é, os consumidores ele 
menor renda gastarão proporções 
maiores de seu orçamento com as ne­
cessidades da vida (alimentação, ves­
timenta etc.) do que os consumidores 
ele maior renda. A asserção de que os 
consumidores gastarão maiores propor­
ções de renda marginal com bens di­
versos, à médida que a renda cresce, 
está implícita nessa lei. A lei de Engel 
estipula que: 

Equação 1 

dC = ~ d + ac2 d + + acn 
dy ay Y ay Y · · · ay dy 

onde: ci = o consumo do iésimo bem 

(i = 1, 2, ...... , n), 

n 

e = I: ci = consumo total. 
i = 1 

y =renda, 

Está implícito na afirmação de Engel 
que o grupo de mercadorias pode ser 
ordenado por elasticidade de deman­
da, isto é: 

Equação 2 

ac1 ac <-2 < 
ay ay 

< OCn 

ay 

Equação 3 

n 

l: ( aci / ay) ! n = dC / dy 
i = 1 

As equações estabalecem que o volume 
do aumento, no consumo total como 
uma função de renda, é a soma linear 
da taxa de modificação no consumo 
de cada mercadoria, vezes o volume de 
troca, em renda. E também que a taxa 
de modificação no consumo ele merca­
doria l é menor que a taxa de modifi­
cação no consumo da mercadoria 2 e 
assim por diante. Essas taxas de modi­
ficação no consumo, como funções das 
alter ações na renda, são chamadas elas­
ticidade de demanda, no que diz res­
peito à renda. Normalmente, a elasti­
cidade de demanda pela alimentação, 
no que diz respeito à renda, é menor 
que a taxa de demanda pelo vestuário 
que, por sua vez, é menor que a taxa 
de demanda pelos atrigos duráveis 1-

25 etc. É digno de nota que, quando a 
renda é baixa, o montante de renda 
disponível para a compra de artigos 
de grande elasticidade pode ser tão re-
duzido a ponto de, na prática, equi-
valer a zero; este é, obviamente, o caso 
quando o consumidor deseja gastar 
menos do que o preço de compra, por 
uma unidade de mercadoria. Haverá, 
portanto, na verdade, um limiar mais 
elevado ele nível de renda para cada 
mercadoria, limiar este que o consumi-
dor deverá atingir ou ultrapassar an-
tes de comprar aquele bem. Em outras 
palavras, existe um limiar de renda 
para que um determinado bem entre 
no mercado. Esse limiar não deve ser 
confundido com o "limiar" da teoria 
clássica de localidade central. Aquele 
limiar se refere ao número mínimo de 
consumidores necessário para sustentar 
uma unidade funcional, enquanto que, 
aqui, a ênfase é posta sobre a renda 
mínima necessária para que um con­
sumidor compre um bem. Nosso con-
ceito equivalente ao limiar da teoria 
de localidade central é definido como 
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o nível mimmo de demanda necessá­
rio para sustentar uma unidade fun­
cional. 

O Desenvolvimento da 
Primazia Comercial 

Supomos, para iniciar o modelo, que 
já exista um padrão primaz de cida­
des. O modo como apareceram essas 
cidades não é muito importante, em­
bora seja provável que esses sistemas, 
na maioria das áreas subdesenvolvidas, 
devem muito de sua importância ao 
fato de serem centros administrativos. 
O que importa é que o sistema possui 
uma distribuição desigual de popula­
ção no momento de início de nossa 
pesquisa. Pressupomos, além disso, que 
existe uma distribuição desigual de 
renda dentro da população, sendo essa 
distribuição assim disposta. Em pri­
meiro lugar, existe um número muito 
maior de indivíduos de baixa renda 
do que de indivíduos de renda elevada 
(em relação à renda média) e, em se­

gundo lugar, que os indivíduos de ren­
da mais elevada são, principalmente, 
encontrados nos maiores centros urba­
nos. Pesquisemos, agora, o futuro de­
senvolvimento comercial. Supondo 
que já exista um sistema de cidades, 
supomos também que já foi estabele­
cida uma certa estrutura comercial. 

Torna-se aparente, a partir das supo­
sições já feitas, que a demanda por ar­
tigos de elevada elasticidade refletirá 
rigorosamente as dimensões da aglo­
meração urbana e que a demanda dos 
artigos de mais alta elasticidade sofre­
rá uma redução nas regiões rurais, por 
duas circunstâncias: primeiro, as den­
sidades demográficas rurais são, indu­
bitavelmente, mais baixas do que as 
densidades demográficas urbanas; se­
gundo, a proporção das rendas da po­
pulação rural, gasta em artigos de 

mais alta elasticidade, é menor do que 
nas cidades. 

Agora, suponhamos, junto com Chris­
taller e Losch, que os bens serão com­
prados no lugar mais próximo em que 
são oferecidos. O problema, então, pas­
sa a ser o de determinar onde serão 
oferecidos os artigos de maior elastici­
dade. É claro que os comerciantes que 
oferecem artigos de maior elasticidade 
de renda tentarão localizar-se o mais 
próximo possível do centro de deman­
da efetiva. Conseqüentemente, locali­
zar-se-ão na cidade central. As pessoas 
de elevada renda que residem no cam­
po estão, muitas vezes, confrontadas 
por duas alternativas: ou não com­
pram uma determinada classe de mer­
cadoria ou a compra na cidade central. 
Já que pressupomos que a distância 
pouco influi na demanda, o resultado 
é um fluxo direto contínuo de dinhei­
ro, do campo para as cidades centrais. 

Para maior simplicidade, suponhamos 
que o desenvolvimento econômico 
ocorra de tal maneira que em toda a 
região o aumento proporcional da 
renda seja o mesmo. Os comerciantes 
de artigos de alta elasticidade lucrarão 
muito porque, por definição, a taxa 
de aumento do consumo de artigos de 
alta elasticidade é maior que a taxa de 
aumento de renda. Além disso, o sub­
sídio dos comerciantes da cidade cen­
tral pelos habitantes rurais aumentará 
muito. Isso faz com que se origine a 
atividade comercial na cidade central 
que, por sua vez, aumenta o emprego 
no comércio varejista, gera um fluxo 
maior de renda para um maior número 
de comerciantes da classe média e am­
plifica, assim, o crescimento das vendas 
a varejo, através da geração de uma 
demanda induzida por artigos de con­
sumo. Resulta daí que as atividades 
comerciais na cidade central crescem 
com mais rapidez do que a renda, por 
três razões: a demanda efetiva de ar­
tigos de alta elasticidade aumenta mais 



do que a renda, um grande número 
ele consumidores rurais clispenclem 
maiores proporções de suas rendas em 
crescimento na compra de artigos de 
alta elasticidade na cidade central e 
é gerada, dentro da cidade central, 
uma demanda induzida pelo aumento 
da compensação dos fatores (adminis­
tração, trabalho e capital) para a in­
dústria varejista intracidade. 

O Desenvolvimento da 
Hierarquia Comercial 

Sob as condições até agora descritas, 
apenas a cidade central de algum mo­
do se beneficia, principalmente quan­
do ela vem a oferecer artigos de alta 
elasticidade. Parece ser esse o padrão 
nas nações em desenvolvimento, isto 
é, tendência para uma primazia acen­
tuada. A pergunta é: quando 'Serão os 
comerciantes atraídos para os centros 
externos ao de mercado? Isto ocorrerá 
quando, em razão de uma renda em 
constante aumento através de toda a 
nação, for gerado um nível suficiente 
de demanda por artigos de elevada 
elasticidade de renda, mais perto do 
centro externo ao mercado, do que da 
cidade central e que, pelo menos um 
varejista perceba as vantagens compe­
titivas que poderão ser obtidas da pro­
ximidade com os consumidores distan­
tes. Estabelece-se, então, uma nova 
função no centro varejista externo pela 
relocalização dos comerciantes da ci­
dade central, pelo estabelecimento de 
filiais de lojas comerciais da cidade 
central, ou pela entrada de um novo 
comerciante. Em qualquer um dos ca­
sos, estabelece-se uma localização va­
rejista competitiva, porque a competi­
ção, pelos consumidores, será menos 
intensa no centro mais distante do 

exterior de mercado, monopólio esse 
originado pela maior proximidade elos 
consumidores em relação aos comer­
ciantes da cidade central. Já que os 
artigos são ordenados pela elasticidade 
de renda da demanda, o processo de 
difusão de artigos de elevada elastici­
dade estará ordenado, da mesma ma­
neira, se mantivermos a premissa ele 
que a renda cresce monotonicamente 
através do tempo e a uma taxa idên­
tica em toda a região. 

Um outro problema é o de estabelecer 
o critério para a identíficação do "ní­
vel suficiente de demanda" para man­
ter um estabelecimento varejista em 
um centro externo de mercado. É cla­
ro que isso é o equivalente com rela­
ção à renda, do valor limiar na teoria 
clássica de localidade central. Uma 
abordagem plausível será a ele supor 
que o nível limiar ele demanda, para 
o estabelecimento de uma nova função 
em um centro externo de mercado, se­
ja idêntico ao elo limiar encontrado 
na cidade central, quando a mercado­
ria foi vendida pela primeira vez na 
região. A determinação do limiar para 
um determinado bem depende, natu­
ralmente, da determinação de uma 
área potencial de mercado para o bem 
em questão, no que diz respeito ao 
centro de mercado externo. Como se 
supõe que os consumidores comprarão 
no local mais perto onde a mercadoria 
for ofertada, conclui-se que a área po­
tencial de mercado pode ser definida 
como a área mais próxima do centro 
de mercado distante, do que da cidade 
central. 

A Teoria: Conclusões e 
Problemas 

À medida que a renda aumenta con­
tinuamente na região, a primazia será, 
primeiramente, acentuada, crescendo ~ 

mercado do que na cidade central. 
AJém disso, os comerciantes gozarão 
de um monopólio parcial no centro 
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então os outros centros de importân­
cia. Podemos, assim, acompanhar o de­
senvolvimento do sistema através do 
tempo. 

Acresce-se a isto, que se se concebe o 
conjunto total de mercadorias como um 
conjunto que possa ser alocado a um 
conjunto menor de categorias que são 
definidas pela elasticidade de renda da 
demanda (com um conjunto de classe 
de coeficientes não sobrepostos, que 
esgota o campo de observação), então 
o processo de difusão de ordem de 
mercadoria de alta renda ocorrerá de 
uma maneira gradativa, indo da me­
nor elasticidade de renda de demanda 
até a mais alta. O resultado final do 
processo de difusão, a partir da cidade 
primaz, será uma hierarquia padrão de 
centros de cpmercialização. Demons­
tra-se, assim, que a teoria clássica de 
localidade central é um caso especial 
de uma teoria mais geral. 

A teoria acima representa o conjunto 
mínimo de postulados que levam à 
conclusão de que as funções da locali­
dade central se difundem, a partir de 
um padrão de cidade primaz sobre o 
tempo, no decurso do desenvolvimento 
econômico. Como modelo mínimo, a 
teoria pode ser expandida em um sem 
número de direções. O restante da pre­
sente seção está dedicado a uma breve 
revisão dessas vias para a pesquisa 
futura. 

Existem algumas falhas no modelo teó­
rico atual. Em primeiro lugar, o con­
ceito de limiar carece de uma defini­
ção e de uma extensão mais explícita. 
Existem dois tipos de problemas, ainda 
sem solução no tocante à noção do 
nível mínimo de demanda necessário, 
para manter uma nova função. Isto 

é, o nível de demanda depende do nú­
mero de consumidores, da distribuição 
de renda de uma população e da dis­
tribuição das elasticidades de deman­
da, dentro de classes de renda de uma 
comunidade. O nível limiar de deman­
da depende também da forma, da ori­
entação e do tamanho das áreas po­
tenciais de mercado para os centros 
distantes. Assim, tanto a classe como 
o limiar são co-dependentes e essa ma­
téria precisa de maior elaboração. A 
segunda falha dessa teoria ocorre no 
problema da agregação de funções de 
demanda individuais, para derivar as 
funções de demanda regional. Sob de­
terminado raciocínio, é intuitivamente 
plausível que as preferências do con­
sumidor dependam parcialmente dos 
padrões sociais de comportamento. 
1sto é, à medida que a renda da popu­
lação aumenta aqueles artigos consi­
derados como necessários variarão atra­
vés do tempo. Assim, um outro ponto 
para uma pesquisa futura é que a fun­
ção (equação 1) está formulada de 
maneira contínua, ao passo que é pro­
vável que os consumidores entrarão, 
em maior número, em mercados, por 
artigos, à medida que ultrapassam cer­
tos limiares críticos de renda. As três 
questões precedentes giram em torno 
das suposições de limiar de renda, na 
teoria. Aqui, pode-se levantar mais um 
problema. Essa teoria depende da sim­
ples premissa de que os consumidores 
e os centros de mercado estejam rela­
cionados em base de uma maior vizi­
nhança. Uma grande parte da litera­
tura atual dedica-se à demonstração de 
que essa regra de atribuição não fun­
ciona. De modo que é altamente dese­
jável que a teoria de Christaller-Losch, 
as últimas descobertas empíricas e esta 
nova teoria sejam conciliadas de uma 
maneira coerente. 
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" ... as reservas de energia, todas elas, 
deveriam ser vistas como um vasto 
pool, a ser usado mais racionalmente e 
onde os resultados econômicos, a 
curto prazo, não constituíssem 
a única preocupação. Torna-se 
"necessário começar a pensar, planejar 
e agir como nunca foi feito antes, 
no senti.do de por a energia 
trabalhando exclusivamente em proveito 
da humanidade e não, de certa 
forma, contra ela". São conclusões 
da conferência de G. T. Seaborg (1970), 
presidente da Comis. de Energia 
Nuclear dos EUA, citadas por 
Mário P. B. Leal neste trabalho que o BG 
transcreve de Energia Elétrica, 23. 
O autor, que é consultor técnico da 
ARPU, ELETROBRÁS, faz apreciações das 
diferentes fontes de energia 
existentes no mundo e no Brasil 
e do seu aproveitamento relacionado 
ao meio-ambiente. 

Recursos energéticos mundiais: 
suas reservas e sua utilização 

Desde 6. 000 anos a.C. até aproxima­
damente o século XIII a produção de 
bens e de serviços, em geral, dependeu, 
em quase sua totalidade, do esforço fí­
sico do homem. Suplementaram esse 
esforço, em percentagem muito peque­
na, o vento, a água, alguns animais, a 
lenha, o carvão mineral e o gás, sendo 
que os combustíveis eram usados, qua­
se que exclusivamente, para aqueci­
mento e iluminação. 

Levantamentos históricos sobre fontes 
de combustíveis (1) apontam o asfalto 
como tendo sido minerado pelos su­
merianos - povo de origem desconhe­
cida que viveu às maregns do rio Eu­
frates cerca de 5. 000 anos a.C. - que 
o utilizavam na queima de suas ter­
racotas e cerâmicas. 

Notícias sobre carvão e gás natural são 
encontradas muito mais tarde, ligadas 

MÁRIO P. B. LEAL 

aos chineses, que os exploravam, ru­
climentarmente, utizanclo-se deles na 
iluminação e no aquecimento. Cerca 
ele l . 000 anos a.C. aquele povo já per­
furava o solo a profundidade ele 900 
metros à procura de gás, que era ex­
traído e até canalizado, em pequenas 
extensões, em condutos ele bambu (1). 

Somente no Século XIII o carvão mi­
neral começou a ser utilizado na Eu­
ropa. O seu consumo cresceu, sistemati­
camente, nos séculos seguintes, substi­
tuindo a lenha e o carvão vegetal no 
aquecimento e na redução de minérios. 

Homem cede lugar à máquina 

Foi no Século XVIII, porém, que, com 
o invento da máquina a vapor, ocor­
reu, no mundo, uma verdadeira revo­
lução no que tange à utilização da 
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energia. Iniciou-se, com isso, um ciclo 
em que a força muscular do homem 
deu lugar à força da máquina, trans­
formando a energia calorífica em 
energia mecânica. Ainda nesse século, 
a descoberta, por Faraday, da indução 
eletromagnética criou os fundamentos 
da gigantesca indústria da energia elé­
trica, seguindo-se a isso a descoberta 
dos motores a combustão interna, no 
Século XIX, e as turbinas a vapor. 

Começaram a operar-se, então, as mais 
significativas mudanças na história da 
humanidade (1) e o labor humano, em 
termos físicos, foi diminuindo, até, 
praticamente, perder sua expressão, 
dado que a ele não mais é creditado, 
hoje, senão urna pequena fração da 
energia despendida na produção de 
todos os bens e serviços. Isso é sentido 
de maneira muito expressiva no se­
guinte comentário de John Waring (1) 

feito em trabalho apresentado no Pri­
meiro Simpósio do Instituto de Ener­
gia de Washington, realizado em ju­
nho de 1960 sobre o Censo das Ma­
nufaturas de 1954: "a energia total 
bruta consumida pela indústria ma­
nufatureira em carvão, coque, óleos 
combustíveis, gás e eletricidade, para 
todas as as operações produtivas, mon­
taram, naquele ano, a cerca de 5,5 tri­
lhões de CV horas (5.542.600.000.000) . 
Admitindo-se como 1 /20 CV /hora o 
trabalho muscular de um indivíduo, a 
energia resultante do trabalho mus­
cular de todos os trabalhadores, na 
base de 23,34 bilhões de homens/hora, 
seria equivalente a 1,217 bilhões de 
CV /hora. Assim, o trabalho humano 
corresponderia, exatamente, a 0,00022 
ou apenas 2/100 de 13 do trabalho 
efetivamente realizado nas fábricas, re­
finarias, usinas, etc.". 

As fontes supridoras de 
energia 

A enei-gia se manifesta na terra sob di­
versas formas, resultando, porém, a 

maioria delas, da radiação solar. As­
sim se dá com a energia hidráulica 
contida em todos os cuirsos d'água, 
cujos deflúvios são uma função do 
ciclo hidrológico. Da mesma forma, 
as correntes aéreas e marítimas são 
fruto de aquecimentos regionais de­
siguais. Os combustíveis fósseis - car­
vão, petróleo, gás, xistos - são o re­
sultado de um processo elaborado du­
rante milhões de anos, ricos sem ener­
gia armazenada quimicamente pela 
luz solar. Somam-se a essas fontes de 
energia, a geotérmica, provinda do ca­
lor interior do globo terrestre, a das 
marés, resultante do sistema gravitacio­
nal da terra, lua e sol e, finalmente, a 
energia nuclear. 

Alguns valores indicativos do que re­
presentam essas diversas fontes de 
energia são dados a seguir. 

Energia hidráulica 

Os recursos energéticos contidos em to­
dos os cursos d'água do mundo são 
estimados em 32.900 TWh (2 ) dos quais 
1 /4, ou cerca de 8. 250 TWh seriam 
economicamente aproveitáveis. Consi­
derando o fator de capacidade unitá­
rio, isso representaria tanto quanto 
939. 000 m W. Só à URSS atribui-se 
um potencial teórico de 450. 000 mW 
e um potencial economicamente apro­
veitável de 125. 000 m W, com pro­
dução possível de 1. 095 bilhões de 
k:Wh (3). No Canadá, estima-se que 
cerca de 62. 000 m W possam ser econo­
micamente utilizáveis (4). Nos EUA, 
admite-se que, além dos 24.000 mW 
já aproveitados, outros 40. 000 mW 
ainda existem em condições econômi­
cas de aproveitamento (5). Nas mesmas 
condições, o potencial disponível no 
Brasil seria de 82. 500 m W. Na índia, 
na China e no Japão, poderiam ser 
aproveitados, respectivamente, 24. 000 
mW, 86.0000 mW e 13.000 mW (6) 

Essas nações teriam, assim, um poten­
cial combinado da ordem de 468,0 mi-



lhões ele kW, espalhados por uma área 
total de 70,1 milhões de km2, o que 
daria cerca ele 6,7 kW /km2• Sobraria 
para o restante elo mundo - 47,3 mi­
lhões de km2 - nas bases das aprecia­
ções precedentes, 4 75,5 milhões de 
kW, resultando num potencial mé­
dio de 10 kW/km2 • Embora esses va­
lores possam ser discutíveis, dado que 
resultam de critérios econômicos que 
variam de país para país, e, eventual­
mente, em alguns casos, de diferentes 
fatores de capacidade, aquele valor 
global de 939. 000 m W não estaria lon­
ge de representar algo razoável como 
potencial disponível nos rios de todo 
o mundo. 

O fluxo e refluxo das marés poderá se 
constituir, no futuro, em uma expres­
siva fonte de energia utilizável. Isso 
dependerá tanto de fatores econômi­
cos quanto de recursos técnicos hoje 
ainda não suficientemente desenvolvi­
dos. Especulações feitas em torno desse 
potencial energético (7) estimam que 
375 TWh anuais possam ser obtidos 
nas costas da França, América do Nor­
te, Argentina, URSS e China. Prova­
velmente, no entanto, a maior con­
centração de potencial dessa espécie é 
encontrada no noroeste da Austrália, 
na área ele Kimberley, num total apre­
ciado em 300. 000 m W, (2) com geração 
possível de 1. 700 TWh. No Brasil, as 
maiores diferenças de níveis de marés 
ocorrem nas costas dos estados do Nor­
deste Ocidental e Norte, com ampli­
tudes em torno de 6m, e longe,, por­
tando, daquelas que se verificam nas 
costas da Bretanha - 13 m, Austrália 
- 12 m, Canadá - 15 me URSS (Can­
chatka) - 14m. 

Energia solar 

A quantidade ele energia solar que 
atinge a camada superior da atmosfera 
terrestre, incidindo perpendicularmen­
te à superfície ele 1 cm2, durante 1 
minuto, corresponde à cerca ele 2 ca-

lorias e é denominada de "constante 
solar". (8) Considerando os valores equi­
valentes de 1,96 x 107 kCal e 2,24 x 104 

kWh, a quantidade de energia por m2 
e por horas corresponderia a 1 . 200 
kCal ou, cerca de 1,37 kWh/m2• A 
área insolada limitada pela linha elo 
Equador, receberia, assim, a grosso 
modo, no espaço de tempo, 1,27 x 1014 
x 1,37 ou seja 1,74 x 10 l-± kWh. É 
evidente que toda essa fabulosa soma 
ele energia não chega à superfície da 
Terra. A fig. 1 mostra como se com­
porta a radiação solar face aos efeitos 
filtrantes da atmosfera. Dos 1003 da 
radiação solar que atinge as camadas 
superiores da atmosfera, 153 são nela 
difundidos, 183 são pela mesma 
absorvidos, 253 são refletidos pelas 
nuvens e pela própria superfície da 
Terra, atingindo esta última, apenas, 
423 elo total, seja 73 x 1012 kWh. Essa 
quantidade de calor recebida pela 
Terra é, em parte, submetida a pro­
cesso inverso, durante a noite, face à 
radiação terrestre, criando o chamado 
"equilíbrio térmico da atmosfera", 
para o que 143 elo valor recebido vol­
tam à atmosfera por radiação, 183 
por absorção e, finalmente, 83 atin­
gem o espaço além ela atmosfera terres­
tre (8). Dos 423 ela insolação terrestre, 
a maior parte é consumido no ciclo 
hidrológico - evaporação, condensa­
ção, precipitação - sendo pequenas 
partes consumidas nas correntes 
atmosféricas e marítimas, além elo in­
dispensável à manutenção do processo 
ela fotossíntese. 

Energia geotérmica 

Estimativas procedidas por Donald E. 
White, 9 no U. S. Geological Survey, 
apreciam o potencial existente nas di­
versas áreas do mundo em torno de 
4 x 1020 joules, o que equivaleria, ad­
mitindo-se um rendimento global de 
253, a uma produção ele 27,500 TWh 
(considerando-se a equivalência de 1 

watt/hora a 3,6 x 10s joules). Um gru-
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EQUILÍBRIO TÉRMICO DA ATMOSFERA 

DIFUSÃO 15% 

Fig. 1 

po de técnicos italianos, porém, em 
trabalho apresentado à CME de 
1968 (1º), com a experiência colhida 
nas instalações em operação naquele 
País, se reporta a rendimento global de 
113 - menos da metade do anterior­
mente, citado - o que reduziria o 
aproveitamento daquele potencial, 
para geração de energia elétrica, à 
casa dos 12. 000 TWh. 

Energia eólica 

Provavelmente, de todas as fontes de 
energia, aquela mais difícil de ser cap­
tada, economicamente, ein valores su-

bstanciais, é a energia dos ventos. 
Nenhuma instalação de vulto existe, 
no mundo, visando ao aproveitamen­
to, em escala industrial, desse poten­
cial energético. Ao mesmo é atribuí­
do (2) valor global equivalente a 8 bi­
lhões ele toneladas de carvão, admi­
tindo-se, porém, que não mais de 53 
desse potencial possa ser economica­
mente aproveitado. 

Combustíveis fósseis 

As reservas mundiais ele combustíveis 
fósseis - carvão, linhita, petróleo bru­
to, petróleo de xisto, gás natural -



são avaliados, segundo literatura 
mundial (2), entre 10. 000 e 25. 000 bi­
lhões de toneladas equivalentes de car­
vão (tec) , admitindo-se que, econo­
micamente, esses recursos possam ser 
explorados até cerca de 3. 400 bilhões 
tec. 

Carvão 

As reservas mundiais de carvão são 
avaliadas entre 7. 500 bilhões a 14. 000 
bilhões ele toneladas, das quais podem 
ser admitidas como certas 600 a 2. 400 
bilhões (2). As reservas de linhita não 
ultra passam os 2. 000 bilhões de tone­
ladas ou um valor equivalente a 1 . 000 
bilhões de toneladas de carvão. Des­
sas reservas certas de carvão e de li­
nhita, não mais de 50% (ou seja 1. 700 
bilhões) devem ser exploradas econo­
micamente, dado as atuais limitacões 
ele ordem tecnológic;i. ' 

As reservas certas de rnrvão mais im­
portantes estão situ;idas n;i URSS e 

América 
do 

Norte 

51,5°/0 

nos EUA. Outras importantes reser­
vas certas são encontradas na Grã­
Bretanha, Alemanha e na República 
Popular da China e). Estimativas pro­
cedidas pelo professor Lucernos (2) si­
tuam essas reservas, em termos percen­
tuais, como mostra a fig. 2, ou seja: 
África 1 %, América do Norte 51,5%, 
América do Sul 0,5%, Ásia (sem 
URSS) 9,8%, Europa (sem URSS) 
8,2%, Austrália e Nova Zelândia 0,5% 
e URSS 28,5%. 

Não só elo ponto de vista das reservas 
totais existentes no mundo, como ela 
repartição elas mesmas pelos diversos 
continentes e países, existem discor­
dâncias. Tais discordâncias resultam 
dos diferentes métodos e conceitos 
aplicados nas avaliações. A Conferên­
cia Mundial de Energia (2) chama a 
atenção para o fato e diz da necessi­
dade de ser criado, em seu seio, um 
Comitê de Estudos, a fim ele elaborar 
recomendações quanto a métodos de 
avaliação técnico-econômicas visando à 
obtenção, no futuro, ele informações 
mais precisas e coerentes. 

África, América do Sul, 

Austrália e N.Ze\Ôndia 
2,0% 

Fig. 2 - Distribuição percentual dos recursos mundiais em carvão, 
segundo elementos da CME que admitem como reservas certas mundiais 
economicamente exploráveis, 1. 700 bilhões ton. além dessas reservas serem 
divulgadas com outros valores por outras fontes - U.S. Geological 
Survey, 7,6 trilhões ton. métricas; anuário da ONU-1971 6,6 trilhões ton. 
métricas - também os percentuais atribuídos à América do Norte e Rús· 
sia praticamente se invertem 27% para a primeira e 56% para a 
segunda. 
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As reservas carboníferas brasileiras são 
apreciadas num total bruto de 3,234 x 
106 toneladas, sendo 34 x 106 ton. no 
Estado do Paraná; 1,2 x 109 no Estado 
de Santa Catarina e 2 x 109 no Estado 
do Rio Grande do Sul. (11) Dessas jazi­
das, somente as de Santa Catarina se 
prestam à produção de carvão meta­
lúrgico, obtido em proporções corres­
pondentes a 40 503 do carvão natu­
ral. O restante, denominado carvão va­
por, com poder calorífico entre 5. 000 
e 6. 000 kCal/kg, presta-se, apenas, 
para queima em caldeiras. As jazidas 
existentes nos Estados do Paraná e Rio 
Grande do Sul não dispõem de carvão 
senão para combustão, com poder ca­
lorífico entre 3.200 e 5.000 kCal/kg.(12) 

Recursos de petróleo 

Os recursos mundiais de petróleo são 
avaliados, hoje, em mais de 200 bi­
lhões de toneladas, das quais 53 bi­
lhões são consideradas certas. (2) Esses 
valores são tidos como possíveis de 
serem produzidos sem aplicação de 
métodos de recuperação secundária. 

Oriente Próximo 
e 

Oriente Médio 

60,9 º/o 

Se isso for considerado, aqueles re­
cursos totais poderão atingir a 430 
bilhões de toneladas. 

Do ponto de vista da distribuição des­
ses recursos pelas diversas áreas do 
do globo (2 ), segundo a revista Oil and 
Gas, toca ao hemisfério ocidental 
18,93 das reservas mundiais certas, 
sendo que 9,8 estão nos EUA, 73 na 
América Latina e na Região das Ca­
raíbas e 2,1 % no Canadá. O percen­
tual atribuído à Europa Ocidental é 
estimado em 0,53, o da. Africa em 
8,13, o do Extremo-Oriente em 2,93, 
o da URSS e outros países a ela poli­
ticamente ligados 8,73 e, finalmente, 
do Oriente-Próximo e Oriente-Médio 
em 60,93. Assim, o Hemisfério Orien­
tal possui 81,83 de todos os recursos 
mundiais em petróleo (ver fig. 3). 

Ainda no caso particular do petróleo 
- e possivelmente com maior razão -
prevalece o que foi dito com relação 
ao carvão, quanto ao grau de exati­
dão das estimativas de suas reservas. 
Ao longo do tempo as apreciações so­
bre as mesmas têm sido alteradas subs­
tancialmente. Em 1952 (2) estimava-se 
que, mantida a taxa anual de produ-

Europa Ocidental 0,5º/o 
Extremo Oriente 2,9º/o 

politicamente ligados 

8,7°/o 

África 8,1 % 

Fig. 3 - Distribuição percentual dos recursos mundiais em petróleo, 
segundo valores da CME. 



ção da época, as reservas de petróleo 
estariam exauridas em 26 anos. Não 
obstante, malgrado o considerável 
acréscimo de produção anual em re­
lação a 1952 (mais ou menos 2,5 ve­
zes) e a extração das previstas 15 bi­
lhões de toneladas durante o período 
1952/65 a humanidade passou a con­
tar, em 1966, com reservas certas ca­
pazes ele atendê-la por mais 22 anos. 

Fatalmente esses números continuarão 
a ser alterados para O- futuro, dado 
que novas jazidas continuam a ser des­
cobertas na Rússia, na África do Nor­
te, na Austrália, no Paquistão e nos 
próprios EUA. Ainda recentemente 
foram descobertos importantes cam­
pos petrolíferos no Mar do Norte e 
a União Soviética começa a explorar o 
oceano Ártico onde, segundo geólo­
gos soviéticos, se encontram mais da 
metade das reservas mundiais de pe­
tróleo. 

No Brasil, de vastas áreas geologica­
mente favoráveis - mais de 3 milhões 
de km2 - apenas 71. 000 km2, ou 23 
do total, estão sendo explorados. Isso 
sem falar no petróleo possível de ser 

extraído dos xistos betuminosos cujas 
jazidas são inúmeras e de grande vul­
to, bem como das areias alcatroadas 
conhecidas em território elos EUA. 
Estas últimas, admite-se que possam 
proporcionar 300 bilhões ele barris (9), 

devendo os xistos de todas as jazidas 
mundiais, segundo o U. S. Geological 
Survey, proporcionar uma recupera­
ção da ordem ele 195 bilhões ele barris 
ele óleo. 

Em 1970, no Brasil, as reservas ele pe­
tróleo eram estimadas em 136 milhões 
de metros cúbicos ou 857 milhões de 
barris. f•m várias áreas de seu terri­
tório existem depósitos de xisto sobre­
levando aqueles do vale do Paraíba, 
em São Paulo, e São Mateus elo Sul, 
no Paraná. As estimativas dessas re­
servas levam a valores entre 500 x 109 

e 1 . 500 x 109 toneladas, com uma 
recuperação possível equivalente a 50 
bilhões de m 3, ou cerca de 320 bi­
lhões de barris (12). 

Ainda aí podem ser sentidas as discre­
pâncias, já anteriormente referidas, 
entre estimativas de procedências di­
versas. 

URSS e Países a ela 

politicamente ligados 
14,4°/o 

Outras Regiões incl. 
extr. oriente 

12,4% 

Renda 4, 3 º/o 

A.Sul e A.Central 
6,2 º/o 

Fig. 4 - Distribuição percentual dos recursos mundiais em gás, se­
gundo valores da CME. 
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Gás natural 

As reservas de gás natural no mundo 
eram avaliadas, até 1968, entre 140 e 
170 trilhões de metros cúbicos, dos 
quais 70 trilhões constituiriam reservas 
da URSS e 34 trilhões reservas dos 
EUA (2). Desses totais, eram dados 
como reservas dos depósitos em ex­
ploração e daqueles já cubados cerca 
de 30 trilhões de metros cúbicos, dos 
quais 95,6 trilhões deveriam ser, ain­
da, descobertos. 

A seguinte distribuição dos recursos 
mundiais de gás natural é dada pela 
revista Oil and Gas ]ournal (2) em ter­
mos percentuais: 383 dos recursos 
certos se encontrariam no Hemisfério 
Ocidental, 273 dos quais estariam em 
território dos EUA; 4,33 seriam re­
cursos do Canadá e os outros 6,23 
constituiriam recursos das Américas do 
Sul e Central. Dos 61,93 dos recursos 
do Hemisfério Oriental, 20,63 esta­
riam nos países do Oriente-Próximo 
e do Oriente-Médio, 15,13 na África, 
2,33 no Extremo Oriente e 14,43 nos 
países de economia planificada, inclu­
sive a Rússia. No Brasil, as reservas de 
gás natural conhecidas são modestas, 
situando-se na casa dos 27 milhões de 
metros cúbicos (12). 

Energia nuclear 

O aproveitamento da energia nuclear 
poderá ser feito a partir de duas co­
nhecidas reações: a fissão e a fusão. 
A fissão resulta do fracionamento dos 
núcleos dos átomos pesados (urânio, 
plutônio, etc.) obtido através de bom­
bardeamento de neutrons e resultando 
na liberação de enormes quantidades 
de energia. A fusão ao contrário, libe­
ra a energia a partir da união de vá­
rios átomos leves (deutério p. ex.) a 
temperaturas muito elevadas. 

A fissão é, hoje, a única reação uti­
lizada para fins práticos de obtenção 
de energia. A fissão de um núcleo pe­
sado libera uma quantidade de ener­
gia expressa por 200 MeV, ? que cor­
responde (13) a 7,65 x 10-Jo kCal ou 
3,04 x 10-14 BTU. A fissão de 1 grama 
de Urânio 235 equivale a 7,78 x 107 

BTU ou 2,24 x 104 kg de carvão ele 
7. 600 kCal/kg. 

A fusão, como dito anteriormente, 
ocorre quando dois núcleos dos mais 
leves se unem para formar outro nú­
cleo mais pesado, com liberação de 
energia. Os conhecimentos atuais so­
bre a fusão confirmam a possibilidade 
teórica de utilização dessa energia, o 
que equivale dizer que é possível sus­
tentar uma reação em cadeia com a 
fusão nuclear, mas os problemas físi­
cos básicos têm a sua pesquisa ainda 
pouco avançada. 

Quando, como no caso da fissiío, esses 
problemas tiverem sido resolvidos, t~r­
se-á aumentado grandemente as dis­
ponibilidades energéticas. Aí, a fusão 
de dois núcleos de Deutério - 1D 2 -

resultará na liberação de energia, por 
unidade de massa atômica, oito vezes 
maior que na fissão (1 3). 

Todos os reatores em operação indus­
trial existentes no mundo utilizam 
como combustível o urânio. É justi­
ficável, assim, o interesse mundial em 
torno da pesquisa desse minério. Dado 
a solubilidade de seus sais, o urânio só 
é encontrado em pequenas concentra­
ções, o que dificulta a sua expl?ração 
econômica. O rendimento méd10 em 
urânio é da ordem de 1 a 2kg por to­
nelada de minério, e isso traz, como 
conseqüência, a necessidade de seu be­
neficiamento na boca da mina, de ma­
neira a obter concentrações com per­
centagem superior a 603 de urânio (13). 

Os maiores produtores mundiais de 
urânio são os EU A, Canadá e África 
do Sul. Outros países também possuem 



jazidas desse mmeno como a França, 
Austrália, Congo, Espanha, Portugal, 
além de outros de menor importância. 

Em 1964, as reservas exploráveis a me­
nos de $ 10/lb, no mundo ociden­
tal (13) eram as seguintes: 

País Reservas Comprovadas Hecnrsos + Perspectivas 
em 103 ton U Metal em 103 ton U Metal 

EUA 130 

Canadá 150 
África do Sul 250 

França 30 

Outros países 40 

Total GOO 

A mesma fonte dá as seguintes estima­
timativas para o Mundo Ocidental, a 
preços superiores a $ 10 J: $ 10 a 15 
- 500 mil ton.; $ 15 a 20 - 2.000 
ton.; $ 20 a 30 - 700 mil ton. Acima 
de $ 30 e até $ 100/1 b "várias deze. 
nas de milhões de toneladas poderiam 
ser recuperadas, inclusive a partir da 
água do mar". 

Estimativas publicadas na Revista 
Energy R and D N ational Progress (!) 
indicam para as reservas geológicas de 
urânio um poder calorífico total 320 
vezes superior ao de todas as reservas 
mundiais de combustíveis fósseis. No 
caso do tório, esse valor se elevaria a 
limites superiores a 450 vezes. Dado, 
porém, os fatores econômicos ante­
riormente referidos, estima a Agência 
Internacional ele Energia Atômica 
(AIEE) que não mais de 1. 500 mil to-
neladas (9) de urânio poderiam ser ex­
traídas a preços relativamente baixos, 
podendo esse valor crescer umas 1 O 
vezes, se se considerar como economi­
camente viável a utilização de urânio 
a preços duas ou três vezes maiores que 
os atuais $ 22/kg. Aquele valor corres­
ponderia, segundo os reatores em uso 
entre 23,00 e 55,0 bilhões de toneladas 
equivalentes de carvão. Mais recente­
mente, a Comissão de Energia Atômica 

180 

300 

ªºº 50 
200 

1.000 

dos EUA - AEC estimou em 243.000 
toneladas as reservas atuais da Nação, 
possíveis de serem exploradas a$ 8/lb, 
ao mesmo tempo em que dava para as 
reservas mundiais a $ 10/1 b, montante e 
ela ordem ele 840. 000 ton (9). 

1
~ 

Os recursos nacionais em urânio, co­
nhecidos, são modestos. A sua explo-
ração vem sendo feita, principalmen-
te, no Estado de Minas Gerais e no 
Nordeste; Em números redondos, ad-
mite-se a existência de reservas equi­
valentes a 2. 000 toneladas (12). Esse 
panorama, porém, poderá ser radical-
mente alterado, como resultado das 
pesquisas ora em evolução na serra da 
Moeda, nas proximidades de Belo Ho-
rizonte. Oficialmente foi dada divul-
gação dos primeiros resultados dessas 
pesquisas, que parecem indicar abun-
dância de urânio na região. Já o tório 
existe em quantidade, em jazidas in-
teriores e nas areias monazíticas. Esta-
tísticas antigas apresentadas na Ter-
ceira Conferência de Genebra, em 
1964 (13 ), dão o Brasil e o Canadá como 
seguindo-se imediatamente à índia, 
com disponibilidades da ordem de 175 
mil toneladas cada, contra 450 mil 
desta última, isto num total mundial 
estimado em 1 . 200 . 000 toneladas de 
Th. Metal. 
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A utilização das diversas 
fontes de energia 

A energia hidráulica é, praticamente, 
toda ela utilizada na geração de ener­
gia elétrica. Em 1966 a produção mun­
dial de energia elétrica era da ordem 
de 3. 700 TWh (2) e representava valor 
equivalente a 30% dos recursos ener­
géticos produzidos e comercializados 
naquele ano. Desse total, apenas 26% 
provinham de instalações hidrelétricas, 
o que dariam para estas, considerando 
condições de operação uniformes para 
os. diversos tipos de usinas, 972 TWh 
ou, ainda, com base em fator de carga 
da ordem de 60%, uma potência ins­
talada próxima dos 180.000 mW. A 
contribuição da energia hidráulica 
vem caindo sistematicamente no con­
junto dos sitemas geradores mundiais. 
Em 1961, essa contribuição era expres­
sa por um percentual de 30%; em 
1966, como já frisado, havia caído para 
263 e continuará caindo nos próxi­
mos anos, pelo esgotamento paulatino 
dos locais economicamente aproveitá­
veis. Nos EUA, por exemplo, na dé­
cada de 70, prevê-se que não mais de 
7. 069 m W (14) de origem hidráulica se­
rão adicionados aos 52. 000 m W de 
potência instalada existente, quando a 
capacidade instalada no sistema terá 
passado de cerca de 367. 000 m W, em 
1970, para valor previsto em torno 
de 737 .000 mW, em 1980. Assim, o 
percentual de 14,0% em centrais hi­
drelétricas, em 1970, teria passado 
para, apenas, 8%, em 1980. Fato se­
melhante ocorre no Canadá onde se 
prevê que, na década de 80, o poten­
cial instalado em usinas termelétricas 
haja ultrapassado o das usinas hidrelé­
tricas. A URSS, rica em recursos hi­
dráulicos, não terá, em 1975, senão 
18,5% da capacidade de seu sistema 
alimentado por instalações hidrelétri­
cas, embora haja previsão de manter­
-se, no decênio 66 /75, idêntica partici­
pação percentual de usinas hidrelétri­
cas (15). O Brasil, rico em potenciais 

hidráulicos, os terá praticamente com­
prometidos na década de 80, nas Re­
giões Sudeste, Sul e Nordeste. A Rús­
sia, mantida a mesma participação de 
18%, terá exaurido seus recursos hi­
dráulicos por volta de 1990. De qual­
quer maneira, nas próximas duas dé­
cadas os potenciais hidráulicos apro­
veitados nos países desenvolvidos e em 
processo mais acentuado de desenvol­
vimento estarão longe de atingir o va­
lor de 939 .000 mW anteriormente 
dado como possível de ser obtido, eco­
nomicamente, de todos os rios do 
mundo. 

Alguns fatos que se contrapõem me­
recem ser apontados pelos rumos que 
poderão imprimir às soluções futuras, 
do ponto de vista energético. O esgo­
tamento de certas reservas energéticas 
em países dos mais desenvolvidos e a 
perspectiva, mais ou menos próxima, 
do exaurimento de outras, aceleram 
pesquisas em torno de novos processos 
de geração, os quais, pela simplicidade 
e economicidade, poderão relegar cer­
tas fontes energéticas a plano secun­
dário e, nesse caso, a energia hidráu­
lica contaria, pela frente, até seu com­
pleto exaurimento, com prazos sem­
pre mais dilatados. O problema da po­
luição ambiente, ao contrário, consi. 
derado em seus extremos, colocaria a 
energia hidráulica em plano destaca­
do, pela limpeza absoluta de seu pro­
cessamento. Um aspecto que tem con­
tribuído para marginalizar a energia 
hidráulica é, em muitos casos, o afas­
tamento dos bons locais de aproveita­
mento dos centros de consumo, fato 
esse que tenderá, com o tempo, a ter 
sua importância reduzida pelas ten­
sões ultra-elevadas que começam a ser 
utilizadas na transmissão de energia e 
pelos progressos resultantes das pes­
quisas sobre cabos criogênicos que po­
derão transportar quantidades fabulo­
sas de energia (16). No particular ela 
energia das marés, ela continua prati­
camente intocada. O maior exemplo 
de aproveitamento desse tipo de ener-



gia, em escala industrial, é o de La 
Rance, nas costas da Bretanha, Fran­
ça, onde as oscilações das marés atin­
gem a 13 m. Nessa usina estão insta­
lados 240 mW. Para alguns países, 
como, por exemplo, a Austrália, em 
cujas costas há notícias das melhores 
possibilidades ele aproveitamentos, a 
simplificação dos problemas de trans­
missão poderá acarretar reflexos os 
mais significativos. 

O uso da energia solar 
O uso direto ela energia solar não tem 
sido feito em escala maior por difi­
culdades de ordem tecnológica. Não 
obstante, em alguns processos ela é 
usada e, até, mundialmente, como no 
caso da produção do sal, pela evapo­
ração da água dos mares. Em Israel, a 
eficiência do processo é aumentada 
através da coloração das águas com 
produtos que absorvem raios solares 
mais eficazmente. Nesse país, para 
aquecimento doméstico, também a 
energia solar é utilizada através de 
aparelhos de aquecimento de água, 
havendo mais de 100. 000 desses apa­
relhos instalados em cerca de 15% 
das habitações existentes, o que im­
plica em uma economia corresponden­
te a 50 mil toneladas anuais de óleo 
combustível. Pesquisas, em diversos 
campos, vêm se processando no país, 
sobrelevando citar um novo método 
de armazenar a energia solar em gran­
des quantidades, p<l'ra aplicação, princi­
palmente na produção de sal, em áreas 
em que as condições climáticas não 
favoreçam os processos correntes (17). 
Embora a energia solar possa ser cap­
tada em qualquer local do globo, 
existem zonas mais favoráveis, dado 
uma maior duração ela radiação solar. 
Nesse caso estão as zonas contidas 
entre os 30° ao Norte e ao Sul elo 
Equador, que englobam os EUA, Nor­
te da Africa, Norte elo Chile e zona 
central da Austrália. Diversas manei­
ras têm sido consideradas para a pro­
vei tamento direto, em larga escala, 

desse imenso potencial. As células fo­
tovoltáicas utilizadas na geração ele 
energia elétrica nas naves espaciais é 
uma das formas possíveis. Outras for­
mas vêm sendo pesquisadas e desenvol­
vidas em universidades dos EUA e, 
segundo alguns cálculos, fundamenta­
dos nos conhecimentos. presentes (18), 

para coletar energia solar suficiente 
para gerar potência ela ordem de 1 . 000 
mW, seriam necessários coletores so­
lares que cobrissem uma área ele cer­
ca ele 18 milhas quadradas. A falta de 
uma tecnologia suficientemente desen­
volvida tem mantido a utilização di­
reta desse potencial energético limi­
tada aos campos citados, embora em 
torno dele se desenvolva uma vasta 
gama de pesquisas. 

Uso da energia geotérmica 
A energia geotérmica vem sendo utili­
zada em alguns países, e estudos e in­
vestigações vêm sendo feitos sobre a 
viabilidade do emprego elas explosões 
nucleares subterrâneas para obter no­
vas fontes geotérmicas. 

Na Nova Zelândia, a Usina ele Wai­
rakei, com 170 m W' ele potência, está 
em operação, (19) com geração média ele 
1.260 GWh/ano. No mesmo país, seis 
outros campos estão mapeados e dois 
deles estão sendo investigados ativa­
mente. Também a Itália vem dando 
atenção ao aproveitamento ela energia 
geotérmica exi15tente em seu territó­
rio. Em Larderello, próximo a Pisa, 
está em operação uma usina com ca­
pacidade instalada de 370 mW. Re· 
centemente, nesta mesma área, foi 
posta em operação a Central de Ga­
bro, com capacidade de 30 mW (19). As 
Nações Unidas vêm mantendo contato 
permanente com especialistas das re­
giões mais desenvolvidas, no particu­
lar do aproveitamento da energia geo­
térmica - Itália, Nova Zelândia e 
EUA - e têm contribuído para levar 
o conhecimento desses especialistas aos 
países cm desenvolvimento que podem 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 33(240): 31-48, mai./jzm., 1974 



aproveitar essa fonte energética. Mis­
sões de assistência têm sido dadas ao 
Camerum, China, Costa Rica, Guate­
mala, Israel, Jorçlânia, Quênia, Mali, 
México, Nicarágua. Filipinas e Tu­
nísia. 

Os combustíveis fósseis: 
utilização 

Números, que serão dados adiante, 
f~rnecerão uma idéia da predominân­
cia que ocupam os combustíveis fósseis 
na geração de energia para todas as 
necessidade.s mundiais. A fig. 5 pro­
cura smtet1zar, sem qualquer preocu­
pação de detalhe, a história e as pre­
visões do uso da energia dos combustí­
veis fósseis pelo homem (2º). A simples 
visualização da figura mostra como é 
transitória a contribuição dos combus­
tíveis fósseis, se vista dentro de um 
longo espaço de tempo. Se for con­
siderado um período de 10 milênios e 
situado o momento atual no meio 
desse período, vê-se que o consumo dos 
combustíveis fósseis começou a mos­
trar-se sensível há cerca de 500 anos 
tendo crescido geometricamente e su'. 
perado, em valor equivalente, a casa 
dos 40 x 1012 kWh em 1970, com um 
pico previsto acima de 50 x 1012 kWh. 
Nos próximos três séculos esse consumo 
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terá crescido do valor atual, passado 
pelo máximo indicado e novamente 
decrescido a valor próximo ao atual, 
extinguindo-se o seu consumo, segun­
do taxas anuais sempre decrescente, 
nos 3,5 séculos que se seguirem. 

Diz Glenn T. S.eaborg (18) - referindo­
se à transitoriedade do papel dos com­
b~stíveis fósseis - que, "apesar de va­
riarem 1substancialmente as estimati­
vas das reservas desses combustíveis, a 
verdade chocante é que, enquanto a 
natureza levou milhões de anos para 
processá-lo, geologicamente, o homem, 
- caso seja mantido o atual ritmo de 
consumo - em apenas um momento 
da história - alguns séculos terá exau­
rido esses recursos insubstituíveis". E 
adianta, referindo-se a relatório apre­
sentado à Academia Nacional de Ciên­
cias dos EUA, por M. King Hubbert, 
do U. S. ~eological Survey: " ... ape­
sar da mmeração do carvão já existir 
há cerca de 800 anos, a metade de toda 
sua produção processou-se nos últimos 
31 anos. A metade da produção cumu­
lativa mundial de petróleo ocorreu du­
rante um período de 12 anos, a partir 
de 1956". E conclui: "Se essas substân­
cias continuarem a ser usadas para 
suprir o grosso das necessidades ener­
géticas mundiais, o tempo necessário 
para esgotar a metade dos 80% dos 

-1 o 2 
Tempo em mil anos antes e depois do momento atual 

Fig. 5 - História e previsão do uso dos combustíveis fósseis. 



restantes recursos da família de pe­
tróleo - óleo cru, gás natural, óleo de 
alcatrão e óleo de xisto - será, pro­
vavelmente, de cerca de 1 século. Em 
condições semelhantes, o tempo neces­
sário para exaurir a metade dos 803 
dos recursos de carvão seria de cerca 
ele 300 a 400 anos - mas, apenas 100 
a 200 anos se o carvão for usado como 
a principal fonte de energia". 

De 1929 a 1940, a produção mundial 
ele carvão permaneceu mais ou me­
nos estável - ver fig. 6 - em torno ele 
I . 230 milhões ele ton. anuais. A dé­
cada dos 40 terminou com uma pro­
dução anual ela ordem de I. 800 mi­
lhões ton.; seja um aumento superior 
a 46%, no período. Em 1960, a pro­
dução havia atingido a 2. 200 milhões 
com aumento de 24% na década. Em 
1969, a produção foi, apenas, de 2. 330 
milhões de toneladas, havendo um 
aumento não superior a 6% no decê­
nio. Observa-se que, embora a produ­
cão de carvão continue a crescer em 
~úmeros absolutos, a sua participação, 
no balanço energético, decresce siste­
maticamente. Se crescimento médio 
igual ao da última década continuasse 
a ocorrer e partindo do valor acumu­
lado entre 1929 e 1960, chegar-se-ia ao 
exaurimento - I. 700 bilhões de tone­
ladas entre os anos 2560 /2570. Na 
realidade isso deverá processar-se em 
prazo mais dilatado ou, mesmo, não 
ocorrer. A limitação em I. 700 bilhões 
de toneladas - metade de um total 
dado como certo - resulta da defi­
ciência atual dos recursos tecnológicos 
que impedem a exploração econômica 
de todo o potencial dado como certa­
mente existente. Por outro lado, o de­

-créscimo - em termos percentuais da 
produção do carvão, continuará a 
ocorrer pelas mais diversas situações: 

- há uma tendência a aumentar, sis­
tematicamente, a participação das usi­
nas núcleos-elétricas nos sistemas ge­
radores dos diversos países do mundo. 
Só nos EUA admite-se que, nos pró-

ximos 20 anos, a capacidade instalada 
para atender à carga de base aumente 
de 500 GvV, 753 dos quais se cons­
tituirão de usinas núcleo-elétricas; 2 1 

- no mesmo país, como fruto de leis 
recentes de proteção ao trabalhador, 
admite-se que venha a ocorrer uma 
queda na produtividade e, conseqüen­
temente, uma escalada nos preços do 
produto (21); 

- os problemas de transporte, através 
de comboios ferroviários, se agravam 
pelo vulto assumido - uma usina de 
1.000 mW requer cerca de 100 vagões 
de carvão cada 24 horas - e os esto­
ques mantidos nas diversas usinas 
caem, tendo passado de 75/90 dias 
para 25 dias, como no caso do TV A, 
que é o maior consumidor do país (18). 

Esses aspectos antagônicos - possibi­
lidades de maiores recursos ou, pelo 
menos, melhor aproveitamento elos re­
cursos existentes e diminuição cons­
tante de sua utilização - acabarão por 
dilatar, enormemente, o prazo no qual 
as jazidas desse combustível venham a 
se exaurir. 

Petróleo 

O petróleo, descoberto por volta de 
1860, não havia, ainda, assumido, em 
1900, papel de maior importância no 
campo dos combustíveis. O exame da 
fig. 6 mostra que em 1930 a produ­
ção de petróleo foi da ordem de 340 
milhões tec. Sucessivamente, a produ­
ção cresceu para 550 milhões, 1940; 
l . 000 milhões, em I 950; I . 460 mi­
lhões, 1960; e 3.000 milhões em 1970. 
No decênio 1960/69 ocorreu um au­
mento, na produção, superior a 87%. 
Considerando que esse mesmo ritmo 
de aumento fosse mantido e partindo 
de um valor acumulado de 4 7. 000 mi­
lhões, em 1970, em pouco mais de 
40 anos os recursos petrolíferos esta-
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Fig. 6 - Produção de combustíveis fósseis em milhões etc. 

riam esgotados, com uma produção 
acumulada, por volta do ano 2.013, 
da ordem de 560 bilhões tec. ou cerca 
de 420 bilhões de toneladas de petró­
leo. 

Como no caso do carvão, há que cha­
mar a atenção para o valor relativo 
de conclusões dessa ordem. Extensas 
áreas do globo, geologicamente favo­
ráveis à existência de petróleo, estão 
praticamente virgens de qualquer ati­
vidade exploratória. As extensas áreas 
cobertas pelos oceanos, todos eles, são 
praticamente desconhecidas. Por ou­
tro lado, da mesma forma que no caso 
do carvão, as pressões resultantes da 
demanda de petróleo deverão cair em 
setores consumidores de grande porte, 
como é o setor de geração de energia 
elétrica, dado que se prevê uma ten­
dência para que o preço do óleo com­
bustível venha a ser ditado, cada vez 
mais, por mercados mais atrativos que 
os das empresas de energia elétrica (21). 
Isso trará, evidentemente, reflexos so­
bre os programas energéticos a serem 
desenvolvidos. Ao óleo combustível, 
em parte, serão reservadas, no setor de 
geração, áreas de menores consumos, 
nas quais operarão usinas construídas 

especificamente para atender às faixas 
das cargas intermediárias e de pon­
ta (21). A evidente redução na taxa de 
consumo de óleo combustível, de um 
lado e, de outro lado, a hipótese sem­
pre presente do melhor aproveitamen­
to das reservas existentes e da desco­
berta de novas fontes petrolíferas, se 
refletirão na dilatação do prazo de es­
gotamento desses recursos energéticos. 

Produção de gás 

A produção mundial de gás tem cres­
cido, substancialmente, nos últimos 20 
anos. A curva da fig. 6 mostra a evo-
1 ução da produção em toneladas equi­
valentes de carvão até 1970. A partir 
de 1967, os valores de produção fo­
ram, sucessivamente, 1 . 104 bilhões, 
1. 200 bilhões, 1. 320 bilhões e 1. 450 
bilhões, em 1970, com crescimento 
anual médio de 103. Se o crescimen­
to anual for mantido, segundo essa ta­
xa, as reservas de 30 trilhões de metros 
cúbicos ou 40 trilhões de tec. estarão 
esgotadas em pouco mais de uma deze­
na de anos. Nos EUA - o país maior 
produtor de gás do mundo - a de-



manda do combustível já é maior do 
que a produção (18) e prevê-se que, no 
período 1975 /90, o crescimento da 
produção não excederá à média de 
2,3% ao ano. Nesse país, segundo es­
timativas feitas em 1966 pelo Poten­
cial Gas Comite, os recursos em gás 
natural ele 27,72 x 1012 m 3 garantirão 
suprimentos até 1990, começando, a 
partir daí, a ocorrer sérias deficiên­
cias. (2) 

Combustível nuclear 

Em 1970, a capacidade instalada em 
usinas geradoras ele energia elétrica, 
em todo mundo, ultrapassava, de pou­
co, a casa elo 1 milhão de m W, com 
geração da ordem de 5 mil TWh 
(5 x 1012 kWh). A taxa média de cres-
cimento mantinha-se pouco superior a 
7%, o que levaria a uma geração, no 
ano 2. 000, da ordem de 30 - 32 tri­
lhões de kWh 32 mil TWh (22). Admi­
te-se que, no fim do século, mais da 
metade desse valor de geração prove­
nha de usinas núcleo-elétricas. Só nos 
EUA, a potência instalada em usinas 
desse tipo está prevista para evoluir 
elos 6.500 mW, em 1970, a 154.500, 
em 1980, e cerca ele 450. 000 m W, em 
1990. (14) Nesse ano, previsões ele outra 
fonte (21 ) admitem que a distribuição, 
po: tipo ele instalações, seja a se­
gumte: instalações ele base 500 GW, 
sendo 385 GW à base ele combustível 
nuclear e 115 GW à base de combus­
tível fóssil; instalações para atendi­
mento de ponta 170 G\!\7" com turbinas 
a gás e usinas hidrelétricas. As instala­
ções de base deverão atender a cerca 
ele 75% da geração, seja 3,2 x 1012 

kWh, ou aquelas núcleo-elétricas cerca 
de 2,4 x 1012 kWh. Se, em termos ener­
géticos, as coisas se passarem no mun­
do, como o previsto ele ocorrer nos 
EUA, no ano 2. 000 estariam sendo 
gerados por usinas núcleo-elétricas en­
tre 22 e 24 trilhões de kWh. Isso re-

presentará um consumo de combus­
tível ela ordem de 100 toneladas na­
quele ano, consumo esse que estará se 
aproximando ela casa elas 1. 500 mil to­
neladas cerca de 150 anos após, man­
tidas, sempre, as mesmas condições ele 
crescimento e partindo de um valor 
acumulado, no ano 2. 000, de apenas 
100 toneladas. Esses cálculos sim plis­
tas não têm, evidentemente, valor 
maior que o de demonstrar a limi­
tação ele qualquer programa de gera­
ção de energia elétrica, que se baseie 
em reatores térmicos - que são os usa­
dos presentemente - queimando urâ­
nio 235. Justifica, também, a preocu­
pação ele todos os países, tecnologica­
mente desenvolvidos, na procura ela 
solução dos problemas de que depen­
dem a utilização econômica dos reato­
res regeneradores. Com a regeneração, 
o urânio 238 se transforma em Plu­
tônio 239, fissionável da mesma for­
ma que o tório - Th 232 - torna 
fissionável o urânio 233. A regenera­
ção proporcionaria, assim, urna multi­
plicação dos recursos nucleares, dado 
que, praticamente, o urânio natural, 
todo ele, poderia ser queimado e mi. 
nérios ele mais baixo teor poderiam 
ser consumidos, além do aproveita­
mento elo tório. Isso garantiria à hu­
manidade um suprimento de energia 
por um longo período. Os EUA, a In­
glaterra e a Rússia possuem, em ope­
ração, instalações ele prova desse tipo. 
Através de acordo de cooperação entre 
os EUA e a EURATON estão em fase 
de projeto usinas com reatores rápidos 
de 1.000 rnW (e). Na Rússia estão 
sendo instalados, presentemente, dois 
reatores regeneradores de 350 rnW (e) 
600 rnW (e). Já em meados da década 
de 70 a operação dessas unidades esta­
rão proporcionando ensinamentos 
úteis ao solucionarnento dos proble­
mas ainda existentes nesse tipo de 
reator. 

A despeito de tudo isso resultar em 
uma grande dilatação nos prazos, em 
que se disporia dos combustíveis 
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nucleares, o consenso mundial é que 
os maiores benefícios resultantes da 
energia nuclear estão ligados ao apro­
veitamento da fusão termonuclear con­
trolada e é animador poder dizer-se, 
no particular, que já existem indícios 
de que se caminha firmemente para 
esse objetivo (18). 

David ]. Rose, da AEC, verificou, re­
centemente, que a reação mais pro­
missora no caso da fusão controlada é 
a que ocorre entre o deutério e o trí­
cio. O deutério existe, abundantemen­
te, na natureza e é fácil de ser obtido. 
Já o trício, não. A partir da reação 
deutério-deutério, porém, calcula-se 
que a energia passível de ser liberada, 
em apenas 30 km3 de água do mar, 
seja igual à já obtida de todos os com­
bustíveis fósseis da Terra. E nessa ba­
se, os oceanos do mundo poderiam 
proporcionar o equivalente a 500. 000 
vezes toda essa enorme soma de ener­
gia (1ª). 

Disciplina no uso dos 
recursos energéticos 

Em conferência pronunciada em 1970, 
sob o título "Energia e o Futuro", (18) 
G. T. Seaborg, Presidente da Comissão 
de Energia Nuclear dos EUA, discor­
reu de maneira muito clara sobre o 
que a energia, em suas formas mais 
variadas, tem representado para a hu­
manidade em termos de desenvolvi­
mento. Paralelamente, porém, ressal­
tou a maneira imprevidente com que 
o homem tem lançado mão de todos 
os recursos naturais, reduzindo-os sis­
tematicamente, promovendo o acúmu­
lo de resíduos, poluindo o meio-am­
biente e contribuindo para criar, em 
conseqüência, sérios problemas ecoló­
gicos. O reconhecimento generalizado 
desses fatos levou aquela autoridade a 
concluir que "as reservas de energia, 
todas elas, deveriam ser vistas como 

um vasto pool, a ser usado mais ra­
cionalmente e onde os resultados eco­
nômicos, a curto prazo, não consti­
tuíssem a única preocupação". Dentro 
dessa idéia torna-se "necessário come­
çar a pensar, planejar e agir, como 
nunca foi feito antes, no sentido de 
por a energia trabalhando exclusiva­
mente em proveito da humanidade e 
não, de certa forma, contra ela". 

Em que pesem os aspectos de limpeza 
e de relativa abundância da energia 
dos rios, elas marés, do interior ela 
terra, do sol e elos ventos, os conheci­
mentos tecnológicos atuais, aliados a 
fatores econômicos, levaram, como fri­
sado anteriormente, a uma utilizacão 
preponderante elos combustíveis fos­
seis. O Anuário Estatístico ela ONU-
1971 dá, para produção mundial de 
energia no ano ele 1970, o total de 
7. 000 milhões de toneladas equivalen­
tes de carvão, valor esse que teria atin­
gido aos 700. 000 milhões tec. lá para 
o ano 2100, caso fosse mantida a mes­
ma taxa ele crescimento ele qüinqüênio 
1966 /70. Por outro lado, a população 
mundial, ele acordo com a figura 7 (2º), 
deverá ter passado de 3,5 bilhões para 
7 bilhões, entre 1970 e o fim do sé­
culo. Isso equivaleria dobrar a popu­
lação mundial cada 30 anos e se che­
garia aos 70 bilhões por volta do ano 
2 . 100, com uma densidade da ordem 
de 600 habitantes/km2, ou seja o do­
bro da densidade populacional, em 
1970, de um dos países mais densamen­
te habitados do mundo -'-- o Japão. 

Qualquer projeção que se pense fazer 
para o futuro (mesmo não muito re­
moto) com base nas taxas até aqui ve­
rificadas, seja no crescimento popula­
cional seja da produção em geral, le­
va a valores que, evidentemente, suge­
rem a inevitabilidade de um controle 
moderador, sem o que se caminhará 
para um desequilíbrio definitivo. 

A elaboração de um modelo da Terra, 
aliás, parece ter-se transformado, hoje, 
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Fig. 7 - Crescimento da população mundial. 

em assunto que transcende o simples 
interesse de futurologistas visionários. 
Em recente conferência internacional, 
realizada em Estocolmo, sob o patro­
cínio das Nações Unidas, foram dis­
cutidos temas fundamentais para o fu. 
turo de nosso planeta, temas esses an­
teriormente destacados em trabalho 
elaborado por uma equipe do MIT -
Massachusetts Institute of Tecnology, 
e que versavam sobre o crescimento da 
população mundial, sua alimentação, 
industrialização, os recursos materiais 
existentes e a poluição ambiente (23). O 
definitivo equacionamento desses pro­
blemas e as suas soluções são indis­
pensáveis ao estabelecimento de con-

dições que se constituam em uma dis­
ciplina global na observância da qual 
o mundo se enquadre para sobreviver 
harmonicamente. Nessa época, no Se­
tor Energético, a idéia de pool, a que 
se referia Glen T. Seaborg (18), pode­
rá ser uma realidade e o aproveita­
mento da energia disponível no mun­
do obedecerá a normas que tenham 
um sentido econômico global, onde o 
atendimento das necessidades mun­
diais ele energia possa ser feito sem os 
aspectos danosos, hoje existentes, e 
com preservação dos recursos não re­
nováveis, capazes de terem uma utili­
zação mais nobre que a de simples 
com bus tíveis. 
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A realização de inventário de dados 
disponíveis referente às modificações 
climáticas quaternárias no Caribe 
e na parte norte da América do Sul, 
possivelmente poderá fornecer 
elementos valiosos que conduzam a 
conclusões similares àquelas 
encontradas em pesquisas 
paleoclimáticas equivalentes, 
recentemente realizadas na África. 
Este artigo do Prof. Dr. J. 1. S. 
Zonneveld, do Geografisch lnstituut 
der Rijksuniversiteit Utrecht, é um 
breve inventário sobre o assunto. 
O Boletim Geográfico transcreve o texto 
de Eiszeitalter und Gegenwort, 
Band 19 - Oktober 1969. 

Mudanças climáticas do quaternário, 
no Caribe e norte da América do Sul 

Recentes pesquisas paleoclimáticas na 
África indicaram que apenas uma par­
te dos períodos pluviais, que foram 
reconhecidos em distintas regiões do 
continente, foram sincrônicos com as 
épocas glaciais de regiões mais próxi­
mas dos pólos (cf. Tricart, Michel e 
Vogt, 1957; Bernard, 1962; Büdel, 
1963; Fairbriclge, 1964; ver, também, 
Penck, 1913). 

Como regra geral, parece que durante 
os períodos glaciais, os limites das di­
ferentes faixas climáticas cleslocaram­
se na direção do Equador. Nesses pe­
ríodos, as zonas mesotennais, do mes­
mo modo que as zonas áridas elo He­
misfério Norte, 1situaram-se mais ao 

J. 1. S. ZONNEVELD 

Sul e a faixa de floresta pluvial equa­
torial estreitou-se. 

Mesmo cm zonas equatoriais, areias 
eólias se depositaram (De Heinzelin, 
1952). Apenas na zona elo Equador 
climatológico (ou térmico) , alguns 
graus ao sul do astronômico, * pôde 
a floresta pluvial tropical sobreviver. 

Durante os interglaciais, as faixas cli­
máticas deslocaram-se novamente em 
direção aos pólos ( cf. o diagrama pu­
blicado por Fairbridge em 1961 e 
1964). 

Ainda que o deslocamento das zonas 
climáticas não tenha sido tão simples, 

* Nota do tradutor. O autor se i·eferc ao Equador Geográfico. ~ 
Tradução do Prof. Miguel Alves de Lima. 
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como antes indicado, podemos aceitar 
que no norte do Saara os períodos 
pluviais coincidam com as glaciações, 
mas, em regiões mais meridionais, os 
períodos pluviais têm que estar cor­
relacionados com as épocas intergla­
ciais. 

Para as regiões correspondentes do 
Novo Mundo - Caribe e parte adja­
cente da América do Sul - parece v~í­
lido, por enquanto, servirmo-nos da 
informação paleoclimática equivalente 
para conclusão similar, ainda que te­
nhamos que admitir que nosso conhe­
cimento das mudanças climáticas do 
Quaternário nessa parte do mundo se­
jam bastante incompletas. 

Neste trabalho, dedicado ao mestre da 
pesquisa do Quaternário, Prof. Dr. P. 
'Voldstedt, tentaremos oferecer um bre­
ve inventário sobre esse assunto. 1 

As mudanças climáticas manifestam­
se pelos seguinte fenômenos: 

A - movimentos dos níveis dos mares 
e dos lagos. 

B - mudanças de temperatura da água 
do mar. 

e - alterações pedológicas; formação 
de crostas. 

D - mudanças na vegetação. 

E - mudanças nas condições de águas 
de lençol. 

F - modificações nos processos geo­
morfológicos. 

A) As oscilações do nível do mar no 
Quaternário, documentadas em sua 

· maior parte por fósseis - elevados ou 
submersos - linhas de costa e terra­
ços, são produzidas pela formação ou 

pela fusão de grandes massas de gelos 
continentais. Não estão diretamente 
relacionadas com mudanças climáticas 
locais, como na região do Caribe. O 
estudo dos antigos níveis do mar nessa 
área é, ainda, muito importante, por­
que oferece oportunidade de compa­
ração cronológica de seqüência dessas 
variações locais com as decorrentes da 
extensão e retração das grandes massas 
de gelo. 

No Caribe e ao longo da costa norte 
da América do Sul há muita documen­
tação sobre terraços marinhos e pata­
mares submarinos. É verdade que mo­
vimentos tectônicos terão modificado 
a altura original de alguns desses ní­
veis d'água, especialmente os antigos. 
De qualquer modo, a influência de 
variações do nível do mar, tanto aci­
ma, quanto abaixo do mais recente, é 
evidente. 

Alto níveis de mar, indicados por 
terraços marinhos (tanto terraços 
de abrasão quanto plataformas de 
acumulação) foram apontados por Ju­
kes-Browne e Harrison (1891); Mo­
lengraaf (1929); Rutten (1932); Wes­
termann (1932); Pijpers (1933); Zon­
neveld (1960), De Buisonjé (1964) 
e muitos outros. Baixos níveis de ma­
res, revelados por sistemas de vales 
"afogados" e patamares submarinos 
são descritos por Molengraaff (1929) 
e Nota (1958). Essas referências de 
nível do mar são das mais valiosas se 
- como é o caso em algumas circuns­
tâncias - for possível datá-las em ter­
mos de valores absolutos. 

Nota, por exemplo, descobriu que os 
níveis de profundidade de 40 e de 
12 braças 2 da costa atlântica da Guia­
na poderiam ser, respectivamente, da­
tados de 11 . 000 e 8. 000 anos, vale 

1 O autor muito agradece ao Prof. J. B. Bird, Montreal, e Dr. K. Duphorn, Hannovcr, os 
quais lhe proporcionaram valiosas indicações bibliográficas, e a Sra. M. Van Der Maesen e 
Dr. H. Boissevain, que fizeram a revisão lingüística do manuscrito. 

2 Braça "fathom", de 1.82 m de valor métrico. 



dizer. da época da última e pós-gla­
cial elevação cio nível cio mar. 

Broeckcr et ai. (1967) revelou que em 
Barbados os três terraços mais baixos 
suspensos formaram-se entre 82. 000 e 
122. 000 anos atrás "(B.P.) ", :; segun­
do a avaliacão de influência tectônica 
e a compar~ção de dados disponíveis, 
relativos a temperaturas da água do 
mar nos mares adjacentes (Emiliani, 
1965, 1966) . Os autores realmente evi­
denciam que as elevações do nível do 
mar corresponderam às altas tempe­
raturas de suas águas e que ocorreram 
num período conhecido como inter­
glacial (o último destes). 

Na Africa, a antiga linha de costa ao 
longo dos grandes lagos desempenhou 
importante papel na história da pes­
quisa paleoclimática (cf. Nilsson, 
1931; Kendall, 1965). 

Na parte setentrional da América elo 
Sul, apenas as alterações ocorridas com 
o (primitivo) Lago ele Bogotá, Colôm­
bia, poderiam ser dignas de comide­
rações (ver ad D.). 

B) As publicações de Emiliani (1965, 
1966) e Ericson (e. s. 1964) oferecem 
dados interessantes, concernentes às 
mudanças de temperatura ela água do 
mar do Caribe. Como foi mencionado 
antes, essas informações podem ser 
correlacionadas com as que se referem 
a níveis mais altos e mais baixos do 
mar; altos níveis ela superfície do mar 
estão comprovadamente em sincronis­
mo com temperaturas elevadas, e vice­
versa. 

C) Sob determinadas condições cli­
máticas, a deposição ele carbonatos (e 
outras substâncias) pode resultar na 
formação de massas ele travertinos ou 
"caliches". Wilhelmy (1954) mencio­
na esse gênero ele incrustações fósseis 
no Norte ela Venezuela, especialmente 

a BP - "BcforC' Prcscnt"; antes do atual. 

na península ele Guajira, para as 
quais o autor requer concli~:ões climá­
ticas que deveriam ser mais úmidas do 
que as atuais (muito secas) . 

Bakker (1960) verificou que, sob a 
floresta tropical pluvial, os granitos 
são atacados pela meteorização quJ­
mica, ele tal forma que minerais como 
o epídoto e a hornblencla praticamen­
te desaparecem. Se. no entanto, há 
ausência dessa floresta, esses minerais 
se tornam resistentes à meteorização. 
O mesmo autor menciona a ocorrência 
do epícloto e ela hornblencla em amos­
tra de uma camada ele laterita da flo­
resta úmida do Suriname, e conclui 
que isso deve assinalar condições pa­
leoclimáticas desfavoráveis para a flo­
resta tropical úmida. 

D) Indicador muito importante ele 
paleoclimas é a vegetação (ainda que 
se saiba que a vegetação nem sempre i--­
possa acompanhar as mudanças climá- _51 
ticas e que, às vezes, outros fatores, 
que não o clima, podem produzir mu-
clan<;as na vegetação) . 

Até agora, dados paleobotânicos do 
Quaternário estão disponíveis para 
Costa Rica, Colômbia e Guiana. Em 
Costa Rica, (Martin, 1964) e Colôm­
bia (Van der H ammen e Gonzalez, 
1960) a análise polínica revelou que 
durante o período glacial o nível elas 
florestas nas montanhas estava a uns 
1. 000 metros mais baixos elo que na 
atualidade. Esses últimos autores men­
cionados mostraram também que, du­
rante os períodos ele alto nível topo­
gráfico de florestas (os interglaciais), o 
nível do Lago de Bogotá havia baixa­
do, aparentemente devido à diminui­
ção elas precipitações. Em outras pala­
vras, aos períodos interpluvais pocle­
nam corresponder os interglaciais. 

Não se conhecem informações paleo­
climáticas da época Pleistocênica para 
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as terras baixas dos "Llanos" da Co­
lômbia e da Venezuela. Wijmstra e 
Van Der Hammen (1966) analisaram 
pólen fora dos '"Llanos" Orientais da 
Colômbia, mas as amostras mais an­
tigâs datam de aproximadamente 6.000 
anos da época atual ("B. P. ") . 

A prova de pólen parece indicar con­
dições de floresta seca, fechada ou 
savana arbórea fechada, durante a úl­
tima época glacial, numa região cuja 
natureza atual é de savana (Rupunu­
ni). O Prof. Hills, da Universidade 
de McGill, de Montreal, no entanto, 
explicou em comunicação oral que o 
lago de onde foram tiradas as amos­
tras é, na ralidade, um lago em cres­
cente ("oxbow1 lake") ; desse modo, 
não se pode abandonar a hipótese de 
que, em época mais antiga, esse lago 
tenha tido comunicação aberta para 
o rio Ireng. Esse rio drena ampla re­
gião revestida de diferentes tipos de 
florestas e savanas. Vale dizer, há uma 
possibilidade de que parte do conteú­
do de pólen do perfil em causa, es­
pecialmente da parte mais antiga, não 
reflita as condições da vegetação (an­
tiga) de suas cercanias, mas da que 
existiu (floresta) em partes mais ele­
vadas do eixo de drenagem do rio 
Ireng. 

Nas áreas costeiras da Guiana, tam­
bém, Van Der Hammen (1961) fez al­
gumas pesquisas interessantes. Mostrou 
que no subsolo de Georgetown, uma 
vegetação semelhante à savana poderia 
ser correlacionada com um nível de 
mar baixo (glacial) . Após o levan­
tamento do nível do mar, teria apare­
cido outro tipo de vegetação (man­
gue). Hoje, essa vegetação de mangue 
não sugere alteração climática; é uma 
prova de transgressão do mar, por in­
fluência de elevação do nível de suas 
águas. 

A vegetação de savana, no entanto, 
poderia indicar um padrão de clima 
em que não ocorresse vegetação arbó-

rea em área em que, na atualidade, 
as condições naturais revelam a ten­
dência para uma cobertura de floresta 
tropical úmida. 

Tamers (1966, 1967) publicou recen­
temente dados de interesse com rela­
ção à idade de massas d'água do sub­
solo das vizinhanças de Maracaibo e 
da península de Guajira, noroeste da 
Venezuela. 

Nessas áreas, o potencial de evapora­
ção é, atualmente, de quatro a cinco 
vezes mais alto do que o de precipi­
tação, aproximadamente. Assim sendo, 
a precipitação pluvial em épocas re­
centes não tem condições de alcançar 
o reservatório do subsolo. A alimenta­
ção desse lençol subterrâneo só po­
deria ter sido feita durante períodos 
de maior volume de precipitações (e, 
talvez, menor evaporação), isto é, em 
época de período pluvial. 

De acordo com as datações a rádio­
carbono publicadas por Tamers 
(1967), a maior parte das amostras 
de água do subsolo dos arredores de 
Maracaibo tem, aproximadamente, 
idades de entre 10. 000 e 35. 000 anos. 

O período pluvial durante o qual o 
lençol aqüífero pôde ser reabastecido 
coincide, evidentemente, com o da úl­
tima glaciação (Würm, Weichsel, Wis-
consin). · 

Em Guajira, Tamers (1966) avaliou 
idades que vão de 5. 000 a 8. 000 anos, 
época elo "optimum" climático do 
Holoceno. 

Concluiu esse autor que, ali, os depó­
sitos d'água de subsolo poderiam ter 
sido abastecidos durante um pluvial 
correspondente ao período ele mais 
alta precipitação, reconhecido por 
Butzer (1961) nas regiões do Medi­
terrâneo. 

Finalmente, alguns fatos geomorfoló­
gicos podem indicar a alternância de 



períodos pluviais e interpluviais no 
Caribe e na parte norte da América elo 
Sul. 

'Vilhelmy (1954) chamou a atenção 
para o caráter "fóssil" dos vales ele 
Curaçao, que refletiriam condições 
mais úmidas elo que as de época re­
cente. 

Em Bonaire e Barbados, Blume 
(1968) pôde verificar que, ao longo de 
uma frente de formas ele relevo se­
melhantes a "cuestas", os desmorona­
mentos e a erosão ele cabeceiras flu­
viais elevem ter ocorrido sob condições 
climáticas consideravelmente mais 
úmidas do que as do presente. 

Tricart e Cailleux (1965) registram 
observação em Barbados, pela qual 
um grande bloco de calcário, que des­
moronou durante um período úmido, 
foi mais recentemente atacado por dis­
solução ao nível do mar. A posição 
elo local da ocorrência levou-os a con­
cluir que o desmoronamento V<erifi­
cou-se durante a última glaciação, 
quando o nível do mar era mais baixo 
do que o atual. 

Um estudo muito válido foi feito por 
Buisonjé (1964), no qual o autor de­
fende o ponto de vista de que alguns 
terraços marinhos (que se apresenta­
vam sob forma ele recifes de orla ou 
barreira, construídos em períodos de 
alto nível elos mares) foram formados 
sob condições de clima relativamente 
áridas. Ainda mais, apresentou prova 
de que os níveis mais baixo elo mar 
correspondia a períodos mais úmidos. 

Garner (1967), recentemente, mani­
festou o ponto ele vista de que o in­
trincado sistema de rápidos e cachoei­
ras, que é característico de muitos rios 
da Venezuela (e outras regiões tropi­
cais) , estava correlacionado com a 

transição de condições áridas para úmi­
das. Os rios que tiveram sua origem 
durante essa transição, não teriam tido, 
ainda, tempo de erodir seus leitos e só 
teriam forma de escoamento por um 
sistema de canais dispersos e desorga­
nizados ("rios em ser"). 

Contudo, a meu ver, essa interpreta­
ção está baseada numa concepção 
equivocada quanto ao que se refere à 
evolução e natureza elos rios das re­
giões tropicais úmidas (cf. Zonneveld, 
1952, 1968; Tricart, 1959; Bakker, 
1960). 

As observações feitas por Galon 
(1966ª, 1966b) são mais importantes, 
em termos de prova paleoclimática. 
Galon faz referência a formas de ero­
são que, aparentemente, foram mode­
ladas sob condições de semi-aridez (en­
controu nelas as mesmas "incisões de 
encosta engalhadas", que se produzem 
em regiões semi-áridas), mas que, na 
atualidade, estão cobertas pela floresta 
pluvial tropical. 

Zonneveld (1967), também, mencio­
na formas ele relevo fósseis ao sul do 
Suriname, que parecem "lavakas" fós­
seis, que se devem ter originado em pe­
ríodos de maior extensão das savanas 
('uma grande parte das sav,'apas de 

nossos dias na área eleve ser considera­
da como antropogênica). 

Quando as informações apresentadas 
são vistas em seu conjunto e levadas 
em conta, torna-se evidente que sua 
validade é desigual. Algumas indicam 
apenas que, em certa época ou outra, 
ocorreu uma alteração climática, em 
parte interessando regiões que são hoje 
relativamente secas (Curaçao, Bonai­
re, N. 'V. da Venezuela e também 
Barbados) e, em parte, regiões de cli­
mas tropicais úmidos (parte setentrio­
nal da América do Sul). 4 

4 Poder-se-ia esperar que essas indicações fossem também encontradas na Guiana J<rancesa, 
não obstante a informação já dada por Cailleux (1959) de que, aparentemente, durante o 
Pleistoreno não ocorreu alteração climática importante alguma naquele país. 
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Por outro lado, outros <lados oferecem 
informações mais precisas e conexões 
quanto à interdependênda entre: as 
mudanças locais de clima e a seqüên­
cia ele glaciações e interglaciações. 

O testemunho de Curaçao (De Buison­
jé, 1964); Colômbia (Van Der Ham­
men e Gonzalez, 1960), Barbados 
(Tricart e Cailleux, 1965) e Maracai­

bo (Tamers, 1967), assinalam cla­
ramente as condições úmiclas durante 
a última glaciação (ou parte dela) e 
as de aridez (relativa) durante os in­
terglaciais. 

As comprovações da Guiana e do 
Suriname, no entanto, são ainda insu­
ficientes para o estabelecimento da 

evolucão climática dessa área, con­
quant~ os dados disponíveis pareçam 
indicar que nas Guianas as condições 
mínimas ele umidade coincidiram com 
os períodos glaciais. Isso significaria 
que, durante a transição de um inter­
glacial para uma glaciação, a zona 
(semi) árida deslocou-se para o Sul e 

que se retraiu novamente quando o 
período glacial foi sucedido pelo in­
terglacial seguinte. Isso corres pon<le­
ria a um deslocamento superior a dez 
graus. 

Pelo momento, parece preferível evi­
tar-se especulações e aguardar os resul­
tados de novas pesquisas a serem rea­
lizadas na Venezuela oriental, Norte 
elo Brasil e nas três Guianas. 
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O uso dos sensores remotos para a 
obtenção de dados urbanos é 
relativamente uma idéia nova. 
Contudo, ultimamente, tem tomado 
grande impulso como resultado 
de pesquisa levada a efeito sob o 
Programa de Aplicação Geográfica que 
integra o Programa de Levantamento dos 
Recursos da Terra, de maior 
amplitude. Este artigo, transcrito do 
ITC Journal 1973-4, examina o assunto, 
com ênfase na criação e 
desenvolvimento de sistemas de 
informação urbanos baseados em 
levantamento por sensores remotos. 
Seu autor, Prof. Associado no 
Colégio Dartmouth, Hannover, New 
Hampshire, USA, passou, ultimamente, 
alguns meses no Depatramento de 
Ciências Sociais do lnternational 
lnstitute for Aerial Survey and Earth 
Sciences (ITC), para estudar as 
possíveis aplicações dos sensores 
remotos nos levantamentos urbanos. 

Sistemas de informação urbanos 
e sensores remotos 

O CRESCIMENTO DAS CIDADES 

O mundo de hoje está se urbanizando 
rapidamente. De cada dez pessoas, 
aproximadamente, três vivem nas ci­
dades de 20. 000 ou mais habitantes e 
se estima que por volta do ano 2. 000 
quase a metade da população mundial 
viverá em cidades daquele tamanho. 
O que, talvez, seja mais curioso a res­
peito dessas percentagens, entretanto, 
é a velocidade com que elas se desen­
volvem. Em 1850, há exatamente um 
século atrás, a percentagem da popu­
lação do mundo vivendo em cidades 
de mais de 20. 000 hab. era de apenas 
'1,3% e mesmo na passagem elo século 
aumentou para apenas 9,2 (1). Assim, 
a atual taxa de crescimento urbano é 
sem precedentes e provavelmente per­
manecerá desta forma por considerável 
período no futuro. 

DAVID T. LINDGREN 

Enquanto as taxas ele crescimento ur­
bano em qualquer lugar sejam altas, 
freqüentemente variam de uma área 
para outra no mundo. Por exempl~, 
nos países industrializados mas anti­
gos o crescimento urbano está come­
çando a- ficar mais lento, primeira­
mente porque aproximadamente três 
quartos ela população já está urbani­
zada e restaram poucas pesosas nos 
campos para migrar para as cidades. 
Por outro lado, as taxas ele crescimen­
to urbano estão continuamente se ace­
lerando nos países elo mundo em de­
senvolvimento. O deslocamento elo 
campo para a cidade está nos seus pri­
meiros estágios, e com dois terços da 
população do mundo encontrada aí, o 
potencial para um ainda mais rápido 
crescimento urbano é muito grande. 

Além disso, o processo ele urbanização 
é tanto qualitativo como quantitativa-
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mente diferente nos países em desen­
volvimento. No ocidente a Revolução 
Industrial foi caracterizada por uma 
revolução similar na agricultura. As­
sim, a migração de milhões de pessoas 
para as cidades, onde os empregos 
ocorriam plenamente à época em que 
o aumento da produção agrícola ne­
cessitava de menos braços na lavoura. 
Nos países em desenvolvimento, toda­
via, não ocorreu nem a revolução na 
indústria nem na agricultura. "A 
pressão pelo recrudescimento da popu­
lação rural que está vivendo no/ou 
próximo ao nível mínimo de subsis­
-tência. Freqüentemente o migrante 
vai para uma situação urbana ainda 
mais precária, onde não pode encon­
trar trabalho prontamente e tem de 
gastar suas últimas economias" (2). As­
sim, de um ponto de vista tanto eco­
nômico como humanitário, os países 
em desenvolvimento, nesta época, es­
tão completamente despreparados para 
um crescimento tão rápido. 

O crescimento continuado das cidades 
tem, assim, desafiado todas as tentati­
vas de controlá-lo. Além disso, a con­
centração de tão numerosa população 
em áreas relativamente pequenas tem 
causado problemas no campo da 
bitação, dos transportes, da saúde pú­
blica e desperdício de recursos dispo­
níveis. Funcionários municipais apo­
quentados pelas dificuldades financei­
ras têm encontrado, de modo crescen­
te, mais dificuldades em lidar com 
esses problemas. Obviamente, as tecno­
logias responsáveis por tais aglomera­
ções urbanas deve ser agora aplicadas 
nas administrações de cidades, a fim 
de assegurar a seus habitantes pelo 
menos condições mínimas aceitáveis 
de vida. 

A NECESSIDADE DE SISTEMAS 
DE INFORMAÇÃO URBANOS 

A administração de uma cidade re­
quer a tomada diária de milhares de 

decisões individuais. Para tornar essas 
decisões apropriadas necessita-se de in­
formações precisas e atualizadas, assim 
como um plano de longo alcance para 
orientar o processo de tomada de de­
cisões. Sem esses dois pré-requisitos, as 
decisões podem ser tomadas a esmo 
e contrária aos fins desejados. 

Durante anos, as atividades munici­
pais têm se perdido na tarefa de co­
letar os dados necessários para levar 
a cabo suas responsabilidades. À me-

_ dida que as cidades crescem, porém, 
a tarefa de aquisição de dados torna-se 
cada vez mais complexa. Em acrésci­
mo, os esforços dessas agências para 
conseguir os dados têm se restringido 
pela deficiência de força de trabalho 
e dinheiro. E, finalmente, à medida 
que a necessidade de dados aumenta, 
vem causando sérios problemas na área 
de armazenamento e restabelecimento 
de dados; os sistemas tradicionais de 
arquivamento manual simplesmente 
se tornaram inadequados. 

Para fins de administração do dia-a­
dia, assim como de planejamento a 
longo prazo, o estágio tem sido alcan­
çado na evolução da administração 
urbana, quando os sistemas de infor­
mação têm se tornado indispensáveis. 
Pelo termo "sistema de informação", 
a referência é a um sistema no qual: 
a) "registros e informações de diver­
sas agências têm sido coordenados e 
são, com freqüência, mantidos numa 
posição central; b) os dados são 
atualizados regularmente; e c) os 
dados podem ser rapidamente restabe­
lecidos, apresentados e organizados 
para uma análise preliminar. Na 
maioria dos casos cada uma dessas ca­
pacidades solicitará o auxílio de com­
putadores eletrônicos para o processa­
mento dos dados". (3) 

Por muitos anos a administração ur­
bana nos Estados Unidos vem conver­
tendo muitos dos seus dados, renova­
dos e armazenados, para serem proces-



sados por computador, numa tentativa 
não apenas de economizar tempo e 
dinheiro, mas, também, de aumentar 
a eficiência e a adaptabilidade. Em­
bora tais sistemas estejam a um passo 
da direção certa, devem ser bem mais 
desenvolvidos. Para um exemplo, ape­
nas uma fração da informação urba­
na útil tem sido introduzida nele. 
Além disso, muitos dos sitemas não 
possuem a capacidade de armazena­
mento ou a flexibilidade ele acomodar 
a diversa variedade de uswírios em 
potencial. Assim, "embora numerosas 
cidades e municípios em todo o País 
tenham começado a desenvolver inte­
rações coordenadas, sistemas de infor­
mação urbanos para todos os fins e, 
embora incontáveis agências indivi­
duais e departamentos tenham, por al­
gum tempo, mantido seu próprio e in­
dependente processamento de dados, a 
integração efetiva no sistema ele infor­
mação urbano eHá apenas começan­
do''. (4). 

A medida que a técnica elo armazena­
mento e restabelecimento de dados se 
desenvolve, torna-se igualmente im­
portante desenvolver novas técnicas 
de obtenção de dados. No momento, 
a maior parte dos dados são coletados 
em levantamentos de campo. Tais mé­
todos, todavia, são dispendiosos e de­
morados. Em acréscimo, não estão li­
vres de erro. 

O recenseamento nos Estados U niclos 
talvez seja um bom exemplo. Levado 
a efeito em cada dez anos, o recensea­
mento custa aos Estados Unidos mi­
lhões de dólares. N á época em que os 
dados são tabulados já estão se tor­
nando desatualizados depois de alguns 
anos. Ao refletir sobre isso, o Congres­
so já está considerando a realização do 
censo em cada cinco anos. E, final­
mente, os dados do recenseamento po­
dem ser grosseiramente imprecisos, 
particularmente para aquelas cidades 
das áreas centrais ou para grupos mi­
noritários. Assim, para o Bureau de 

Recenseamento dos Estados Unidos, 
assim como para outras agências fe­
deral, estadual e municipal, a obten­
ção ele aparelhagem para novos dados 
deve ser desenvolvida. 

SENSORES REMOTOS COMO 
INSTRUMENTO DE AQUISIÇÃO 
DE DADOS 

O uso elos sensores remotos para obten­
ção ele dados urbanos é, relativamen­
te, uma idéia nova. Talvez datando 
elas últimas décadas de quarenta e cin­
qüenta e os estudos ele Branch (5), 

Witenstein (6), Green (7) e Haclfielcl (8). 
J\Iais recentemente, entretanto, a idéia 
tem tomado grande impulso como re­
sultado de pesquisa levada a efeito 
sob o Programa de Aplicação GeogTá­
fica que é, por sua vez, parte de um 
muito mais amplo Programa de Le- i sg 
vantamento dos Recursos ela Terra, do 
Departamento do Interior elos Esta-
dos Unidos. 

Como parte deste programa a NASA 
tem produzido grande quantidade ele 
imagens sensibilizadas remotamente e 
tem provido fundos para pesquisa, 
para contratos e concessões de pesqui­
sas através ele agências federais como 
elo Interior, Agricultura, HEW" e 
HUD. 

Do ponto de vista urbano o projeto 
mais importante foi o "Projeto de Re­
censeamento elas Cidades", cuja fina­
lidade era a ele avaliar a aplicabili­
dade do mo da aerofotografia tirada 
de grande altura, de avião e de satá­
lites em órbita ela Terra para detectar 
as modificações do uso da terra no 
âmbito urb~no. Como parte deste pro­
grama, vinte e seis cidades americanas 
foram designadas para teste, e para 
vinte delas o U. S. Air Force Weather 
Service e NASA's Mannecl Space Craft 
Centre obtiveram fotografias multies­
pectrais de grande altura. A pesquisa 
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resultante levada a efeito com a utili­
zação dessas fotografias teve muito a 
ver com a demonstração ele capacidade 
elos sensores remotos para a obtenção 
de dados urbanos. 

APLICAÇÃO URBANA DOS 
SENSORES REMOTOS* 

A pesquisa dentro elas aplicações ur­
banas dos sensores remotos, até agora, 
envolveu primeiramente sensores fo­
tográficos, em particular, fotografias 
em preto e branco, coloridas e ele falsa 
cor (infravermelha) . Pesquisas limi­
tadas têm sido realizadas com radares 
e sensores térmicos. Com base nessas 
pesquisas, desenvolve-se numerosas 
aplicações urbanas que, por conveniên­
cia, têm se combinado dentro elas se­
guintes categorias: 

mapeamento do uso da terra urbano 

estudo de transporte 

projetos de engenharia 

inspeção municipal 

estimativa ela unidade ele população 
e moradia 

análise da qualidade elas habitações. 

MAPEAMENTO DO USO DA 
TERRA URBANO 

Talvez o mais fundamental elos ma­
pas para fins de planejamento urbano 
seja o ele uso da terra. Este mapa 
provê uma ilustração compreensiva de 
como o solo urbano está, atualmente, 
sendo utilizado. Além disso, ilustra o 
relacionamento espacial dos vários ti­
pos de uso da terra entre si e, mais 
importante, a rede de transporte. 

Tradicionalmente, os levantamentos 
de uso da terra têm· sido conduzidos 
por equipes no campo, suplementa­
dos, ocasionalmente, por fotografia 
aérea. Tal método, entretanto, é não 
só dispendioso como demorado e, con­
seqüentemente, os dados se tornam, 
com freqüência, desatualizados. Agora 
a pesquisa tem demonstrado que os 
levantamentos do uso do solo urbano 
podem ser conduzidos a partir ele ae­
rofotos com apenas um mínimo neces­
sário de verificação no campo. Em 
acréscimo, modificações no uso do es­
paço urbano podem ser controlados 
por fotografias repetitivas. 

Deve ser salientado, neste ponto, que 
existem realmente limitações no uso 
das técnica de fotointerpretação pa­
ra o mapeamento de uso da terra. 
Se, por exemplo, forem requeridos 
dados ele uso da terra em bases maci­
ças, podem, então, ser satisfatoria­
mente derivados das aerofotos em es­
cala menor do que l: 100. 000. Entre­
tanto, se os dados forem requeridos 
em parcelas, como são por muitos dos 
planejaclores municipais, as aerofotos 
não podem, conseqüentemente, provê­
los sem considerar a escala; fontes de 
informações adicionais serão, sem dú­
vida, requeridas (9). 

O "Projeto de Recenseamento das Ci­
dades'', mencionado anteriormente, 
tem procurado avaliar os instrumen­
tos de obtenção de dados representa­
dos pelos aviões em vôos de grande 
altura e satélites em órbita terrestre. 
Os dados básicos dessa cobertura aérea 
foram fotografias infravermelhas tira­
das com uma câmara RC-8, com ima­
gens nas escalas ele l: 100. 000 ou 
1: 120. 000. Foram usados filmes infra­
vermelhos que provaram ter duas qua­
lidades particularmente úteis. Para 

* O material dessa sec~·ão foi revisto do capítulo ··urban "\pplication of Remoting Sensing" 
escrito por este autor para um livro a ser publicado durante 1973 por Hamilton Press, 
intitulado Introcluction to Remote Sensing. O livro é editado por John Estes e Leslic Senger. 
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um, um filtro minus-blue * é sempre 
usado com um filme infravermelho 
que lhe concede maior capacidade ele 
penetração na neblina, uma qualidade 
particularmente útil para a maioria 
das cidades americanas. Segundo, a ve­
getação que reflete fortemente o in­
fravermelho, aparece avermelhada nos 
filmes infravermelhos; aspectos cultu­
rais, por outro lado, aperecem azul. 
O contraste, então, entre os aspectos 
culturais e naturais é muito grande. 

No estudo sobre Boston (11) que, junta­
mente com \Vashington DC, serve 
como um dos dois protótipos para o 
Projeto do Recenseamento das Cida­
des, um mapa de uso ela terra e dados 
básicos processados em computadores 
foram preparados para toda a região 
metropolitana a partir de fotografias 
infravermelhas na escala de ....... . 
l: 120. 000. O mapa de uso da terra 
foi com pilado diretamente da foto­
grafia, isto é por superposição, utili­
zando-se uma cobertura ele acetato, 
como uma parte mínima necessária de 
trabalho de campo. A legenda de uso 
da terra consiste em vinte e quatro ca­
tegorias e não foi limitada nem por 
escala nem por determinações. A área 
mínima de cerca de dez acres foi esta­
belecida a fim de torná-la comparável 
com a determinação antecipada das 
imagens do ER TS-A. Os autores con­
cluíram dos seus estudos que era real­
mente prático preparar o mapa urba­
no ele uso da terra a partir de aero­
fotos tiradas a grande altura e que tal 
mapa teria utilidade para planejaclo­
res estaduais e regionais. 

O Projeto de Recenseamento elas Ci­
dades foi previsto como uma ponte 
entre os projetos de mapeamento de 
uso da terra urbano a baixa altitude, 
elo passado, e o mais recente, de mui­
tas cidades em conjunto, iniciado com 
o lançamento do satélite ER TS-A du­
rante o verão de 1972. Embora as irna-

* Filtro que impede a passagem da luz azul. 

gens do ER TS-A estejam ainda sendo 
avaliadas, é possível fazer alguns co­
mentários gerais a respeito de sua apli­
cabilidade a análise elo uso da terra (11 ). 

Foi antecipado que talvez tantas quan­
to nove categorias de uso da terra se­
riam identificáveis nas imagens do 
ERTS-A, uma vez que umas 14-18 clas­
ses ele uso da terra foram identificadas. 
Este sucesso resulta em parte da me­
lhor apresentação das imagens elo que 
era esperada. Objetos de menos de 
100 metros e configurações lineares 
ele 15 metros de largura foram iden­
tificadas com clareza. Além disso. os 
vários atributos do sistema ER TS têm 
ajudado na identificação dos usos da 
terra. Esses atributos incluem a capa­
cidade ele prover cobertura repetitiva 
e, em particular, cobertura em inter­
valos regulares; e a de produzir ima­
gens em quatro bandas separadas do 
espectro eletromagnético, neste caso 
verde, vermelho e duas outras próxi­
mas ao infravermelho. A despeito do 
sucesso, o tamanho mínimo da parcela 
limita a utilidade dos dados, no mo­
mento, para as áreas metropolitanas 
ou para os planejadores regionais. Os 
dados são bastante grosseiros para os 
planejadores municipais. 

Talvez o atributo que possui o maior 
potencial seja a provisão, pelo sistema 
ETRS, de tapes adequados a compu­
tadores. Com a grande quantidade de 
imagens e dados obtidos pelo ER TS 
o único modo eficiente de analisá-los 
é por meios automáticos. Embora se­
jam necessárias ainda muito mais pes­
quisas nesta área, está se tornando 
possível agora antever o dia em que 
os mapas ele uso da terra e dados para 
grandes áreas sejam fornecidos auto­
maticamente, com apenas um mínimo 
nece'.'lsário (le interpretação visual 'e 
trabalho de campo. 

Deve-se fazer menção também à ca­
pacidade elo radar e do infravermelho 
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térmico (IR) de fornecer dados sobre 
o uso da terra. O radar talvez tenha 
absorvido todas as atenções por causa 
de sua capacidade de operar em qual­
quer tempo. Entretanto, a banda K 
do radar tem demonstrado capacidade 
para fornecer apenas dados grosseiros 
sobre o uso da terra industrial, resi­
dencial e em áreas devolutas. Tenta­
tivas para ideQtificar essa atividade 
no setor comercial não têm sido bem 
sucedidas (12). 

Como instrumento para identificar as 
áreas (urbanas) construídas das não 
construídas, o radar apresenta utilida­
de um tanto maior. Num teste de 
imagens de radar achou-se que expe­
rimentados interpretadores de aerofo­
tos podiam identificar todas as cida­
dades acima de 7. 000 habitantes, 80 
por-cento das colônias de acima de 
800 pessoas e 40 por-cento das de 150-
800 pessoas (1ª). A maior significação 
desta capacidade parece estar no rela­
cionamento entre o tamanho de uma 
àrea construída e a população. Se tal 
relacionamento pudesse ser definitiva­
mente estabelecido, uma estimativa 
ràpida da população poderia ser feita 
em grandes áreas. Isto teria grande 
utilidade para muitos países do mun­
do em desenvolvimento. 

Como o radar, a pesquisa dentro das 
possíveis aplicações do IR térmico para 
obtenção de dados urbanos está ape­
nas no começo. Entretato, a pesquisa 
tem, mais uma vez, focalizado a capa­
cidade do IR térmico de fornecer da­
dos do uso da terra urbano. Tal pes­
quisa revelou que o IR térmico pode 
apenas fornecer dados grosseiros sobre 
o uso da terra. Por exemplo, enquan­
to o CBD * é, comumente, completa­
mente distingüível nas imagens do IR 
térmico, não pode ser sempre clara­
mente diferenciado quando cercado de 
prédios de apartamentos de vários an­
dares. Os shopping-cen ters mais afas-

• 'Central Business DistTict 

tados são distingüíveis, mas as áreas 
de intenso uso comercial, industrial e 
residencial não são. E embora casas in­
dividuais sejam comumente visíveis, 
existem, em essência, poucos dados de 
uso da terra fornecidos pelo IR térmi­
co, que não pode ser obtido mais fa­
cilmente das aerofotos convencio­
nais (H). 

Reconhecidamente, a utilidade do IR 
térmico no fornecimento de dados ur­
banos simplesmente não foi totalmente 
testada. Contudo, num estudo que ava­
lia a utilidade relativa do radar, o IR 
térmico e a aerofoto convencional para 
diferençar àreas construídas e não 
construídas, concluiu-se que apenas 
sob condições de operação especiais 
com relação ao tempo atmosférico, 
custos, etc., poderia se escolher o radar 
ou o IR térmico de preferências às ae­
rofotos convencionais (15). 

ESTUDOS DE TRANSPORTE 

Em nenhuma parte as aerofotos têm 
sido utilizadas por um período tão 
longo e com tanto suce.~so como na 
área dos estudos de Transporte. Por 
mais de vinte anos que o Bureau of 
Public Roads vem incentivando o uso 
da fptointerpretação nos estudos de 
transporte, por meio de pesquisas e 
educação e tem instado junto às insti­
tuições rodoviárias para utilizar os 
fundos disponíveis para Pesquisa e 
Planejamento de Auto-estradas. Devi­
do, em grande parte, a este programa 
de levantamento das principais orga­
nizações rodoviárias, revelou-se que 65 
a 75 por-cento das organizações utili­
zavam, principalmente, aerofotos em 
planejamentos rodoviários, embora 
apenas 15 a 30 por-cento delas respon­
dessem que a usaram amplamente (16). 
A aplicação dos sensores remotos nos 
estudos de transporte recai em quatro 



categorias - planejamento de rodo­
vias, estudos de tráfego, determinação 
ele estacionamentos e inspeção de ro­
dovi:is. 

Embora a época das maiores constru­
cões ele auto-estradas dentro elos cen­
~ros urbanos pareça ter chegado a seu 
fim, o papel desempenhado pela foto­
grafia aérea no traçado de tais estra­
das tem sido bem significativo. O mé­
todo fotogramétrico tem fornecido aos 
engenheiros rodoviários dados quali­
tativos e quantitativos a respeito da 
superfície do solo, requeridos para lo­
calização da rota, levantamentos preli­
minares, desenhos, levantamento do 
local e estágios ele construção elos pro­
jetos rodoviários urbanos, dos quais os 
primeiros três podem ser concluídos 
antes da equipe de levantamento dos 
solos ter mesmo começado seu traba­
lho (17). 

Estudos ele tráfego são empreendidos 
com o intuíto ele fornecer informações 
ele tráfego em larga escala para serem 
usadas em conexão com o planejamen­
to de transportes e a determinação das 
condições gerais ele tráfego em gran­
des áreas. As aerofotos têm sido usadas 
com sucesso no fornecimento ele in­
formações sobre o fluxo de trMego nas 
áreas congestionadas. Voando em alti­
tude abaixo de 1. 600 m helicópteros e 
aparelhos fixos têm fornecido dados 
sobre a velocidade, concentração e flu­
xo <le tráfego, assim como sobre a su­
ficiência dos circuitos ligeiros ele trá­
fego. Em acréscimo, a administração 
do porto de Nova York tem utilizado 
aerofotos para uniformizar o fluxo ele 
tráfego nas rampas de acesso e saída 
das pontes como a de George \Vas­
hington (1R). 

Tem-se empreendido estudos mais es­
pecializados com referência ao fluxo 
de tráfego para determinar as ·rotas 
alternativas usadas com freqüência por 
ônibus e caminhões, procurando evi­
t :ir o congestionamento ele tráfego nas 

cidades. i\f ui tas vezes essas rotas esten­
dem-se paralelas às ruas que não fo­
ram tra~·adas para um uso tão intenso, 
criando, deste modo. uma situação 
para evitar tais riscos. 

A determinação do fluxo de tráfego 
e t:imbem importante na localização 
de um novo edifício municipal. Corpo 
de Bombeiros, por exemplo, não deve 
situar-se em ruas que possa entrar em 
conflito com o tráfego, mas em ruas 
relativamente livres e desimpedidas. Os 
departamentos rodoviários não podem 
permitir que caminhões pesados pas­
sem constantemente pelo centro da ci­
dade ou próximo a escolas e play­
grozm rls. A aerofoto pode ser um ins­
trumento útil cm cada um desses exem­
plos. 

Por muito tempo as cidades america­
nas têm sofrido com problemas ele es­
tacionamento, uma vez que cada ma- 1 

nhã milhares ele carros descem para 63 
os distritos centrais ele comércio. Para 
os planejaclores calcular a disponibili-
dade de estacionamentos, a aerofoto 
pode se tornar um instrumento indis­
pensável (19). A fotografia pode revelar 
onde estão as mais densas concentra-
ções de automóveis e onde áreas de 
estacionamento adicionais são necessü-
rias. Onde o estacionamento não é su­
ficiente a fotografia pode revelar onde 
os carros excedentes estão estaciona-
dos, ao longo ele que ruas, em que 
terrenos baldios, ou mesmo em que 
quintais particulares ou caminhos, e 
o~de tal estacionamento representa pe-
ngo. 

Finalmente, para cidades que possuem 
centenas de quilômetros de ruas e es­
tradas para manter, pode ser possível 
utilizar aerofotos para manutenção 
das mesmas (2º). Em outras palavras, 
onde estão as rodovias intensamente 
usadas, cujo piso está se rachando ou 
onde os buracos já estão aparecendo? 
São estas as áreas que não recebem a 
clevicb manutenção? E no inverno, 
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também, qual é a quantidade de neve 
a ser removida elas ruas elas cidades? 
São essas as áreas onde a neve não está 
sendo removida adequadamente e 
que, como resultado, está criando en­
garrafamentos de tráfego e perigo de 
incêndios? Pesquisas posteriores são 
necessárias nessa área, mas a fotografia 
aérea pode ter sua aplicabilid.ade aqui. 

PROJETOS ESPECIAIS 
DE ENGENHARIA 

Há muito tempo que as fotografias 
aéreas têm sido utilizadas para uma 
variedade de projetos de engenharia. 
Por exemplo, as, aerofotos têm sido 
usadas com sucesso no desenvolvimento 
dos sistemas de distribuição de água, 
uma vez que pode fornecer a maior 
parte elos dados necessários - o nú­
mero de casas a ser servido, a distân­
cia entre as casas, terras desocupadas e 
os tipos de uso da terra (residencial, 
comercial ou industrial). De modo se­
melhante, tem-se demonstrado que a 
fotografia aérea pode representar uma 
importante ajuda no planejamento da 
rede de esgotos e estações ele tratamen­
to. Em acréscimo, ao fornecer infor­
mações sobre o número de casas e ti­
pos de uso da terra, as fotografias po­
dem também fornecer informações 
sobre o grau ele inclinação, fator im­
portante no sistema de esgotos. Final­
mente, é talvez o mais prático e eco­
nômico método para desenhar os 
esquemas de oleodutos, estações ele 
bombeamento e casas de força (21). 

Os levantamentos fotogramétricos são 
quase sempre conduzidos para o assen­
tamento de oleodutos a longas distân­
cias e linhas de transmissão de alta 
voltagem. Tem sido também usado na 
construção das torres de transmissão 
de microondas, que requer um ali­
nhamento em linha de visada. A lista 
de aplicações na engenharia é literal­
mente interminável e nenhuma tenta-

tiva tem sido feita aqui para desig­
ná-la. 

INSPEÇÃO MUNICIPAL 

Sacrificada pela insuficiência de fun­
dos e de mão-de-obra, muitas agências 
municipais se mostram completamente 
incapazes de inspecionar constante­
mente as atividades pelas quais são 
responsáveis. Parece haver numerosas 
áreas onde os sensores remotos seriam 
úteis, embora não tenham sido ainda 
utilizados em grau significativo. Não 
obstante, deve ser feita breve menção 
a algumas das possíveis aplicações (22). 

Repartições de zoneamento estão cons­
tantemente enfrentando o problema 
de tomar decisões nas mudanças de zo­
neamento propostas. Particularmente, 
onde há deficiência de mão-de-obra as 
fotografias aéreas podem, efetivamen­
te, ser utilizadas no processo de toma­
da de decisões. O departamento de zo­
neamento necessita de informações so­
bre o uso da terra nos arredores, estru­
turas e padrões de circulação. Devem 
decidir qual será o relacionamento da 
mudança de zoneamento proposta com 
a vizinhanca e com a comunidade co­
mo um to'do. O único meio prático 
de prover tais informações é através 
do uso da fotografia aérea. 

As aerofotos podem também ser ins­
trumento indispensável na avaliação e 
atuação nas subdivisões. Qualquer 
subdivisão deve ter um arranjo de es­
trutura ordenado, dispositivos de 
transporte apropriados e suficiente es­
paço aberto. Além disso, o arranjo es­
pacial da subdivisão deve ser compatí­
vel com o terreno local, solos e drena­
gem. E, finalmente, a subdivisão deve 
se adaptar bem dentro de toda a co­
munidade em termos ele uso ela terra, 
padrões ele tráfego e empreendimentos 
públicos. Não há, talvez, nenhum meio 
melhor ele avaliar esses fatores do que 
com as fotografias aéreas. 



Em comunidades urbanas e suburba­
nas cm rápido desenvolvimento é, 
muitas vezes, extremamente difícil 
para a administração fiscal manter 
atualizadas suas informações sobre 
propriedades particulares. As aerofo­
tos podem rapidamente revelar a pre­
sença ele novas edificações, piscina!;, 
ajardinamentos e pavimentações parti­
culares (23). 

Tem-se calculado que as taxas adicio­
nais oriundas dessas benfeitorias en­
contradas nas fotografias excedem em 
muito o custo da obtenção dessas foto­
grafias. Um campo de interesse cres­
cente para o qual, em muitas cidades, 
tem-se criado muitas agências, é a qua­
lidade do meio-ambiente urbano. Es­
pecificamente o interesse é para a qua­
lidade elo ar atmosférico e dos reser­
vatórios de água, com um interesse 
um tanto secundário por coisas como 
sombreamento por árvores. Enquanto 
o uso dos sensores remotos para con­
trolar a qualidade do ambiente urbano 
está ainda no estágio de pesquisa, al­
gumas agências municipais já come­
çaram a utilizá-lo para este fim. 

Na área do controle atmosférico de­
senvolveram-se duas técnicas para 
obtenção e análise de dados. No pri­
meiro, as acrofotos foram tiradas ele 
uma massa de ar poluído, usando-se 
filme colorido com um filtro polaroid. 
Em seguida a massa de ar poluído foi 
mapeada por cobertura sobre um ma­
pa topográfico USGS; as informações 
incluíam a extensão horizontal da 
massa de ar, assim como a elevação da 
fumaça acima elo nível do mar. Men­
surações quantitativas foram obtidas 
usando-se um microclensímetro que es­
quadrinhava a foto através ela imagem 
da camada de ar poluído e o chão pró­
ximo (24 ). 

A segunda técnica vincula o uso de 
um espectrômetro de relação mútua 
para determinar a quantidade de óxi­
dos de nitrogênio e de enxofre presen-

tes na atmosfera. A técnica faz uso 
elas características de absorção ótica 
apresentadas, virtualmente, por todos 
os gases. Os óxidos de nitrogênio e en­
xofre, que absorvem no espectro vi­
sível e ultravioleta, podem ser perce­
bidos, remotamente, usando a luz di­
urna natural como fonte de ilumi­
nação. A exeqüibilidade ele colocar um 
espectrômetro de correlação num en­
genho espacial está sendo agora estu­
dada. (25). 

E no campo ela qualidade da água, 
diversos sensores parecem capazes de 
prover os dados necessários. Filmes co­
loridos e de falsa cor podem detectar 
o local e a extensão das descargas dos 
efluentes dentro dos reservatórios de 
água. Além disso, onde a efluência é 
responsável pelo crescimento excessivo 
de algas, a detectação é feita com rela· 
tiva facilidade por meio do uso do fil-
me infravermelho. Este pode também [--­
detectar a presença de grande quanti- _65 
dade de sedimentos que pode ter sido 
carreada para dentro de uma corrente 
ou outra coleção d'água, originada da 
paisagem desprotegida adjacente (26). 

A poluição térmica tem-se tornado, de 
modo crescente, num dos maiores pro­
blemas. O infravermelho térmico pro­
vou ser particularmente útil em de­
tectar os locais de origem, assim como 
a extensão da influência das descargas 
de água morna. 

Não se pode antecipar que os senso­
res remotos substituirão os atuais sis­
temas de fiscalização do solo para con­
trolar a qualidade dos nossos rios e 
correntes. Entretanto, uma vez que o 
atual sistema de solo cobre menos de 
25 por-cento de nossos recursos hidro­
lógicos, pareceria que os sensores re­
motos pudessem aumentar os métodos 
de controle, economizando, assim, tem­
po e dinheiro. 

E, finalmente, a capacidade elo filme 
infravermelho ele detectar doenças nas 
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árvores tem sido reconhecida há vá­
rios anos. Recentemente, contudo, as 
cidades começaram a usar filmes infra­
vermelhos na tentativa de controlar a 
saúde das árvores frondosas. Denver 
tem usado, com eficácia, a fotografia 
infravermelha para defender suas árvo­
res de sombra dos ataques da doença 
do olmo holandês. Os olmos, que vão 
a mais de 200. 000, representam cerca 
de 60% das árvores que dão sombra 
à cidade. Quando a doença surgiu em 
1969 a fotografia infravermelha foi 
usada para detectar as árvores mortas 
e que estavam morrendo. A rápida re­
moção das árvores atacadas tem, pelo 
menos, retardado a propagação da 
doença (27). Outras cidades começaram 
a controlar os efeitos do smog * e do 
sal sobre as árvores. 

Para muitos tipos de inspeção os sen­
sores remotos podem ser considerados, 
então, como um instrumentto valioso. 
Enquanto raramente dispensa a neces­
sidade de levantamentos de solo, pode, 
não obstante, economizar força de tra­
balho e dinheiro ao fornecer orienta­
ção aos inspetores no campo. 

UNIDADE DE HABITAÇÃO E 
ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO 

Um elemento necessário em qualquer 
sistema de informação urbano teria 
de ser um método para obtenção de 
dados demográficos. No momento tais 
dados são obtidos primeiramente por 
um recenseamento federal, que ocorre 
a cada dez anos. Infelizmente, os da­
dos do censo se tornam desatualizados 
depois de alguns anos e são, portanto, 
de valor limitado para fins de plane­
jamento e desenvolvimento. Enquan­
to evolui no Congresso e em outros 
lugares a idéia de efetuar um recensea­
mento em cada cinco anos, há, porém, 

* N. T. Neblina misturada com fumaça. 

a necessidade de uma técnica capaz de 
prover os dados demográficos rapida­
mente e sem grandes despesas. A pes­
quisa sugere que os sensores remotos 
possam ser capazes de fornecer muitos 
dos dados necessários. 

A técnica básica para calcular a popu­
lação, a partir da fotografia aérea, im­
põe o cálculo do número de unidades 
de habitação dentro de uma área es­
pecífica, multiplicando-se esse número 
pelo tamanho médio da família dentro 
dessa área. Talvez a primeira tentac 
tiva de calcular as unidades habitacio­
nais foi o estudo de Green, em Birmin­
gham, Alabama (1955). Usando uma 
fotografia em preto e branco na es­
cala de 1: 7. 500, Green examinou de­
zessete 'subáreas residenciajs de Bir· 
mingham, registrando diversas catego­
rias de tipos de casa. Essas categorias 
incluíam famílias simples, dupla, múl­
tipla 3-5, múltipla 6-8 e múltipla 9-11. 
A identificação dos tipos de habitação 
foi baseada em critérios tais como: 
forma e estrutura do telhado; jardins 
e quintais; entrada e caminhos para 
carros; e tamanho, forma e altura das 
construções. Três erros principais fo­
ram revelados por este estudo. Primei­
ro as unidades de habitação por quar­
teirão foram subestimadas em 7 por­
cento; segundo, construções destacadas 
de unidade simples foram superesti­
madas em 8 por-cento; e terceiro, o 
total de erros acumulados nas áreas 
que tiveram preponderância mais ele­
vada de construções multiunitárias. 

Resultados semelhantes foram encon­
trados num estudo de Chicago (28). As 
unidades de moradia foram subestima­
das em 19,7 por-cento; habitações sim­
ples destacadas foram superestimadas 
em 4,3 por-cento; e o índice de erro 
acumulado encontrado foi onde pre­
dominavam as construções multiunitá­
rias. E num estudo mais recente em 



Boston (2n), achou-se que o cálculo de 
unidade ele habitação podia ser feito 
a partir ele aerofotos ele escala muito 
menor do que havia sido empregada 
antes. U sanclo diapositivos infraverme­
lhos na escala ele 1: 20. 000, os cálcu­
los de unidade ele habitação mostra­
ram ser estatisticamente significativos 
a um nível ele 99 por-cento de exa­
tidão. 

A aplicação da fotografia aérea para 
unidade de habitação e estimativa ela 
população pareceria ter particular 
utilidade no desenvolvimento ele paí­
ses onde a taxa de crescimento urbano 
e populacional são comumente gran­
des. Os dados demográficos em tais 
países são, freqüentemente, inadequa­
dos para fins de planejamento, uma 
vez que os recenseamentos nacionais 
têm sido poucos e os resultados obtidos 
altamente inexatos. As técnicas aero­
fotográficas podiam ser extremamente 
úteis nessa situação. 

ESTUDOS DA QUALIDADE 
DAS HABITAÇÕES 

Dentro dos Estados Unidos existem 
numerosas agências e indivíduos res­
ponsáveis pela coleta e utilização de 
dados sobre a qualidade elas habita­
ções. O Bureau of Census elos Esta­
dos Unidos efetua um recenseamento 
decenal de habitação, a American Pu­
blic Health Association (APHA) 
obtém dados sobre habitação em base 
contínua, assim como faz anotações do 
estado e da administração local da ha­
bitação. Os métodos atuais de obter 
dados de qualidade são extremamente 
demorados e, como resultado, os pró­
prios dados se tornam freqüentemente 
desatualizados. Enquanto poucas agên­
cias vêm tentando utilizar técnicas de 
fotointerpretação aérea para aquisição 
de dados de qualidade, o resultado da 

pesquisa nesta área tem sido anima­
dor. 

Como meio de avaliar a capacidade 
da fotografia aérea no fornecimento de 
dados habitacionais ele qualidade, 
vVellar (3º) com parou as informações 
extraídas elas faixas múltiplas das ae­
rofotos diretamente com a informa­
ção contida nas formas de avaliação 
ela APHA. A variedade de aspectos 
pertinentes à análise ela qualidade ele 
habitação foi identificada na fotogra­
fia aérea, incluindo diversas não co­
bertas pela APHA. Aspectos identifi­
cáveis, incluindo fachadas de edifícios, 
terras desocupadas, áreas de estaciona­
mento pavimentadas ou não, quanti­
dade de estacionamentos nas ruas, 
proporção de moradias de família úni­
ca e múltipla em uma área, estilo ar­
quitetônico, paisagismo, condições dos 
gramados, presença ele coberturas de 
palha e falta de meio-fio ao longo das 
alamedas arborizadas. Na determina­
ção ela qualidade da habitação a pai­
sagem circundante foi considerada co­
mo importante critério; as aerofotos 
são úteis porque mostram as habita­
ções em relação aos aspectos que as 
cercam. 

Essas mesmas técnicas têm sido em pre­
gadas para adquirir dados socioeconô­
micos na área urbana pobre. Fotogra­
fia em escala grande (1: 10. 000) foi 
considerada capaz de revelar numero­
sos aspectos associados à pobreza, in­
cluindo deteriornções estruturais, es­
combros, atravancamentos, falta de 
vegetação, calçadas e ruas pavimenta­
das. 

Forte correlação foi encontrada entre 
a pobreza urbana e áreas residenciais 
localizadas próximo ao CBD, à indús­
tria e às principais artérias. Com base 
em outros estudos, tais áreas foram ti· 
das como correlacionadas com a baixa 
renda, desemprego, baixo nível edu-
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cacional, família numerosa, crime, pre­
cárias condições de saúde e falta de 
oportunidade social (31). 

Um [Ou~ro indic;a<.1or importante ele 
pobreza foi revelado num estudo de 
Lexington, Kentucky, que tentou ma­
pear as áreas urbanas pobres a partir 
ele uma fotografia em preto e branco 
na escala de 1: 6. 000. Embora inicial­
mente não se tenha dado a nenhuma 
variável ambiental particular um peso 
maior do que a qualquer outra, tor­
nou-se evidente que a densidade de 
habitação era o critério mais significa­
tivo para a identificação do subpadrão 
das habitações nas fotografias. E quan­
do os mapas das áreas urbarias pobres 
derivados das aerofotos foram compa­
rados com os compilados pela City 
Country Planning Comission con­
siderou-se como sendo de cerca de 
80 por-cento exato (32). Muito mais tra­
balho é necessário não apenas para 
testar a capacidade dos diferentes sen­
sores em fornecer esquemas de classi­
ficação de qualidade habitacional usa­
do pelas várias agências. Não obstante, 
não se pode prever que a técnica dos 
sensores remotos jamais será capaz de 
substituir os levantamentos de campo. 
Pelo contrário, os sensores remotos po­
dem, um dia, suplementar as técnicas 
tradicionais de levantamento, ao pro­
ver certos tipos de dados melhor reve-

lados por meio das aerofotos, ao for­
necer dados nos períodos intercensi­
tários e, talvez o mais importante, ao 
retratar as cidades como um sistema 
umco e a área sob estudo como uma 
parte integral daquele sistema. 

CONCLUSÕES 

Na base da pesquisa conduzida assim 
nessa amplitude, pode parecer que os 
sensores remotos desempenharão im­
portante papel no sistema de informa­
ção urbano. Sofrendo as limitações de 
dinheiro e força de trabalho, as cida­
des encontrariam nos sensores remotos 
um instrumento valioso na obtenção 
de dados, ao tomar o lugar dos atuais 
e ineficientes métodos de aquisição ou, 
como seria mais provável, constituir-se 
em importante suplemento desses mé­
todos. Entretanto, com apenas poucas 
exceç_ões, as agências municipais não 
parecem estar utilizando técnicas aero­
fotográficas em qualquer amplitude. 
Pesquisadores no campo dos sensores 
remotos, portanto, devem trabalhar 
mais estreitamente vinculados aos fun-
cionários municipais, não 
para mantê-los no mesmo 
suas pesquisas mas também 
resultados das mesmas mais 
aos problemas municipais. 

somente 
nível de 
tornar os 
aplicáveis 
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É crescente o entusiasmo e 
espectativa que se verificam entre 
os profissionais de diferentes 
áreas ligadas à representação 
cartográfica da superfície terrestre 
sobre a significação da fotografia 
tomada de satélites artificiais. Alguns 
esclarecimentos sobre as possibilidades 
e limitações desse novo recurso à 
disposição das técnicas de 
mapeamento podem ser encontrados 
neste artigo transcrito de World 
Cartography, vol. XII, editada pelo 
Departamento de Atividades Econômicas 
e Sociais das Nações Unidas. Seu 
autor é cientista pesquisador do 
Sistema de Mapeamento do Centro 
de Pesquisas Geológicas da ONU. 

Podem as fotografias tiradas dos satélites \ 7
1 

contribuir para o mapeamento topográfico? 

Ao se reverem os feitos da última déca­
da, pode haver pequena dúvida quan­
to se as realizações de rotina das 
missões espaciais bem sucedidas foram 
tecnologicamente significativas. Foto­
grametristas e cartógrafos olham, na­
turalmente, as espaçonaves em órbita 
como um passo lógico na progressão a 
partir da mesa de projetos, ao avião e 
ao satélite. Podem prever o quantum 
a produção pode aumentar, a exatidão 
geométrica e a quantidade de mapas 
topográficos que foram feitos quando 
a aerofotografia substituiu os levanta­
mentos de campo. Ao mesmo tempo 
sentem-se frustrados porque até esta 
data não havia ainda uma única foto­
grafia tirada do espaço na qual as con­
siderações fotogramétricas tivessem 
maior importância na seleção e ope­
ração elo sistema ele câmeras. 

FREDERICK J. DOYLE 

FOTOGRAFIA HASSELBLAD 

Em .todo programa espacial tripulado 
as cameras Hasselblad e Maurer foram 
usadas para fotografias individuais. 
Ambas são câmaras que usam filmes 
de 70 mm, com lentes intercambiáveis 
de várias distâncias focais. Nos progra­
mas Mercury e Gemini, mais de 2. 400 
fotografias coloridas foram obtidas. 
Muitas delas são excepcionalmente be­
las e certamente históricas. Cientifica­
mente demonstraram a utilidade da 
vis~o sinótica para interpretações geo­
lógicas, hidrológicas e geográficas da 
superfície da Terra. Demonstraram 
também que, fora a cobertura de nu­
vens, fotografar através da atmosfera 
da Terra não implica num problema 
maior do que aquele que já se havia 
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antecipado. Embora a cartografia não 
tivesse sido um dos objetivos das mis­
sões atribuídas à Gemini e as foto­
grafias não fossem obtidas em seqüên­
cia apropriada para mapeamento, fo­
ram feitas algumas tentativas de de­
monstrar o potencial de utilidade das 
fotografias feitas do espaço para a con­
fecção de mapas. Uma única exposi­
ção tomada da Gemini 7 sobre a área 
do Cabo Kennedy foi comparada a 
um mapa existente na escala de .... 
1 : 250. 000 e novos aspectos culturais 
foram localizados. Mosaicos do Peru 
e do sudeste dos Estados Unidos foram 
montados a partir dos impressos reti­
ficados das fotografias da Gemini. Ma­
pas geológicos e de uso da terra foram 
compilados para demonstrar a utili­
dade do mapeamento temático em es­
cala pequena. 

Em abril de 1968, a missão Apolo 6 
não tripulada, em órbita da Terra, le­
vava uma câmera Maurer, de 76 mm 
de distância focal, com filme de 
70 mm, controlada por um intervalô­
metro. Foi obtida uma seqüência qua­
se vertical de estereofotografias sobre 
a região sudoeste dos Estados Unidos. 
Uma fotografia na escala original de 
1: 2. 730. 000 da área de Fort Worth 
- Dallas, no Texas, foi comparada 
a um mapa topográfico já existente 
na escala de 1: 250. 000. Ao medir as 
coordenadas de pontos identificados 
numa reprodução retificada e amplia­
da e comparando-as com as coordena­
das de mapas em escala maior de ... 
1: 24. 000, chegou-se à conclusão de 
que as fotos espaciais podiam ser usa­
das para chegar a exatidão planimé­
trica de mapas em escala pequena. 
Além disso, estava claramente demons­
trado que os aspectos culturais linea-

res, tais como estradas de rodagem e de 
ferro, cujas dimensões atuais eram bem 
menores do que aquelas que o poder 
de resolução da fotografia podia de­
tectar no solo, eram realmente reco­
nhecidos na fotografia. Em acréscimo, 
os limites das áreas urbanizadas eram 
facilmente visíveis na fotografia. O 
relatório sobre o estudo concluiu que 
a fotogragrafia espacial era útil para 
a revisão de mapas tanto em termos 
de situação planimétrica como de 
conteúdo. 

A missão tripulada Apolo 9 em órbita 
da Terra, em março de 1969, levava 
uma aparelhagem conhecida como S0-
65. O principal objetivo dessa apa­
relhagem era simular a fotografia 
multiespectral que seria obtida pelo 
ER TS. * Quatro câmeras Hasselblad, 
com lentes de 80 mm de distância fo­
cal Joram montadas numa armação 
fixa que mantinha os eixos óticos das 
câmaras em paralelo e permitia expo­
sições simultâneas nos quatro obtura­
dores. O dispositivo das câmeras es­
tava montado na escotilha do Módulo 
de Comando da Apolo. A espaçonave 
estava orientada de modo que os eixos 
das câmeras ficassem na vertical, e 
cinco faixas de fotos através do sul dos 
Estados Unidos foram obtidas sob con­
dig)es de tempo excepcionalmente fa­
voráveis. Três filmes em preto e bran­
co foram usados com filtros apropria­
dos para fazer ressaltar o vermelho, o 
verde e a faixa espectral próxima ao 
infravermelho apresentadas pelas câ­
meras de televisão do ER TS. As qua­
tro câmeras tiraram fotografias colo­
ridas infravermelhas que simulam os 
efeitos obtidos com a superposição de 
três fotos em preto e branco. Estas fo­
tos têm sido usadas amplamente para 
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determinar como se processa o mapea­
mento automático dos recursos ela 
Terra. Duas composições da faixa ver­
melha cobriam aproximadamente a 
área da folha, de 1: 250. 000, de Phoe­
nix, Arizona. Estas foram retificadas e 
ampliadas aproximadamente LOX pe­
lo ajustamento dos pontos detalhados 
no mapa e nas fotografias. O mosaico 
foi, então, impresso como uma ima­
gem básica para o mapa standard em 
série. Um número de diferentes es­
quemas de cores foi tentado e foram 
produzidas versões com e sem curvas 
de nível. Os mapas foram amplamente 
divulgados na comunidade cartográfi­
ca e a reação tem sido irresistível, em­
bora não unanimemente favorável. 

Nos mapas padrões de série, onde 
quer que o papel em branco apareça 
não há informação. A morfologia do 
terreno, as configurações dos campos 
e outras caracterfaticas d;1 área são 
apresentadas mais claramente pela 
imagem fotográfica. Ao mesmo tem­
po, todas as informações dos mapas 
convencionais ele série são também 
disponíveis. 

Embora o mapa ele série tenha sido 
recentemente checado para exatidão e 
seu conteúdo revisado, a imagem fo­
tográfica básica apresenta correção tan­
to para exatidão como para conteúdo. 
Em diversas áreas houve um óbvio de­
sajuste entre a foto e os dados em 
série. Checando com os mapas de es­
cala maior revelou-se que o erro era 
no mapa de série e não na imagem. 
Em outras áreas a imagem fotográfica 
mostra aspectos culturais adcionais, 
acrescentados quando o mapa de série 
foi revisto. 

Embora a fotografia espacial de Phoe­
nix ( 1: 250. 000) possa ser considera­
da um sucesso ponderável, deve ser 
avaliada mais como precursora de coi­
sas que estão por vir elo que como 
exemplo do limite de utilização ela fo­
tografia espacial na cartografia. 

SISTEMAS DE CÂMERAS 
LUNARES 

Os fotogrametristas reconhecerão, ele 
imediato, que as câmeras Hasselblad 
não podem ser com paradas com as so­
fisticadas câmeras para mapeamento 
convencional usadas nos aviões. Quan­
do distâncias focais ele 150 a 600 mm e 
formato de 230 mm são usados em 
altitudes acima ele 10. 000 metros, em 
aviões, torna-se evidentemente absur­
do usar distâncias focais de 80 mm e 
formato ele 70 mm em espaçonaves e 
em altitudes aproximadamente 20 ve­
zes maior. 

Por questões difíceis ele se ponderar, o 
programa ele exploração lunar estava 
capacitado a obter melhores câmeras 
elo que as que haviam sido usadas em 
programas na Terra. Na missão lunar 
ela Apollo 12 a câmera Hasselblad foi 
novamente usada com lentes intercam­
biáveis e com distâncias focais de 60, 
80, 250 e 500 mm. A lente de 60 mm 
foi usada principalmente para foto­
grafias documentárias a bordo da es­
paçonave e para operações na super­
fície lunar. A ele 80 mm foi usada nu­
ma câmera montada num suporte na 
escotilha do Módulo de Comando para 
obter faixas estéreo próximo à vertical, 
tomadas ela órbita lunar, como as 
da Apolo em órbita ela Terra. A de 
250 mm foi usada, manualmente, para 
obter fotografias ohlíquias de sítios 
de particular interesse geológico. Na 
Apollo 12 foi feita tentativa para fo­
tografar sítios de pouso em potencial 
para futuras missões, usando lentes de 
500 mm com a câmera montada na es­
cotilha. Para proporcionar a compen­
sação elo movimento para frente como 
uma base estéreo adequada, a espaço­
nave foi mantida em sincronismo com 
seu avanço, a fim ele manter a mesma 
cena no campo de visão. Esta operação 
complicada restringia o número ele 
objetivos que podiam ser fotografa­
dos por causa da necessidade ele total 
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reorientação da espaçonave como uma 
unidade entre as cenas, e teve apenas 
sucesso limitado em proporcionar a 
alta resolução * esperada. 

Em outubro de 1969 foi organizada a 
Equipe Fotográfica ele Ciência Orbi­
tal Apollo para recomendar o equipa­
mento fotográfico e operações que pu­
dessem obter o máximo proveito cien­
tífico nas missões restantes. A equipe, 
entretanto, não estava completamente 
livre na seleção do sistema de câmeras 
que estivessem em disponibilidade ou 
em desenvolvimento, numa extensão 
em que pudessem encontrar rígido es­
quema de qualificação para as missões 
Apollo, que eram, àquela época, pro­
gramadas para intervalos de quatro 
meses aproximadamente. Além disso, 
severas condições de espaço e operação 
seriam encontradas. Conseqüentemen­
te as câmeras escolhidas teriam que se 
adaptar ao equipamento existente. 

A câmera topográfica lunar 

O primeiro novo sistema fotográfico é 
uma câmera de reconhecimento Hycon 
KA-74 modificada, de 460 mm de dis­
tância focal, contendo 430 quadros em 
cada filme de 130 mm (fig. 1). A câ­
mera é montada num dispositivo espe­
cial na escotilha do módulo de coman­
do. A compensação elo movimento de 
avanço é proporcionada pela oscilação 
de toda a câmera na sua base, durante 
a exposição. Uma base estéreo adequa­
da é obtida ao tirar fotos com o eixo 
da câmera vertical numa revolução e 
orientado 20.0 a ré na revolução se­
guinte. 

Esta câmera foi levada a bordo da 
Apollo 13 e foi realmente montada na 
posição apropriada para fotografia lu-

nar de aproximação, quando os tan­
ques de oxigênio explodiram, com con­
seqüências bem conhecidas hoje. Foi 
levada novamente na Apollo 14. 

A câmera panorâmica lunar 

Com a Apollo 15, ao tempo em que 
foi feito o projeto para julho de 1971, 
a fotografia lunar será considerada sob 
novas dimensões. Esta seria a primeira 
operação do MIC, que é a sigla para 
Módulo de Instrumentação Científica. 
Nesta secção do Módulo de Serviço 
será montada aparelhagem de ciência 
orbital. 

O principal componente do MIC será 
uma câmera panorâmica capaz de pro­
duzir fotografias de alta resolução, de 
extensas áreas de superfície lunar. A 
câmera terá uma distância focal ele 
610 mm e uma abertura de f/3,5. A 
amplitude angular de 108º permitirá 
uma exposição num retângulo de 115 
por 127 mm, sobre um filme ele 130 
mm. O filme, de fina espessura, num 
total ele l . 900 metros proporcionará 
l. 650 exposições. 

A câmera agora em construção pela 
Itek Corporation é uma modificação 
de uma câmera de conjunto ótico ro­
tativo já existente. Seus elementos 
principais (fig. 2) são o chassis que 
é montado rigidamente na espaçonave 
e leva os carretéis do filme; o dispo­
sitivo estéreo de estrutura móvel que 
pode girar em torno de um eixo trans­
verso para proporcionar estéreio-con­
vergência e compensação de movimen­
to a frente; e o dispositivo de trans­
posição do filme acoplado ao de rota­
ção das lentes. 

A cobertura estéreo pode ser obtida 
pela rotação da câmera 12,5° para fren-

* N. T. Em linguagem fotográfica o tenno resolução significa a capacidade do filme de 
imprimir o maior número de detalhes, com nitidez. possível. 
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Fiq. 1 - A câmera Hycon com distância focal de 460 mm é montada na escotilha do Módulo 
de Comando da Apolo. 

te ou para trás, entre duas exposições 
sucessivas. Um sensor V /H fornecerá o 
sinal para controlar a compensação do 
movimento a frente, que é também 
realizado pela rotação da câmera. Um 
sensor luminoso montado na suspen­
são estéreo ajustará o tempo de expo­
sição pela modificação da amplitude 
da abertura. Da altitude de operação 
nominal de 111 quilômetros a câmera 
fornecerá cerca de 1,5 metros de reso-
1 ução de superfície ao nadir da espa­
çonave. No método monoscópico cada 

quadro cobrirá um espaço da traje­
téiria de 300 quilômetros na sua lar­
gura por 20 quilômetros ao longo 
ela mesma, e cada fotografia vertical 
sobreporá a precedente em 10 por­
cento ao nadir. No método estéreo a 
câmera girará num ângulo de 259 de 
convergência entre cada par de expo­
sições. A exposição a frente, a partir 
da posição 1 e a exposição a ré da 
posição 6 sobreporá em 100 por-cento 
para formar um estéreo-modelo, cada 
estéreo-modelo subseqüente sobreporá 
a precedente em 10 por-cento. 
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Fig. 2 - Na câmera panoram1ca a estrutra suspensa, que gira em torno de 
um eixo transverso, promove estereoconvergência. O sistema ótico com esse movi­
mento em torno do seu eixo longitudinal permite uma amplitude angular de 108.0 

,Para mu'Üas aplicações seria deseJá­
vel transformar as fotografias panorâ­
micas em equivalentes verticais e uma 
impressora especial de transformação 
está sendo construída para esse fim. 

A retificadora (fig. 3) é uma réplica 
do sistema da câmera. O filme é dis­
posto numa peça cilíndrica cujo raio 
é igual a 610 mm, equivalente a dis­
tância focal ela câmera. O deslocamen­
to longitudinal do filme com referên­
cia ao centro elo arco compensa o mo­
vimento de rotação da espaçonave. 
Uma fonte luminosa que se move pas­
sa sobre a extensão elo filme para pro-

<luzir a expos1çao. As lentes de proje­
ção giram a um grau controlado por 
um inversor, de modo que as condi­
ções de Scheimplug sejam sempre satis­
feitas. A imagem projetada é, então, 
refletida em um chassis. A cobertura 
elo chassis pode ser ajustada para com­
pensar os 12,5° de estéreo-convergên­
cia, assim como a trajetória ela espaço­
nave. A curvatura longitudinal do 
chassis pode ser ajustada para simular 
a curvatura da superfície lunar para 
altitudes orbitais de 150 quilômetros. 

A figura retificada terá uma amplia­
ção do nadir de, aproximadamente, 

.. 

< 



Fiq. 3. - A impressora transformadora para retificação das fotografias pano­
râmicas é um mecanismo ótico análogo ao da câmara. 

l,8X, mas será restrita a uma ampli­
tude de ângulo ele ± 35°. A resolu­
ção, medida na graduação introduzi­
da, variará de 90 pares de linha/mi­
límetro no eixo a 50 pares de linha/ 
milímetro em um ângulo de 35° no 
máximo. O deslocamento das imagens 
de todas as origens é especificado como 
um erro provável circular de 1 . 000 
~tm. Assim, a figura retificada não é 
destinada ao uso fotogramétrico, mas 
terá geometria adequada para foto­
interpretação. 

O sistema de câmeras métrico 
Montado na saliência frontal do MIC 
nas missões Apollo 15 a 17, o sistema 
de câmera métrico (fig. 4) é composto 

de uma câmera cartográfica, uma cà­
mera estelar, um altímetro laser e um 
mecanismo de tempo preciso. 

A câmera cartográfica terá uma lente 
com distância focal de 75 mm e aber­
tura f/4,5 e produzirá exposições no 
formato ele 115xl 15 mm num filme de 
rolo de 130 mm. A chapa de vidro do 
plano focal será gravada com uma re­
tícula ele 10 mm. Dois jogos de fidu­
ciais * artificialmente iluminados e 
um jogo com iluminação natural se­
rão fornecidos. Uma série de dados so­
bre cada quadro da câmera cartográ­
fica registrará o ponto médio de cada 
exposição de ± 1 milésimo de segun­
do. A altura do vôo, medida pelo al­
tímetro laser, e o disparador regulado 
para ± 0,1 milésimo de segundo se-

~ Fiducial - linha que se aplica às lentes dos instrumentos óticos para se precisar o objetivo 
a ser focalizado. 
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Fig. 4 - O sistema de câmera métrico inclui uma câmera cartográfica de 75 mm, uma câmera 
estelar para determinação de posição e um altímetro laser. 

rão também registrados. Um sensor 
V/H controlará a compensação do 
movimento a frente ,com uma pre­
cisão de 3 por-cento, ao mover o plano 
focal durante a exposição. O controle 
de exposição automático ajustará o 
disparador em cinco velocidades entre 
l / 15 e 1 /240 segundos. 

A resolução na superfície lunar depen­
derá da altitude solar e a precisão da 
compensação do movimento a frente. 
Para a altitude ·nominal de 111 qui­
lômetros e exposição num filme Ko­
clak 3400 a resolução de alto contraste 
esperada, a baixa altitude solar, será 
de cerca ele 30 metros por par ele li­
nha, decrescendo para cerca ele 60 :me­
tros, a baixo contraste, com elevada 
altitude solar. 

A superposição progressiva elos qua­
dros sucessivos pode ser ajustada antes 

do vôo. Para as m1ssoes planejadas 
agora, as 3. 600 exposições disponíveis 
permitirão sobrevoar toda a área a 
ser fotografada com 78 por-cento ele 
superposição progressiva e 55 por-cen­
to ele lateral. Isto significa que cada 
ponto no solo será visto em quatro 
fotografias consecutivas com uma pro­
porção base-altura máxima ele 1,0. Em 
acréscimo, para dar força geométrica 
à triangulação, as quatro vistas permi­
tirão estudar as características foto­
métricas peculiares ela Lua. 

A câmera estelar se dirigirá para o 
lado do plano orbital e a 4° acima do 
horizonte, de modo que nenhuma par­
te da superfície lunar seja incluída no 
campo ele visão. A lente será de 75 mm 
de distância focal e abertura ele 
fj2,8 e terá um formato ele 25 por 
32 mm num filme ele 35 mm. Quatro 
fiduciais e uma retícula ele 5 mm na 



chapa de vidro elo plano focal serão 
i 1 uminados nos hordos para serem re­
gistrados no filme. Este pré-som brea­
mento terá a vantagem adicional de 
hipersensibilizar o filme para exposi­
ção estelar. Uma exposição detenni­
nada ele 1,5 segundo deve fornecer de 
25 a 75 imagens estelares por quadro, 
dependendo da localização do campo 
de visão na esfera celeste. Esta sensi­
bilidade leva em consideração a rela­
ção ele posição nominal e orbital da 
espaçonave. 

O altímetro laser será montado com 
seu eixo ótico de transmissão e recep­
ção paralelo ao da câmara cartográfi­
ca. Sua posição será ele cerca ele ± 2m. 

As câmaras cartográficas e estelares es­
tão sendo construídas pela Fairchild 
Space anel Defense Systems. O altíme­
tro laser pela RCA, mas a Fairchilcl é 
responsável pela integração dele no 
conjunto ela câmera métrica. A insta­
lação de todos os sistemas no MIC 
está sob a responsabilidade da North 
American Rockwell. 

RECUPERAÇÃO DO FILME 

O filme de ambos os sistemas métrico 
e panorâmico será acumulado num 
magazine especial de fácil remoção. 
Um astronauta deixará o Módulo de 
Comando, acionará a manivela que 
cortará o filme, fechará a câmera es­
cura e liberará o magazine de retorno 
do filme. Os magazines serão acondi­
cionados no Módulo de Comando 
para viagem ele volta à Terra. 

O desenho e construção deste compli­
cado sistema ele câmeras, sua qualifi­
cação para operação numa espaçona­
ve tripulada e o planejamento exten­
sivo que foi feito para a análise elos 
dados das fotografias lunares dá a ga­
rantia ele que um sistema adequado 
podia ser transferido para o mapea-

mento topográfico ela Terra em esca­
las compatíveis com os padrôcs carto­
gráficos existentes. 

BASE LÓGICA PARA UM 
SISTEMA DE MAPEAMENTO 

Antes ele tentar definir um sistema 
que poderia realizar excelente mapea­
mento topográfico do espaço, é ne­
cessário examinar alguns dos fatores 
envolvidos. Um mapa topográfico con­
tem três tipos de informações. 

Conteúdo - os detalhes representa­
dos no mapa 

Posição 

Elevação 

a quadrícula de refe­
rência 

pontos de altura e li­
nhas ele contorno 

Qualquer sistema de mapeamento de­
ve estar apto a prover todos esses de­
talhes. 

O conteúdo do mapa é obtido da 
resolução fotográfica e escala ou mais 
diretamente ela resolução elo solo. É 
difícil estabelecer uma relação linear 
entre a escala elo mapa e a resolução 
elo solo requerida, porque alguns 
aspectos, como rodovias e ferrovias, 
elevem ser mostrados nos mapas, não 
obstante sua escala. Entretanto, por 
considerar a fotografia como uma 
imagem base (fotomosaico ou ortofo­
tografia) para o mapa, um critério 
útil pode ser adotado. 

Sob condições normais o olho huma­
no desarmado percebe cerca ele 5 pa­
res de linhas por milímetro. A fim ele 
manter essa resolução no mapa final, 
a fotografia deve ter melhor resolução, 
vamos dizer de 10 pares ele linhas por 
milímetro, para permitir algumas per­
das no processamento. Isto significa 
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que a resolução no solo requerida se­
ria de 1/10 mm de vezes o número da 
escala do mapa. 

Rg = I0-1 Sm 

onde 

(l) 

Rg resolução do solo reque­
rida (metros) 

Sm número da escala do 
mapa 

Obviamente, nem todo o conteúdo dos 
mapas é obtido diretamente das foto­
grafias, não obstante a escala ou a re­
solução do solo, se tirada de avião ou 
elo espaço. Dados como fronteiras po­
líticas, nomes de lugares e detalhes 
obscurecidos pela vegetação devem ser 
compilados no solo ou em outras fon­
tes. Estudos com as fotografias já exis­
tentes indicam que se o critério de re­
solução do solo é seguido, cerca de 
80 por-cento dos detalhes valiosos do 
mapa podem ser identificados na foto­
grafia. O fato de que aspectos linea­
res, cuja dimensão lateral é bem abai­
xo do limite de resolução, podem ser 
obras identificadas a favor da fotoara-
fia de pequena escala. 

0 

Na fotografia de avião, fatores exter­
nos como relação de posição, vibração 
e anomalias atmosféricas geralmente 
restringem a resolução fotográfica pa­
ra 25 a 30 pares de linha por milíme­
tro, não obstante a performance do 
filme e da lente determinada no labo­
ratório. No ambiente do espaço todos 
esses fatores degradantes são conside­
ravelmente reduzidos de modo que as 
fotografias vigentes podem ter resolu­
ção muito próxima daquela medida no 
laboratório. 

Mapas em escala grande (Sm < 25.000) 
são comumente compilados com am­
pliação acima de 5X entre a aerofoto 
e a escala do mapa. Mapas de es­
cala média (25.000 < Sm < 100.000) 
são compilados com ampliação de IX 
a 2X entre a foto e o mapa. Mapas 

de escala pequena (Sm > 100.000) são 
comumente confeccionados de fontes 
existentes em escala grande, de prefe­
rência a serem compilados diretamen­
te de fotografias. Essas restrições, en­
tretanto, resultam, geralmente, mais 
das limitações operacionais dos aviões 
do que das informações inerentes à fo. 
tografia. De acordo com o critério es­
tabelecido, a fotografia espacial de al­
ta resolução pode ser ampliada até 
que sua reso_lução equivalente seja de 
1 O pares de lmha por milímetro. 

M. =~ 
.l 10 (2) 

onde 

M. = ampliação admissível da 
foto para a escala do 
mapa 

rP resolução original da foto 
em pares de ·linha por 
milímetro 

O segundo tipo de informação do ma­
pa é a situação planimétrica. A po­
sição absoluta é, geralmente, fornecida 
pela referência dos pontos de controle 
no solo. Para um sistema espacial, to­
davia, os dados da trajetória orbital 
podem fornecer a posição da espaço­
nave com elevado grau de exatidão. 
Quando este é ligado a dados da po­
sição exata da câmera e tempos de ex­
posição, um meio independente de 
determinar a posição absoluta torna-se 
viável 

Dentro de um modelo estéreo ou uma 
tri;mgulação fotogramétrica, a preci­
são posicional interna é igual ao pro­
duto da escala fotográfica e o erro 
na medição ou identificação de um 
ponto na foto. 

ar = Sr õr (3) 

onde 

õp = erro padrão na pos1çao 
de um ponto no solo 



õp erro de medição residual Geológico dos Estados Unidos de-

Sp número <la escala <la fo­
tografia 

Os padrões de precisão dos mapas dos 
Estados Unidos estabelecem que o 
erro padrão das posições dos pontos 
não devam exceder 0,3 mm na escala 
do mapa. 

up = 3 X 10 Srn (4) 

O terceiro tipo de informação num 
mapa topográfico é o relevo do terre­
no representado por linhas de contor­
no, pontos de elevações e, às vezes, re­
levo sombreado. 

No mapeamento aéreo convencional 
os pontos de controle verticais são es­
tabelecidos com uma precisão de 0,1 a 
0,2 de intervalo do contorno. Uma in­
terpretação estatística dos padrões de 
precisão dos mapas dos Estados Uni­
dos determina que 

ª" = 0,3 c.i. 

onde 

0 11 erro de elevação padrão 

e .1. intervalo de contorno 

Pode ser notado, todavia, que testes 
recentes feitos pelo Levantamento 

monstraram que se um modelo esté­
reo for adequadamente ajustado a 
pontos de controle vertical redundan­
tes, as linhas de contorno a intervalos 
iguais ao erro padrão podem ser com­
piladas e ainda satisfazer aos Padrões 
de Precisão Nacionais. 

Os dados de elevação são obtidos das 
fotografias aéreas por meio de imagem 
paralela e que depende da configura­
ção da câmera, da escala da imagem 
e da precisão da medição. 

H 
crh = Sp - crr 

B 
(6 

onde 

..!!_é a recíproca da razão da 
B 

altura base 

Os requisitos decisivos para mapas de 
várias escalas podem ser obtidos pela 
aplicação das fórmulas 1, 4 e 5, com 
resultados dados na tabela 1. 

Um intervalo de contorno fixo não 
acompanha, necessariamente, uma da­
da escala de mapa. Um intervalo bas. 
tante estreito para representar o ca­
ráter do terreno ser:i escolhido. 

TABELA 1 - Requisitos de Precisão para Mapas 

Valor da Resolução no Posição do Intervalo de Erro Padrão 
Escala do Solo n. Erro Padrão Contorno de Elevação 
:Vlapa Sm q 

p e. i. <Th 

1.000.000 100 300 100 30 
250.000 25 75 50 l.'í 
100.000 10 30 25 8 
50.000 5 15 10 3 
25.000 2,5 7,5 5 1,.5 

Os valores relacionados na tabela 1 re- 'i um sistema de cartografia . espacial 
presentam os objetivos contra os quais pode ser avaliado. 

Eol. Geogr. Rio de Janeiro, 33(240): 71-88, mai./ j1111., 1974 



SISTEMA DE CÂMERA 
ESPACIAL PARA 
MAPEAMENTO DA TERRA 

No verão de 1967 a NASA pediu ·ª 
Academia Nacional de Ciência para 
realizar um estudo sobre aplicações 
úteis dos satélites comandados da ter­
ra. Treze relatórios foram apresenta­
dos sobre vários assuntos de interesse. 
Embora diferindo em detalhes, os qua­
dros Fitologia, Agricultura, Geografia, 
Geologia e Hidrologia confirmaram 
seus requisitos para um sistema de te­
levisão, fornecendo cobertura repeti­
tiva a uma resolução relativamente 
grosseira. 

O Geodesy-Cartography Panel atacou 
os problemas de fornecimento de da­
dos para o controle geodésico e ma­
peamento topográfico numa base de 
amplitude mundial. O Geodetic Satte­
lite Programe está produzindo atual­
mente uma rede mundial de cerca de 
40 estações num sistema unificado de 
coordenadas geocêntricas. Intensifica­
ção continental das redes, se levada a 
conclusão como recomendada pelo Pa­
nel, localizará pontos com precisão 
melhor elo que 3 metros a cerca de 800 
quilômetros de espaçamento. Esses 
pontos, juntamente com o controle 
geodésico existente, podem constituir a 
base para a compilação de mapas em 
escalas tão grande como 1: 25. 000. 

O Panel recomendou dois sistemas de 
câmeras: um sistema ele câmeras mé­
trico para mapeamento completo em 
escala pequena e estabelecendo con­
trole para mapeamento em escala 
grande; um sistema de câmeras de 
longa distância focal convergente para 
fornecer os detalhes necessários para 
compilação de mapas em escala gran­
de. O sistema de câmera métrico eleve 
compreender: 

- Uma câmera com distância focal de 
305 mm, formato 230 por 365, mol-

dura vertical com 70 por-cento de su­
perposição para frente entre quadros; 

- Uma câmera com distância focal de 
150 mm, formato 70 mm, de posição 
estelar sincronizada com a câmera car­
tográfica; 

- Um altímetro laser para medir a 
distância da câmera ao solo em sin­
cronismo com cada exposição ela câ­
mera; 

- Um aparelho ele regulagem de tem­
po para registrar o ponto médio de 
cada exposição. 

Posto que o Panel não tenha definido 
a câmera para escala grande em de­
talhe, a câmera panorâmica do pro­
grama lunar seria uma candidata óbvia 
para esta aplicação. 

Os parâmetros principais deste siste­
ma ele câmeras estão resumidos na ta­
bela 2. 

Para manter a integridade geométrica 
das fotografias o Panel recomendou a 
recuperação física do filme, de pre­
ferência à transmissão de imagens por 
alguma forma de sistema de televisão. 
O procedimento geral seria montar as 
câmeras na espaçonave e alimentar a 
cápsula ele retorno com o filme usado 
(fig. 5) . Quando a missão fotográfica 
estiver terminada o veículo de recupe­
ração se separará ela espaçonave e re­
entrará na atmosfera. Um pára-quedas 
se abrirá e o pacote com o filme será 
apanhado por um avião. Uma altitude 
ele operação de cerca de 200 quilôme­
tros foi recomendada, a fim de se obter 
um adequado período de vid:? para o 
satélite. 

Na avaliação da performance esperada 
do sistema o fator decisivo é a imagem 
residual do erro coordenado ap. Na 
triangulação analítica com fotogra­
fias aéreas convencionais CTp = 7 é re­
gularmente obtido no modelo estéreo 
único, e ap = 15 numa faixa tendo 
6 a 10 fotografias entre pontos de con-



TABELA 2 - Parâmetros do Sistema de Câmeras Espacial 

P:1rtmw1.1·0 

Tipo 
Distância Focal (mm) 
I-argura cio Filme (mm) 
Angulo de Inclinaçiio 
Formato (mm) 
Anglo de Convergência 
~uperposição Entre Quadros (Perren t agem) 
Indice ele Altura Base 
Hesolução AvYAit 

trole. Com a fotografia espacial há 
boa razão para se acreditar que esses 
valores possam ser apreciavelmente 
reduzidos. Fatores contribuintes in­
cluem: quadrícula para controlar de­
formações do filme; compulsão de po­
sições em cada par estéreo obtido das 
fotografias estelares; posições do pon­
to de exposição obtidas de dados da 
trajetória orbital; e controle de escala 
em cada par estéreo obtido elo altíme­
tro laser. 

Pode-se antecipar que <lv = 5 µm pode 
ser obtido no modelo estéreo único, e 
ai' = 10 µm num bloco triangulado. 

Quando os valores apropriados são 
substituídos na fórmula 2, 3 e 6, a 

Controle da Câmern Compilação 
CCtmerà Estela!' Câmern. 

Quadro Quadro Panorâmico 
305 150 610 
240 70 12fi 

-· - 70. 0 

230x3fü'i 60x60 115x7.50 
-- --- 30. 0 

70 - -- 100 
0,72 -- 0,:)4 

.50 - 13.'í 

performance esperada dos dois siste­
mas de câmera é dada na tabela 3. 

Deve ser notado que nenhum valor 
absoluto é relacionado para a fotogra­
fia panorâmica. Isto é porque a câ­
mera panorâmica possui geometria 
inerente muito pobre. A idéia é esta­
belecer o controle para mapeamento 
de escala grande, usando câmera de 
moldura e, em seguida, usar a foto­
grafia panorâmica de alta resolução 
para compilar a planimetria e con­
tornos para mapas de escala grande. 

Comparando os valores da performan­
ce na tabela 3 com os valores reque­
ridos pelo mapa na tabela 1 é evi­
dente que os sistemas podem satisfazer 

TABELA 3 - Performance Esperada das Câmeras Espaciais 

Controle ela Compilação ela 
Câmera Câmera 

Escala da Foto Sp 6fi5.000 328.000 
Hesolução no Solo Rg 13m 2,4m 
Ampliação Permissível ~Ia 5 13,5 
Escala Máxima cio 1\lapa Sm 130.000 24.000 
Cobertura por Quadro 150x240km 38x280km 
Precisão Relativa, Posição "" 3,3m 1,6m 
(u,,=5µ.m) Elevação 4,6m 3,0m 

Intervalo de Contorno 1:3,7m !l,Om 
Precisão Absoluta, Posição "" G,5m ---· 

(u,,=10µrn) Elevação !l,2m -
Intervalo ele Contorno 27,5m --··· 
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Filme cassete 

Passagem Calhas verticais 
combinad<'l -- .condutoras 
do filme (em calha) 

e amara 
multiespectral 

Cortador ( 3 lugares) 

Fíq. 5 - Desenho de estudo de satélite para recuperação do filme, mostrando o filme vindo 
das câmeras métricas e estelar e conduzido ao veículo que o trará de volta à terra. 

as necessidades de mapeamento, como 
apresentado na tabela 4. 

Se a fotografia da câmera de controle 
for ampliada 2,6X para formar a ima­
gem base da foto para um mapa de 
escala 1: 250. 000, um único quadro 
cobriria mais do que uma folha de 
mapa padrão. Dentro dos limites de 
um modelo estéreo - o terço central 
de cada quadro - o relevo do solo, 

de aproximadamente 400 metros, po­
dia ser acomodado sem exceder o des­
locamento planimétrico permissível. 
Pode-se imaginar a melhoria no foto-
ma pa espacial de Phoenix de ..... . 
l: 250. 000 se -a resolução da fotogra­
fia for aumentada quatro vezes. 

Igualmente, se uma folha de 1: 25. 000 
for situada próximo ao centro de 
uma fotografia panorâmica, aproxi-

TABELA 4 - Capacidade de Mapeamento 

111 apeamento Relativo 
Conteúdo para Escala do Mapa 
Precisão de Posição p/Escala do MapiL 
Precisão da Elevação p/Intervalo de Contorno (Metros) · 

Jv[ apeamento Absoluto 
Conteúdo p/Escala do Mapa 
Precisão de Posição p/Escala 
Precisão da Elevação p/Intervalo de Contorno (Metros) 

Controle da 
Câmera 

130.000 
25.000 

1.5 

130.000 
25.000 

25 

Compilação 
da Câmera 

2,j_OOO 
25.000 

10 

25.000 



madamente 300 metros de relevo pode 
ser acomodado sem exceder os requi­
sitos de precisão planimétrica. 

Os contornos a intervalos indicados de 
10 a 25 metros não serão facilmente 
obtidos. Os instrumentos fotogramé­
tricos convencionais operam a um fa­
tor e (e H/c.i.) de 1.000 para 2.500. 
Precisaria c = 8 . 000 a 20. 000 para 
alcançar os valores que são inerentes 
à fotografia. Instrumentos de plota­
gcm tipo analítico ou computador, de­
rivação de contornos de elevações di­
gitadas são soluções possíveis para es­
te problema. Não deve constituir sur­
presa se as novas técnicas de manipu­
lação de dados forem requeridas para 
explorar a capacidade da fotografia es­
pacial. 

Afinal, o instrumento de plotagem de 
mecânica ótica requerido para a foto­
grametria aérea representou considerá­
vel desenvolvimento a partir da mesa 
de projetos e alidade usadas nos levan­
tamentos de solo. 

Obviamente, podia-se argumentar que 
qualquer dos valores adotados deve ser 
um fator de 2, maior ou menor. O 
que é preciso é uma tentativa para de­
terminar como a performance efetiva 
adaptar-se-á àquela prevista. O United 
States Geological Survey propôs à 
NASA que um sistema com as carac­
terísticas de controle de câmeras será 
posto em prática. Não é ainda um pro­
jeto consolidado, mas os cartógrafos 
olham-no como a melhor perspectiva 
para a aplicação da fotografia espa­
cial. 

O QUE DIZER A RESPEITO 
DE ECONOMIA? 

Diversas firmas têm submetido pro­
postas à NASA para construir um sa­
télite fotogramétrico, apresentado a 
um custo de $ 15 a $ 20 milhões por 
missão. A capacidade exata não pode 

ser determinada até que o sistema seja 
projetado, mas a National Academy of 
Sciences calculou que 90 quilos de fil­
mes podiam ser carregados - o sufi­
ciente para fotografar 20 milhões de 
quilômetros quadrados. Isto é o bas­
tante para cobrir os Estados Unidos 
duas vezes. O custo por quilômetro 
quadrado é diretamente competitivo 
com a mais econômica fotografia de 
avião. O problema óbvio, entretanto, 
é que 1. 000 quilômetros quadrados 
custariam a mesma quantia que para 
20 milhões de quilômetros quadrados. 
Desde modo, a fotografia espacial será 
econômica apenas se áreas extrema­
mente grandes forem requeridas. 

A análise econômica deve incluir a re­
dução fotogramétrica e cartográfica, 
assim como o custo da fotografia. Para 
cobrir os Estados Unidos com as fo­
tografias espaciais propostas, requere-
ria menos de 1 . 000 estereomodelos em ~ 
contraposição às 100. 000 fotografias 85 
tiradas de avião a grande altura. 
Grande parte desta vantagem pode-se 
perder se métodos convencionais de 
traçado das linhas forem empregados 
para a produção do mapa. Mas, como 
se tem salientado, a parte central de 
cada quadro é ortográfica dentro dos 
Padrões de Precisão dos Mapas Na-
cionais. Isto leva à conclusão de que 
os ortofotomapas comentados podiam 
constituir-se no caminho mais prático 
de produzir mapas úteis de extensas 
áreas em tempo adequado. 

Os formatos e as distâncias focais da 
fotografia espacial são, de modo geral, 
incompatíveis com a instrumentação 

. fotogramétrica atual. Naturalmente 
que, se a fotografia dos satélites se 
apresentam como úteis em base de pro­
dução em larga escala, considerações e 
planejamento detalhados serão reque­
ridos durante todo o curso do ciclo de 
mapeamento. Isto se estende até à re­
educação dos usuários de mapas que 
podem achar conveniente revisar suas 
noções do que seja um mapa aceitável. 
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O QUE DIZER A RESPEITO 
DAS NUVENS? 

Estudos extensivos de imagens elo tem­
po feitas por satélite têm sido realiza­
dos a fim ele analisar a probabilidade 
de se obter fotografia espacial livre de 
nuvens. Sem entrar em detalhes, estes 
estudos parecem convergir a uma con­
clusão de que um sistema espacial com 
um período de vida adequado para 
permitir quatro passagens sobre cada 
área realizará cerca de 97 por-cento de 
fotografias bem sucedidas. Isto reque­
rerá o controle de terra sobre o saté­
lite, baseado em previsões me.teoroló­
g1cas. 

QUAIS SÃO OS ASPECTOS 
IMEDIATOS? 

Afora os satélites meteorológicos há, 
atualmente, apenas dois projetos-

NASA consolidados para fotografar a 
Terra do espaço. O primeiro destes é 
o Satélite de Recursos Tecnológicos da 
Terra, programado para o começo de 
1972. Este levará três câmeras de te­
levisão e um scanner * multiespectral. 
É desenhado, principalmente, para for­
necer cobertura repetitiva, a fim de 
controlar o fenômenos de variação de 
tempo. O mapeamento temático será 
uma parte importante da utilização 
dos registros e as fotos podem ser usa­
das como imagem-base para mapas de 
escala maior do que l: 250. 000. Mas 
o mapeamento topográfico não é o 
objetivo. 

O outro projeto é o Skylab, desenha­
do, inicialmente, para investigar os 
problemas da permanência do homem 
por longos períodos no espaço. Um 
foguete vazio S-IVB será convertido em 
laboratório capaz de sustentar três ho­
mens por um período de mais de 56 
dias. Os módulos de comando e ele ser­
viço da Apollo serão usados como veí-

Fig. 6 - A aparelhagem multiespectral par~ o Skylab constituirá de câ!"era que f:Xrâ 
exposição de filmes com quatro faixas espectrais em prelo e branco, colonda e colonda 
infravermelha. 

" N. T. Aparelho que decompõe a imagem (TV) ponto por ponto, a fim ele transmiti-la. 



culos de transporte para trocar a tri­
pulação no Skylab, num plano rota­
tivo de três meses. O lançamento do 
Skylab A está planejado para outono 
de 1972. Sua altitude de operação se­
rá de 435 quilômetros e a inclinação 
da órbita ele 50°. Levará dois siste­
mas fotográficos. 

O primeiro deles é uma aparelhagem 
fotográfica multiespectral designada 
S-190. Um contrato foi recentemente 
encaminhado a Itek Corporation para 
desenvolver um dispositivo ele seis câ­
meras (fig. 6). Estas serão de 150 mm 
de distância focal e abertura ele f/2,8 
e carregam filme de 70 mm. Os eixos 
óticos ele todas as câmeras serão pre­
cisamente alinhados, e as distâncias fo. 
cais e distorções elas lentes serão empa­
relhadas ele modo q_ue todas as cenas 
serão registradas com precisão. A com­
pensação do movimento à frente será 
fornecido pelo giro da armação que 
leva as seis câmeras. Quatro faixas es­
pectrais em preto e branco de 0,1 µm, 
largura da faixa entre 0,5 e 0,9 µm são 
planejadas. As outras duas câmeras le-

varão filmes coloridos e colorido infra­
vermelho. 

A segunda aparelhagem fotográfica le­
vada no Skylab A será uma câmera 
Hycon de 460 mm do programa lunar. 
No momento uma base fixa está sendo 
estudada com execução de fotos este­
reoconvergentes executadas por espa­
çonave à medida que passa sobre uma 
área experimental. Os fotogrametris­
tas, entretanto, têm recomendado à 
NASA que a câmera deve ser instalada 
numa base giratória de modo que a 
fotografia estereoconvergente possa ser 
obtida sobre extensas linhas de vôo. 

Ambos os sistemas resolverão cerca de 
80 pares de linhas por milímetro para 
contraste de objetos comuns no solo. 
Nenhum elos dois sistemas terão con­
trole de tempo preciso, dados auxilia­
res de posição ou altimetria. Sua apli-
cação primária será para interpretação i--­
rlas informações sobre os recursos da _87 
Terra. Seu potencial de mapeamento, 
avaliado pelas fórmulas 2, 3, 5 e 6, é 
dado na tabela 5. 

TABELA 5- Potencial Cartográfico da S-190 e Câmeras Hycon no Skylab A. 

Escala da Foto Sv 
Hesolução no solo Rg 
Ampliação permissível M. 

Escala máxima do mapa Sm 

Cobertura por quadro 

Índice de altura base 

Precisão posição ,,.]) 

(u0 = 101-i,nl elevação <Th 

intervalo de contorno 

Esses valores, obviamente, não se apro­
ximam daqueles esperados do sistemas 
de câmeras ele 305 mm proposto, su­
plementados pela câmera panorâmica 

S-190 Hycon 

2.900.000 \J45.000 

36 m 12 m 

8 8 

060 118.000 

IH X 174 km 109 X 109 km 

0,16 0,47 (25° convergência) 

30 m 10 m 

180 m 20 m 

550 m 60 m 

de 610 mm. Não obstante, as fotogra­
fias constituirão uma melhoria apre­
ciável em relação àquelas obtidas da 
Gemini e Apolo. 
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CONCLUSÃO 
O programa espacial tem produzido, 
até hoje, algumas fotografias surpre­
endentes. Muitas delas têm sido de in­
teresse compulsivo do ponto de vista 
histórico, pictórico e interpretativo. 
Tanto quanto os fotogrametristas pos­
sam dizer a respeito, entretanto, as fo­
tos têm apresentado muito mais pro­
blemas do que os que eles têm resol­
vido. É fácil perguntar porque as coi-

sas têm sido feitas e estão sendo feitas 
da maneira descrita. A maioria das 
razões não tem nada a ver com a ciên­
cia, mas com finanças e política. En­
tretanto, não deve haver dúvida de 
que as dificuldades de operação para 
homens e máquinas no espaço já fo­
ram superadas e as vantagens conse­
guidas do espaço serão aplicadas à pro­
dução de rotina tanto para mapaemen­
to temático como topográfico para be­
nefício de toda a humanidade. 



Como todos os animais de sangue 
quente, o homem pode ser considerado 
uma máquina térmica, governada 
por um sistema nervoso, e que 
trabalha em sua maior eficiência 
quando a temperatura interna é de 37º. 
Qualquer variação, para mais ou para 
menos, deste limit11, traduz um estado 
de doença. O organismo sadio 
consegue, assim, se manter em 
permanente equilíbrio térmico, malgrado 
extensa faixa de condições 
externas. Os fatores climatológicos, 
p.e., exercem profunda influência sobre 
o metabolismo humano, sendo 
responsável por numerosas doenças, 
aferição de índices de civilização e 
fenômenos migratórios. Esses fatores, 
relativos ao Brasil, são interpretados 
neste estudo realizado no Conselho 
Nacional de Pesquisas e, 
anteriormente, publicado na 
Revista Brasileira de Medicina, 
v. 20, n.0 4 - 5, abr.-maio/63. 

Climatologia médica 

Nas páginas que se seguem procura­
mos interpretar os dados climatológi­
cos do País à luz da experiência clínica 
de alguns autores estrangeiros, notada­
mente Mills e Piéry. 

As conclusões obtidas deveriam ser 
comprovadas mediante estatísticas de 
mortalidade, mas na respectiva mani­
pulação houve dificuldade em separar 
a ação do Clima, ela mais complexa 
resultante das condições higiênicas e 
socioeconômicas. Assim sendo, vamos 
nos restringir à delimitação das re­
giões mais favoráveis ou desfavoráveis 
à cura climática de algumas doenças. 

Ninguém poderá negar a influência 
benéfica do ambiente meteorológico, 
muito embora os chamados "recursos" 
da Medicina moderna hajam colocado 
os fatores naturais em plano secundá­
rio, num eclipse que, esperamos, seja 

ADALBERTO SERRA 

passageiro. Na verdade, existe uma 
reação lógica contra qualquer desloca­
mento em busca de um clima favorá­
vel, por se tratar ele medida em geral 
difícil ou onerosa, e que não logra dis­
pensar a medicação. Mas, de qualquer 
modo, acreditamos que a pesquisa rea­
lizada não seja ele todo inútil. 

DIABETES MELLITUS - A produ­
ção ele calor e energia no organismo 
provém sobretudo (85%) da queima 
de glicose. Ora, nas regiões frias o me­
tabolismo cresce, o mesmo se verifican­
do sob as grandes variações térmicas e 
báricas elos climas ciclônicos, onde a 
queima do exigênio se acentua. 

Como resultado ele tão excessiva ativi­
dade funcional, o corpo perde parcial­
mente a sua capacidade normal de 
queimar a glicose e absorvê-la pela 
transformação em energia. Assim o 
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diabetes se instalará mais freqüente­
mente nas zonas frias e temperadas, 
sujeitas a grande variabilidade dos ele­
mentos, e sobretudo nas continentais, 
onde o gasto de açúcar é sempre mais 
acentuado. O mesmo fato se verifica, 
aliás, com outras doenças da alimen­
tação. 

Por outro lado, serão benéficas - evi­
tando ou ajudando a curar o diabetes 
- as regiões quentes, onde o metabo­
lismo e o consumo de açúcar perma­
necem reduzidos, pelo baixo nível de 
energia geral. Apresentam-se igual­
mente favoráveis as faixas de mais 
fraca variabilidade térmica tanto 
equatona1s como oceânicas. Mesmo 
zonas frias e ciclônicas, aperentemen­
te hostis, tornam-se melhores, contri­
buindo para a cura ou a benignidade 
do mal, se o respectivo verão for 
quente e longo, assim permitindo o 
descanso do corpo, através da queda 
do metabolismo. 

Este é o caso da China, por exem pio 
que, embora muito fria no inverno, 
possui clima de monção com verão for­
te e quente, resultando em raros casos 
de diabetes. 

Devemos lembrar, porém, que pessoas 
empregadas num trabalho corporal, 
mesmo sob climas frios, estarão sempre 
menos sujeitas à doença, por queima­
rem mais completamente a glicose. 
Ainda por esse motivo os índices de 
mortalidade decrescem, no campo, a 
menos da metade em relação às cida­
des, onde a vida é, sobretudo, seden­
tária. 

Em conclusão, recomenda-se aos dia­
béticos ou aos que, propensos à mo­
léstia desejem evitá-la, residirem em 
zonas bem quentes, de clima estável, 
onde o tratamento "natural" lhes seja 
mais fácil. Tal conselho será mais útil 
aos negros, cujo diabetes se apresenta 
geralmente mais grave, devendo, por­
tanto, se pauparem ao estímulo meta­
bólico do inverno. 

Cabe ressalvar, porém, que a insulina 
é melhor tolerada no frio e mal supor­
tada no calor, quando, aliás, a pressão 
arterial é bem menor. Resumindo, Po­
demos dizer que a doença piora no in­
verno e primavera, melhorando no ve­
rão e outono, sobretudo com calor 
úmido. 

Os choques e acidentes insulínicos são, 
contudo, mais freqüentes nas épocas e 
zonas quentes. 

TIREOIDISMO - Apresenta um com­
portamento climático semelhante ao 
do diabetes, portanto mais grave em 
zonas frias ciclônicas, sobretudo con­
tinentais; também mais freqüente nos 
indivíduos que emigraram das regiões 
quentes para as temperadas. 

ANEMIA PERNICIOSA - As hemá­
tias, dado o forte metabolismo nas 
faixas frias e depressionárias, quei­
mam maior total de oxigênio, e assim 
a medula óssea que as produz se exaure 
facilmente. As regiões favoráveis ou 
desfavoráveis para a cura da anemia se­
rão, também, as mesmas do diabetes. 

LEUCEMIA - Doença que afeta os 
glóbulos brancos, apresenta uma rea­
ção climática ainda semelhante à do 
diabetes; sendo, de igual modo, mais 
comum nas cidades que no campa. 
Com base no exame detalhado das car­
tas meteorológicas existentes, pademos 
citar como mais defavoráveis à cura 
deste grupo de moléstias: diabetes, ti­
reoidismo, anemia perniciosa, leucemia 
- as regiões seguintes, de baixa tem­
peratura e acentuada variabilidade do 
tempo que, além disso, apresentam ve­
rão bastante fresco e de menor umi­
dade: a) Estados do Paraná, Santa Ca­
tarina e Rio Grande do Sul. Neste úl­
timo será menos nocivo o clima da 
fronteira oeste; b) Zona do planalto de 
São Paulo, já sendo favorável à cura 
o oeste mais baixo, no vale do Paraná; 
e) Regiões elevadas de Minas Gerais, 
apresentando-se, porém, mais couve-



nientes as faixas do São Francisco e 
do limite com o Espírito Santo, bem 
como este último Estado; d) Mato 
Grosso, excetuando o extremo norte, 
em latitude inferior a 14.0 , e a frontei­
ra com São Paulo, já citada; e) Estado 
do Rio de Janeiro salvo a costa leste 
e a Baixada de Campos; f) Dado a re­
duzida umidade, ainda será inconve­
niente o Nordeste: sul elo Piauí, Ceará 
(salvo na fronteira oeste) sertão ele 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e interior da Bahia, no vale do 
São Francisco, a montante de Cabro­
bó. 

2 - Serão favoráveis à cura, porém, 
as regiões ele temperatura e umidade 
elevadas, com verão quente e reduzi­
da variabilidade, a saber: Amazonas e 
Territórios anexos, Pará, Amapá, l\fa­
ranhão e Goiás, excetuando-se o Pla­
nalto a sul. 

Como faixas ótimas, as melhores do 
País, teremos o Amazonas no alto Rio 
Negro, parte do Pará e Maranhão en­
tre o Tocantins e o Mearim, e os vales 
do Xingu e Tapajós. São ainda con­
venientes: a) Litoral leste entre João 
Pessoa e Ilheus, bem como o interior 
de Alagoas; b) Estado do Rio, inclu­
sive a Baixada ele Campos, e o litoral 
de São Paulo. Em particular, antes de 
operações da tireóide conviria manter 
por três meses o paciente em clima 
quente e úmido, o que lhe reduziria o 
alto metabolismo. Por fim, 15 dias em 
ar condicionado a 34.0 e 703 de umi­
dade, muito facilitariam a operação 
extrativa. 

O mesmo se recomendaria, até obter 
a cura, para os outros males em estu­
do. No caso elos diabéticos, extrações 
de dentes ou operações tornam-se me­
nos perigosas a pós longos estágios em 
zonas quentes, ou sob verão forte. 

INFECCõES EM GERAL - As osci­
lações barométricas associadas à pas­
sagem dos grandes e profundos ciclones 

da zona temperada submetem as cé­
lulas do organismo a uma contínua 
migração de líquido: A queda de pres­
são faz reter água nos tecidos, motivo 
pelo qual, nas ascensões de altas mon­
tanhas, diminui a secreção urinária. 

Já o aumento da pressão provoca a 
saída de líquido, em parte, pelos rins. 
Desse modo, as variações elo barôme­
tro facilitam a entrada, com a água, 
dos micróbios e vírus, resultando em 
ocasiões de infecção mais freqüentes 
na zona temperada que na equatorial. 
Nesta última, é sobretudo na passagem 
dos violentos ciclones tropicais que 
uma infecção generalizada irá se pro­
duzir; mas, como sabemos, aqueles 
não se verificam no Brasil. 

No entanto, como o índice de com­
bustão e metabolismo é maior na fai­
xa clepre\ssionária temperada, aí ha-
verá, por este fato, maior resistência 1-­
às infecções e melhor defesa orgânica. _91 
Concluímos que o homem equatorial, 
pouco atacado, resiste menos, enquan-
to o homem ciclônico, sempre atacado. 
resiste melhor. 

INFECÇÕES RESPIRA TóRIAS 
São mais freqüentes no inverno ou 
nas mudanças de estação e menos co­
muns no verão ou na zona quente 
equatorial. De um modo geral, o nú­
mero de casos aumenta com tempera­
tura baixa e maior variabilidade inter­
diurna elos elementos. Mas, sob tal as­
pecto, o hemisfério sul está mais fa­
vorecido que o norte. No último. a 
estação fria é acompanhada por inten­
sa variabilidade da temperatura, o que 
faz elevar de 4 a 5 vezes a mortalidade 
oriunda ele tais males no inverno, em 
relação à taxa do verão. 

No hemisfério sul, como o inverno 
apresenta uma variabilidade térmica 
inferior à do próprio verão, a morta­
lidade cresce apenas uma vez e meia 
na estação fria, dado a menor tempe­
ratura. Neste ponto, há que acrescen-
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tar o fato de a atmosfera ser mais im­
pura na zona temperada, onde aumen­
ta a taxa de fumaças e poeiras nocivas 
resultantes da intensa atividade indus­
trial, tudo conduzindo a grande nú­
mero de casos ele sinusite. 

Para os pcientes desejosos de evitar 
resfriados freqüetnes, pneumonias, 
bronquites, pleuriza, etc., são no 
Brasil mais aconselháveis, portanto, os 
climas do Norte: Amazonas e Terri­
tórios anexos, Pará e Amapá, norte ele 
Mato Grosso, Goiás, Maranhão e de­
mais Estados, até Bahia inclusive. Nes­
ta área serão recomendáveis sobre­
tudo no Piauí, Ceará, R. G. do Norte 
e Pernambuco (sertão dos dois últi­
mos), sendo que o Ceará e interior 
de Pernambuco constituem as melho­
res regiões. Permanecem bons, igual­
mente, os climas do Pará, no estuário 
em Marajó, do Amazonas na região de 
Manaus a Parintins, e do Território do 
Rio Branco. Contudo os já doentes só 
irão melhorar em tais áreas se locali­
zados nas serras altas a 1000 m, para 
que o maior metabolismo ajude a rea­
ção orgânica contra a infecção. Como 
climas nocivos, e que devem ser evita­
dos pelos sujeitos a doenças respirató­
rias, citaremos: Rio Grande do Sul, 
Santa Catari~a, Paraná, Sã:o Paulo, 
Minas e partes elevadas do Estado do 
Rio, bem como as serras da Bahia, o 
sul de Mato Grosso, Território de Ron­
dônia e planalto de Goiás. São, po­
rém, menos prejudiciais, neste grupo, 
as faixas oeste de S. Paulo, noroeste do 
Paraná, leste do Estado do Rio e to­
do o E. Santo. Em Minas, o Triân­
gulo e o vale do São Francisco perma­
necem toleráveis. Mas no inverno con­
virá fugir de tais zonas e, aos que 
não o possam fazer, aconselha-se pro­
curarem maior defesa contra o frio na 
própria roupa e não no fechamento 
das casas. 

Para nutras moléstias do trato respi­
ratório, apenas citaremos as indicações 
gerais de Piéry: a) Amigdalites, ade-

nóides - procurar os climas quentes e 
secos, como do interior nordestino, nas 
zonas mais baixas. Evitar o ambiente 
da costa e a umidade; b) Faringite 
crônica - buscar climas úmidos, de re­
giões florestadas, junto a lagos ou rios, 
evitando o vento e poeira. A região 
amazônica é assim aconselhada; e) Ri­
nite crônica hipertrófica - procurar 
clima quente e seco, de fraca variabi­
lidade térmica, portanto a faixa de 
planícies nordestinas; d) Rinite crô­
nica atrófica - melhora muito no cli­
ma litorâneo pela ação do iodo; e) 
Doenças de ouvido - evitar o frio e 
umidade do sul, bem como o litoral, 
procurando o clima ameno, de pouca 
variabilidade térmica e freqüentes cal­
marias do interior setentrional. 

GRIPE - As condições meteorológi­
cas têm, como se sabe, um papel de­
cisivo nas ocorrências da gripe, cujos 
vírus penetram mais facilmente no or­
ganismo com a água que invade os te­
cidos quando a pressão declina. Tam­
bém a queda de\ umidade, tornando 
secas as mucosas, provoca mais resfria­
dos que o ar úmido, o qual permite 
conservar a água nas células. Mesmo 
em complicações pneumônicas, a mor­
talidade será maior com ar seco, re­
duzindo-se no úmido. Durante as que­
das bruscas de temperatura, as artérias 
superficiais se contraem, numa tenta­
tiva para restringir a. /superfíCie ra­
diante e, portanto, a perda de calor 
do corpo. Contraem-se igualmente os 
vasos das narinas, o que facilita a in­
vasão de micróbios na faringe e tra­
quéia, com o surgimento da gripe. De­
ve-se acrescentar a estes fatores gerais 
de infecção, a ação química da saliva, 
cujo componente, a inevina, neutrali­
za os germes. Ora, a quantidade de 
inevina aumenta com a temperatura, 
mas decresce com a subida do barô­
metro. Assim, as depressões quentes 
pré-frontais fazem elevar duplamente 
a inevina, pela baixa ela pressão e su­
bida de temperatura, desaparecendo, 
em conseqüência, as epidemias de gri-



pe, sob o acresnmo de resistência dos 
ainda não atacados; os já acamados, 
pelo contrário, pioram, pois a eleva­
ção da temperatura lhes enfraquece a 
resistência orgânica. Depressões pola­
res frias são menos favoráveis, pois ati­
vam a propagação da gripe: só a queda 
de pressão aumentaria a inevina, mui­
to reduzida, porém, pela baixa termo­
métrica. Mas tais situacões meteoroló­
gicas só ocorrem no e';..tremo Sul. É 

igualmente pouco útil o quadro de 
anticiclone tropical, com pressão ele­
vada e temperatura normal. Mas a 
pior situação, propagando a epidemia 
com rapidez, será a de massa polar con­
tinental, em que a pressão alta, a tem­
peratura baixa e o ar seco acarretam 
grande número de resfriados por oca­
sião da entrada de anticiclones frios. 
Como já dissemos, as gripes de inver­
no são menos graves, porém afetam 
maior número de pessoas. As de verão, 
mais sérias, propagam-se menos. Por 
isso mesmo, durante uma epidemia, o 
prognóstico geral será mau se houver 
dominado, antes do seu aparecimento, 
um calor intenso por longo período; 
contudo, mais favorável se tiver ocor­
rido tempo frio e seco. Durante a epi­
demia, porém, as ondas de calor re­
duzirão o número de casos novos, mas 
tornarão mais graves ou rebeldes à 
cura, inúmeros doentes. 

Resta-nos transcrever as conclusões de 
estudos recentes: a) a epidemia de 
gripe se forma nas fases de anticiclone 
estacionário, com calmaria, ar úmido 
e estabilidade, sobretudo no inverno; 
b) ela se propaga mediante atividade 
das depressões, e para as zonas em 
volta dos anticiclones, tudo devido às 
quedas de pressão; e) a propagação nu­
ma escala mundial ocorre através dos 
anticiclones móveis. 

TUBERCULOSE - Trata-se de uma 
das moléstias mais bem estudadas sob 
o ponto de vista climático. A influên­
cia favorável dos climas secos e de tem­
peratura amena, nas encostas a sota-

vento das serras, com pouca chuva e 
forte insolação, levaria a aconselhar, 
além dos climas já tão conhecidos 
(Campos do Jordão, Belo Horizonte, 

Correias, Mendes, etc.), as seguintes zo. 
nas: sertão do R. G. do Norte na ver-. 
tente oeste da Borborema, serras do 
Cead (Guaramiranga, Baturité), Mor­
ro do Chapéu na Bahia; e as cadeias 
no sul do Piauí e oeste baiano, todas 
com elevada insolação, mas sempre nos 
nÍYeis em torno de 1 . 000 m. 

Embora pouco conveniente, pela me­
nor altitude, a baixa umidade do pla­
nalto paulista ainda o torna a zona 
mais razoável dentro do mau quadro 
do sul, sobretudo nos limites com Mi­
nas e Paraná. 

O problema, porém, é mais complexo: 
além dos fatores econômicos, sociais, 
de moradia, cansaço, ar impuro, má 
alimentação, etc., há que distinguir en· 1--­
tre a maior freqüência de infecção e _93 
a sua gravidade. 

A maior taxa de incidência pela in­
fluência do clima se produzirá nas zo. 
nas percorridas de SW para NE pelos 
anticiclones frios e sujeitos a varia­
ções barométricas acentuadas. Assim, 
no Brasil, será mais repetido o ataque 
pela moléstia na faixa temperada, on­
de os predispostos sofrerão freqüentes 
resfriados. 

Mas a infecção ainda não é tudo, h{t 
que verificar a gravidade do mal. Este 
é mais sério na zona de maior tempe­
ratura dos territórios citados. Real­
mente, sob o forte calor, os glóbulos 
brancos, encarregados da defesa, per­
dem a sua atividade, facilitando a ação 
dos micróbios. Desse modo, teremos 
como piores os casos ocorridos no lito­
ral, do Paraná ao Estado do Rio, e 
menos graves os verificados na costa de 
Santa Catarina e Rio Grande do. Sul. 

Serão igualmente mais sérios os da 
faixa ocidental do Rio Grande, São 
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Paulo, Mato Grosso e Rondônia e, de 
um modo geral, menos graves na zona 
fria do R. G. do Sul. Enquanto isso, 
menor variação anticiclônica tornará 
menos afetadas as zonas centrais de São 
Paulo e Paraná, bem como as ociden­
tais de Santa Catarina e Paraná, pla­
nalto de São Paulo, cadeias de Minas 
e Bahia, e a vertente do Paraíba no 
Estado do Rio, já de pouca chuva a 
sotavento. 

Não ocorrem no Brasil, aliás, as vio­
lentas quedas de pressão dos ciclones 
tropicais, que tanto agravam o quadro 
clínico no México, índia e China. Sa­
be-se que a freqüência e a intensidade 
do mal serão maiores nas cidades e 
menores no campo. A doença é, por 
outro lado, mais devastadora na raça 
negra, bem menos resistente que a 
branca. , 

Por fim devemos estudar as condições 
de inoculação: A faixa quente e o ve­
rão no clima temperado oferecem me­
nor taxa de infecções, mas a tuber­
culose iniciada na estação quente ou 
em zona tropical se apresenta mais 
grave, cedo podendo conduzir a um 
desfecho fatal. Isto porque, devido ao 
menor metabolismo, há mais fraca re­
sistência (esta é máxima no frio, como 
já vimos). 

Desse modo, será preciso ter mais cui­
dado com a moléstia no verão, e as 
pessoas originárias do Norte quente 
devem se proteger contra o frio do 
sul, pois a sua resistência será baixa 
em todos os casos. O mesmo se dirá 
dos sulinos que passam uma longa 
temporada nos climas quentes do Nor­
te e aí perdem sua resistência ao frio; 
só no verão devem retornar ao sul. 

Resumindo, os doentes nunca irão 
procurar o trópico baixo de calor 
quente e úmido, que agrava o mal, 
impedindo a cura. Mas, sim, o trópico 
elevado, em que há poucos resfriados, 
dado as fracas variações barotérmicas, 

enquanto da temperatura mais fria re­
sulta maior metabolismo, propiciando 
boa luta do organismo contra o mi­
cróbio. Infelizmente, a nossa faixa 
equatorial, pela sua baixa altitude, não 
facilita a escolha dos locais. 

Já citamos as serras elevadas do Ceará 
à Bahia (Baturité, Guaramiranga, Mor­
ro do Chapéu), mas não existem alti­
planos favoráveis como os dos Andes 
na Bolívia, Peru e Colômbia. Desse 
modo, a não ser as regiões já tradi­
cionais, de Campos do Jordão, Belo 
Horizonte, etc. e talvez o planalto de 
Goiás, embora chuvoso, pouco sabere­
mos acrescentar ao conhecimento tra­
dicional, insistindo, porém, em que se 
evite o litoral. 

Hoje em dia procura-se despreiar to­
talmente a influência climática e as­
sentar a cura nos antibióticos, o que 
parece não ter trazido os resultados es­
perados, pois os doentes permanecem 
em climas hostis. Estes poderiam, aliás, 
ser melhorados pela refrigeração arti­
ficial, ionização de ar, e outros recur­
sos, que não logram substituir a ação 
mais perfeita da Natureza. 

A propósito ela ionização, sabemos que 
as moléculas que perderam elétrons 
tornam-se íon-positivas, e as neutras 
que receberam elétrons, íon-negativas. 
O ar ionizado negativamente, segundo 
experiências feitas na URSS, favorece 
muito aos tuberculosos, dado que a 
absorção, pelos alveólos pulmonares, 
das cargas elétricas, resulta em maior 
atividade do organismo. Já o ar ioni­
zado positivamente tem um efeito 
oposto, deprimindo o paciente. Seria o 
caso de experimentar estes recursos 
nos sanatórios. 

NEFRITE - Em oposição ao diabetes, 
tal moléstia é menos freqüente na fai­
xa ciclônica, devido ao maior meta­
bolismo. É mais comum na zona equa­
torial quente, ou na polar muito 
fria. Assim, recomendaremos como cli­
ma favorável ao tratamento o <los Es-



tados meridionais, sobretudo R. G. do 
Sul e Sta. Catarina, seguindo-se as ser­
ras de :Minas e Paraná, ou o planalto de 
São Paulo. Como climas prejudiciais, 
os do Norte, desde Bahia até Amazo­
nas, pois o calor desloca mais sangue 
para a pele, reduzindo a irrigação dos 
rins e do aparelho digestivo. Nas re­
giões secas, o excesso ele transpiração 
também reduz a função renal, causan­
do n efrites. 

Por outro lado, os Stl)eltos a cálculos 
urinários devem temer, sobretudo, os 
dias de passagem elas Frentes, ou úl­
timo período ele alta pressão, sendo 
muito raras tais ocorrências com bom 
Tempo. 

APENDICITE - O ataque agudo 
desta moléstia é sempre mais freqüen­
te nas ondas de calor clepressionárias, 
quando simultâneamente a pressão cai 
e a temperatura sobe. Tais ocasiões 
também favorecem a grangrena e peri­
tonite. É, por outro lado, muito raro 
nas condições opostas, quando pela en­
trada de massa fria sobe a pressão e 
cai a temperatura. 

Assim teremos como zonas ele maior 
incidência, onde os predispostos esta­
rão mais sujeitos a surpresas, as faixas 
percorridas pelos anticiclones frios 
(precedidos, como sabemos, de inten­

sas ondas de calor) . Elas abrangem o 
R. G. do Sul e demais Estados meri­
dionais até S. Paulo, com especialida­
de o litoral e o extremo oeste, pois o 
aquecimento é menos intenso nas ser­
ras elevadas da zona central, ele Santa 
Catarina a São Paulo. Também será 
desfavorável o oeste ele Mato Grosso. 
Mas, em qualquer caso, a elevação de 
temperatura é mais acentuada no inte­
rior que no litoral, este devendo apre­
sentar, portanto, menor número de 
casos. 

Pelo contrário, nos Estados do Norte, 
elo Amazonas à Bahia, serão mais raros 
os ataques ele apendicite. Tais condi­
ções favoráveis se estendem para o sul, 

pelos vales do São Francisco e Ara­
guaia, bem como acompanhando o 
rio Paraná, do Triângulo Mineiro até 
São Paulo. 

Quanto à mortalidade, porém, ou à 
gravidade dos casos e respectivas com­
plicações, tudo se passa de modo muito 
diverso: pondo de parte os recursos 
hospitalares e dos modernos antibióti­
cos, para ficarmos restritos ao aspecto 
clim;'1tico, a mortalidade será maior 
justamente nas zonas quentes, onde a 
moléstia é, contudo, mais rara. Me­
lhor diríamos, aliás, que a percentagem 
de casos fatais em relação aos ataques 
é mais elevada na zona tropical, onde 
convirá ter o perigo como mais pre­
mente. 

Pois, com o calor, há menor metabo­
lismo, menos combustão de alimento e 
reduzida atividade ela supra-renal. Se-
gue-se maior tonicidade elo trato intes- 1--­
tinal, com apendicite passível ele com- 95 
plicações. 

Em resumo, é preciso maior cuidado 
com os operados nos Estados do Nor­
te, de Mato Grosso, Goiás e Bahia 
para o equador; e, sobretudo, no Nor­
deste, Pará, Amazonas. O oeste ele São 
Paulo, litoral leste e o vale do São 
Francisco são também zonas perigosas. 
i\Tas, em qualquer caso, manter o ar 
refrigerado nos quartos dos doentes se­
rá uma boa medida, evitando surpre­
sas. 

LEPRA - A moléstia é mais grave e 
mais freqüente nas zonas muito quen. 
tes ou muito frias, mas estas últimas 
não existem no Brasil. As faixas de­
'Pressioná'rias, rle grande variabi~icla· 
de climMica, são mais favoráveis aos 
enfermos, fazendo regredir ou estacio­
nar a moléstia, que afeta pouco os in­
divíduos ativos. Seria o caso de ins­
talar os leprosários nas zonas elevadas 
e frescas das altas montanhas no Sul, 
sob um clima variável e estimulante, 
embora tendo os naturais resguardos. 
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Recomendaríamos, assim, as serras de 
Santa Catarina e Paraná, as <lo sul 
de Minas e mesmo as bem altas da 
Bahia, quanto mais elevadas melhor. 
Segundo Mills, é quase certo, nestas 
condições, obter um estacionamento 
do mal, sob formas fechadas sem con. 
tágio. Por outro lado, serão mais des­
favoráveis, tornando os casos freqüen­
tes e rebeldes, os climas quentes dos 
Estados do Norte, incluindo Mato 
Grosso, Goiás e Bahia; também os do 
litoral leste, e do oeste de São Paulo. 

Note-se, porém, que a baixa umidade 
no Nordeste parece dificultar a ocor­
rência da moléstia e, assim, excluiría­
mos da região setentrional desfavorá­
vel a zona do São Francisco rn~ Bahia, 
o Ceará e sertão do Rio Grande do 
Norte, incluindo mesmo como útil ao 
tratamento, embora em pequena es­
cala, o planalto seco de São Paulo. 

É possível que a criação de um am­
biente artificial, refrigerado, tivesse in­
fluência favorável nos nosocômios. E, 
até mesmo, um condicionamento da 
pressão, no sentido dos climas andinos, 
de pressão muito baixa. A moléstia é 
tão grave que tudo deveria ser expe­
rimentado. Mas pouco mais se poderá 
dizer sob o restrito ponto de vista me­
teorológico. 

MALÁRIA - Trata-se de moléstia 
endêmica entre as isoterm,as anuais 
de 15 a 25°, embora as zonas de 15° 
a 20° se apresentem menos sujeitas 
:io mal. 

O hematozoário precisa uma tempera­
tura de 20º a 25° no corpo do mos­
quito, animal de sangue frio, cuja 
temperatura é igual à do ambiente. 
Aliás, ele não se desenvolve em nível 
térmico inferior a 18° e, assim, nas ter­
ras mais frias, somente no verão re­
crudescem as infecções. Excusado acres­
centar que o anopheles só será peri­
goso nas regiões quentes pantanosas e 
terrenos baixos alagados; nos morros, 

onde há melhor escoamento, o mos­
quito não se desenvolve. 

Será quase inútil, pois já está per­
feitamente estudado o problema, de­
limitar as zonas infestadas, que cobri­
riam, a rigor, todo o País, sendo di­
fícil, porém, dar-se a ocorrência do 
mal no Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, excluindo o litoral dos 
dois primeiros, onde a malária é possí­
vel. Também pouco provável no pla­
nalto elevado de São Paulo e nas par­
tes altas de Minas. Nas serras de Santa 
Catarina será quase impossível a mo­
léstia. 

FEBRE AMARELA - Também ocor­
re entre as isotermas anuais de 15° e 
25°, o Stegomya fasciata não voando 
abaixo de 15°. Teremos, pois, como 
sujeito ao mal todo o Brasil, inclusive 
o Sul. 

PESTE BUBÔNICA - É doença das 
regiões compreendidas entre 20° e 25° 
de média anual, ocorrendo, sobretudo, 
no verão da zona temperada. Acima 
de 27º ou abaixo de 17° a epidemia se 
reduz, sendo mais freqüente no inver­
no tropical. 

Assim, todo o Brasil está sujeito à 
peste, excetuando-se os três estados do 
Sul, planalto de São Paulo e serras 
altas de Minas, mas no litoral de San­
ta Catarina e Paraná ela é possível. 
Quanto à "pneumonia pestosa" - que 
só existe entre as temperaturas anuais 
de 50 e 10°, não poderá se verificar no 
Brasil. 

SíFILIS - Tal moléstia se agrava em 
clima quente e úmido, melhorando no 
quente e seco, devendo, assim, ser me­
nos intensa no Nordeste e mais grave 
na Amazônia e Maranhão, o que aliás 
se verifica. Na costa leste, úmida, o ar 
marítimo favorecerá os doentes. 

ARTERIOSCLEROSE - Tal condi­
ção está geralmente associada a per-



turbações renais, sendo bastante co· 
mum na zona temperada, porém mais 
rara na tropical. Realmente, a tensão 
arterial desce no verão e se eleva no 
inverno, época mais propícia a ata­
ques do coração, derrames cerebrais, 
etc. Nos verões secos ele 1934-36 nos 
Estados Unidos, a taxa de hipertensão 
caiu, por exemplo, 303. 

Convém, desse modo, que os portado­
res de tensão alta, ou desejosos ele evi­
tá-la, procurem habitar em zonas ele 
calor úmiclo, onde logo terão baixada 
a sua pressão. É assim que, dado o se­
vero calor ela monção, a China apre­
senta poucos casos ele arteriosclerose 
(o inverno é frio mas constante, ele 

pouca variabilidade). Pelo contrário, 
o Japão, ele inverno ciclônico, registra 
maior taxa da doença. 

No Brasil constituem zonas favoráveis 
à cura dos estados de anteriosclerose, 
as que apresentam um verão longo, 
quente e úmiclo, com inverno bran­
do, leve e de pouca variabilidade tér­
mica. 

Poderemos indicar os climas bons elo 
Amazonas, Pará, Maranhão, faixa se­
tentrional do Piauí, norte de Goiás e 
região baiana do São Francisco, sendo 
ainda razoáveis as condições ela costa 
leste, entre Natal e Caravelas. O Ama­
pá e Rio Branco também estão incluí­
dos, mas excluídos Acre e Rondônia. 
Já as piores zonas, favorecendo ata­
ques e agravações, serão as ele inverno 
frio e ciclônico, com temperatura alta­
mente variável e, sobretudo, despro­
vidas de um verão quente e úmiclo. 

Isto se aplica aos Estados meridionais, 
desde Minas até o R. G. do Sul, em­
bora o litoral elo E. do Rio e ele São 
Paulo, bem como o Triângulo Minei­
ro, sejam excetuados ela área incon­
veniente. A pior região será ele frio 
úmido nas serras elo Paraná, Santa 
Catarina e R. G. elo Sul. Acresce no­
tar que a arteriosclerose é sempre 

mais grave nos negros, que em tal 
condição morrem 1 O anos mais cedo 
que os brancos, quando vão habitar 
zonas frias. Da mesma forma, os imi­
grantes originários elo norte e que se 
estabelecem no Sul, aí estarão mais su­
jeitos à doença que os nativos elo lo­
cal; será o caso dos nordestinos no 
Paraná. 

DOENÇAS CARDíACAS - Nas épo-
cas frias ele inverno e em toda a zona 
temperada, o metabolismo fica mais 
acentuado, e a atividade muscular 
igualmente, sempre visando à produ-
ção de calor. Daí resulta maior sobre-
carga no coração, que passa a traba-
lhar mais, contribuindo, ainda, para a 
estafa as freqüentes gripes. Desse mo. 
do, a "eficiência" do trabalho do mús-
culo cardíaco será maior no verão ou 
na zona tropical; e, pelo contrário, me-
nor no inverno e nas zonas frias, so­
bretudo as ciclônicas, de alto metabo- -i-­
lismo. Isto faz parte do quadro geral 97 
de menor "total" de trabalho, porém 
muito mais "eficiente", apresentado 
pelos habitantes do trópico em compa-
ração aos da zona temperada. Assim o 
verão desafoga os vasos e melhora o 
coração; ele igual modo, a oclusão da 
coronária será mais freqüente no in-
verno ou nas faixas de variações ciclô-
nicas, enquanto as ondas ele calor redu-
zem os casos ele esclerose. Já as quedas 
bruscas de temperatura, fazendo con-
trair as veias (para reduzir a perda de 
calor), sobrecarregam os vasos e o co-
ração: crescem, pois, a tensão arterial, 
o pH sangüíneo e a taxa ele açúcar, 
constituindo-se o trio numa ação irre­
versível para encurtar a vida. 

Recomendaremos, portanto, como fa­
voráveis para o tratamento ou preven­
ção dos males cardíacos, as regiões su­
jeitas a calor intenso e constante, de 
pouca variabilidade, como sejam os 
Estados elo N arte, do Amazonas ao 
Ceará, incluindo Goiás, mas excluindo 
Mato Grosso, Acre e Rondônia. Nos 
demais, do R. G. do Norte à Bahia, so-
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mente o litoral e o sertão baixo ainda 
são recomendáveis. Mas permanecem 
nocivas aos doentes as regiões frias, de 
freqüentes variações ciclônicas e inver­
no rigoroso, que compreendem o Sul 
do Brasil, desde Minas até o R. G. do 
Sul. 

E com especialidade o centro frígido 
e elevado de Paraná e Santa Catarina, 
onde o verão fresco não propicia um 
desafogo. Excusado acrescentar que to­
dos os pontos de altitude superior a 
600 m devem ser evitados pelos paci. 
entes, mesmo em localidades quentes, 
devido à pressão barométrica baixa. Os 
acima de 1. 000 m são absolutamente 
condenados, mesmo porque, quanto 
menor a pressão do ar maior a ten­
são arterial. 

De qualquer modo, o litoral dos es­
tados sulinos se a presenta satsifatório 
para os que não puderem se trasladar 
para o norte do País. Tudo o que foi 
dito se aplica igualmente ao reuma­
tismo elo coração, sempre agravado 
com quedas bruscas da pressão atmos­
férica. Observações recentes deram co­
mo mais freqüentes os casos de embo­
lia sob condições ciclônicas de ar ins­
tável, sendo mais raros em setor quen­
te, ou sob anticiclone. A trombose, po­
rem, ocorre sobretudo em cauda de 
Alta fria, enquanto o infarte é raro 
no verão e mais comum nos meses 
úmidos, de baixa temperatura. 

DOENCAS MENTAIS - Nas zonas 
temper~das e durante as épocas frias 
há maior atividade de oxidação no cé­
rebro, sob o mais intenso dispêndio de 
energia. Torna-se assim mais comum 
à exaustão mental, enquanto os ata­
ques ele loucura, freqüentes no inver­
no, se reduzem no verão. Por tal mo­
tivo, o suicídio será sempre mais pro­
vável na estação ou nas zonas frias, as 
curvas ele "tentativas" seguindo, por­
tanto, a trajetória elas Altas polares. 
Durante a despressão econômica, nos 
Estados Unidos, que foi igualmente um 

período quente, o núcleo de máximo 
do fenômeno recuou para o norte. 

Além disso, o número de suicídios 
cresce nos mínimos de pressão que pre­
cedem as invasões de massa polar, 
dado o distúrbio mental conseqüente 
à maior quantidade d'água nos te­
cidos .. 

É, portanto, nestes dias que se deverá 
ter mais cuidado para vencer a sen­
sação negativa de futilidade. Já ao 
entrar a própria onda fria, os suicídios 
ficam mais raros. 

Concluindo, fixaremos como desfavo­
ráveis as zonas frias do sul, sobretudo 
ao longo da trajetória de massa polar 
ou das ondas de calor que as prece­
dem. Incluiremos, em tal grupo, Mato 
Grosso (oeste). São Paulo, Paraná, San­
ta Catarina e R. G. elo Sul; e como 
menos inconvenientes Minas, Estado 
elo Rio e sul de Goiás. 

O vale do Paraná, em São Paulo e 
Mato Grosso, bem como o do São 
Francisco, em Minas, apresentam me­
nor risco ele tentativas enquanto as 
regiões elevadas são sempre piores, da­
do o frio que agrava a exaustão men­
tal. 

Se, além disso, houver uma longa esta­
ção seca, de baixa umidade, como su­
cede em Brasília, o desequilíbrio men­
tal muito se acentuará antes elas chu­
vas, em agosto ou setembro. 

Note-se, por fim, que observações fei­
tas na Europa apontam maior taxa de 
suicídios na passagem de Frentes, so­
bretudo Quentes. Serão, pelo contrá­
rio, mais favoráveis aos nervosos as pla­
nícies do Norte; Amazonas, Pará, Ter­
ritórios, Piauí, Maranhão, Ceará e o li­
toral leste até a Bahia, sempre excluin­
do a zona mais fresca, ela Bahia até a 
Paraíba nos trechos montanhosos. Em 
tais faixas ele calma e tranqüilidade a 
reduçào elo metabolismo melhora o es-



taclo nervoso. A floresta porém eleve 
ser evitada, pois aumenta a apreensão. 

HOMICíDIOS - As ondas de calor 
acompanhadas ele pressão baixa, como 
ocorre no Sul, produzem uma sensação 
de impaciência e irritação, resultando 
em brigas e questões mais freqüentes. 
Já o aumento ele pressão que acompa­
nha o resfriamento pelos anticiclones 
polares acarreta calma e euforia, bem 
como maior tolerância e sentimentos 
inspirados, sobretudo quando se inicia 
a chuva. Desse modo, os estímulos para 
homicídios e agressões serão mais fre­
qüentes no sul elo País, e justamente 
nas zonas antes citadas como induzin­
do ao suicídio: Mato Grosso, São Pau­
lo, Paraná, Santa Catarina, R. G. do 
Sul; menos comuns, porém, no Es­
tado do Rio e Minas. Sucede, contudo, 
que em tais regiões, geralmente mais 
frias ou visitadas por anticiclone po­
lar, a inibição aumenta, impedindo o 
ato criminoso, que fica por assim di­
zer limitado à intensão. Pelo contrá­
rio, nas zonas quentes e ele reduzida 
variabilidade, isentas de ondas de frio, 
como os estados setentrionais, do Ama­
zonas à Bahia, é relativamente rara a 
inspiração clim{ttica de atos crimino­
sos. Mas a alta temperatura reinante 
reduz a inibição, levando à mais fre­
qüente efetivação do homicídio (nos 
Estados Unidos, por exemplo, é no Ar­
kansas, sujeito às grandes oscilações ele 
pressões dos tornados, que há maior 
taxa de crimes). Entre nós só uma 
estatística cuidadosa, na qual, aliás, se­
ria difícil isolar os fatores sociais e eco­
nômicos, poderia confirmar tais com­
ponentes climáticos. 

CANCER - Trata-se de moléstia fre­
qüente nos climas temperados, e mais 
rara nos tropicais; pois o frio e as va­
riações de temperatura aceleram o me­
tabolismo das células cancerosas como 
o fazem em relação às normais, assim 
aumentando em 50% a probabilidade 
do mal. Também foi notado que as 
zonas de maior nebulosidade agravam 

a doença. Contudo é notável a incidên­
cia, nos trópicos, do câncer da pele e 
ela bôca, devido à forte insolação, o 
que igualmente se observa nos mari­
nheiros. Mills alega que o mais in­
tenso suprimento de sangue à pele, 
devido ao calor, a torna mais sensível 
ao câncer. A exposição ao Sol tem con­
tudo de ser prolongada, e atua mais 
nas pessoas louras que morenas. Claro 
está que as impurezas do ar causadas 
pela queima de óleo e carvão aumen­
tam a taxa do câncer, principalmente 
elo pulmão. Haverá, assim, mais casos 
nas cidades industriais ou aquecidas a 
carvão. As zonas mais favoráveis ou 
desfavoráveis serão no Brasil as mes­
mas já citadas no caso do diabetes, e 
não precisam ser aqui reptidas; mas 
devemos acrescentar que o câncer au­
menta muito nas montanhas, pois é 
uma doen(a de latitude e altitude. 

úLCERA GÁSTRICA - Os portado- i-­
res de úlcera elevem se agasalhar bem 99 
nas ondas de frio, pois todas as varia- __ _ 
ções ele temperatura muito acentua-
das causam hemorragias. O clima ideal 
para tais doentes será o quente e es-
tável elos trópicos. 

CÁRIE DENTÁRIA - Trata-se de 
um mal proveniente ela civilização e 
elo consumo de alimentos refinados 
como o açúcar, trigo, sal etc., tanto 
assim que é raro nos selvagens. Mas as 
investigações procedidas nos Estados 
Unidos revelaram que a cárie cresce 
com o nível de metabolismo e o stress 
ciclônico, triplicando a freqüência de 
casos se caminharmos de sul para nor­
te naquele País. Não devemos esquecer 
que a redução da insolação e ela ra­
diação ultra-violeta contribuem para 
a cárie, muito embora ela quase não 
exista entre os Esquimós, que comem 
somente carne. 

A água consumida é outro fator, a das 
nascentes sendo bem melhor que a 
dos rios, assim, pequenas aldeias, que 
usam água de fontes, terão menor taxa 
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de cáries que as grandes cidades, for­
çadas ao uso de águas tratadas. De 
qualquer modo, o número de cáries au­
menta no inverno e se reduz bastante 
no verão (quando cai a 1/5 nos Esta­
dos Unidos), devido principalmente 
ao aumento da radiação ultra-violeta; 
também no inverno cresce. o índice de 
resfriados, o que eleva a acidose. 

No Brasil teremos maior taxa de cá­
ries nos estados do sul, sobretudo na 
faixa litorânea de fraca insolação, do 
Estado do Rio ao R. G. do Sul; Minas 
também é inconveniente, salvo no vale 
do São Francisco onde a situação me­
lhora, o mesmo se podendo dizer do 
oeste de M. Grosso e Planalto de 
Goiás, ambos bem ensolarados. Note­
-se que as zonas elevadas das serras, 
embora o maior stress do trio, se be­
neficiam da intensa taxa de radiação 
ultra-violeta e da pureza da água, e 
devem, por isso, registrar menos cá­
ries que o litoral e o vale do Paraná, 
este porém favorecido pela insolação. 
De Mato Grosso, Goiás e Bahia para 
norte o índice deve cair rapidamente, 
embora seja maior no litoral e menor 
nas partes altas, cuja fraca insolação é 
porém um fator nocivo. 

Com base neste último elemento pode­
se dizer que haverá menos cáries no 
oeste de Bahia, Piauí, Ceará e sertão 
do R. G. do Norte, e também no li­
toral leste. O índice será fraco igual­
mente nas terras à margem esquerda do 
Amazonas (Amapá, R. Branco, zona 
do R. Negro) e mais elevado na mar­
gem direita, ou seja sul do Amazonas 
e Pará, Maranhão, Acre, Rondônia, 
norte de Mato Grosso e Goiás. Será di­
fícil, contudo, provar tais alegações, de 
vez que os cuidados de limpeza, trato 
e assistência constante teriam de ser 
considerados. É certo, porém, que as 
tribos do interior, que desconhecem 
o açúcar de cana, têm ótimos dentes. 

clônicas da faixa temperada que nos 
trópicos, devido às repetidas molhas 
pela chuva, e os resfriados. Por isso 
mesmo, os ataques são no Hemisfério 
Norte mais comuns no inverno que 
no verão. No Hemisfério Sul, de in­
verno estável, o aumento de casos é, 
contudo, pequeno em relação ao verão. 

Torna-se curioso notar que, malgrado 
a maior freqüência da moléstia, o nú­
mero de desfechos fatais não guarda a 
mesma proporção, sendo apenas duas 
vezes maior na zona fria que no tró­
pico. Pode-se dizer que os habitantes 
das regiões quentes estão muito menos 
sujeitos ao mal que, entretanto, é ne­
les mais grave, como o é também nos 
negros. Isto porque o maior nível de 
energia de "homem ciclônico" lhe per­
mite uma acentuada resistência a tais 
doenças. Será aconselhável, portanto, 
aos portadores. do mal, a migração 
para zonas quentes, de preferência ele­
vadas. No Brasil apresentam-se mais 
favoráveis os Estados de Mato Grosso 
(salvo a oeste), Goiás, Bahia e os res­
tantes do Norte, com especialidade na 
zona do Nordeste (Piauí, Ceará, R. 
G. do Norte); já um pouco menos 
convenientes, dado a umidade, o Ma­
ranhão, Pará, Amozanas e Territórios. 
A pior faixa será a do sul, sobretudo 
na zona elevada das serras, sendo que 
Paraná e Santa Catarina são piores 
que São Paulo e Minas, o primeiro 
melhorando para oeste, no limite com 
Mato Grosso. Quanto ao reumatismo 
do c;oração obedecerá à mesma distri­
buição. É tradicional, nesta doença, a 
influência do estado do tempo: o reu­
mático piora com frio, chuva, vento 
e declínio da pressão, melhorando com 
o sol e calor. Isto, de um modo geral, 
pois há para tudo exceções, mormen­
te na Medicina. Acrescentam os auto­
res que o reumático melhora muito em 
zonas de solo calcário, devendo ser 
evitado o solo argiloso. 

FEBRE REUMÁTICA - f: cerca de FERTILIDADE - A fertilidade das 
20 vezes mais freqüente nas zonas ci- mulheres, segundo Mills, é maior nas 



zonas ou nos meses de temperatura 
abaixo de 18°, começando a declinar 
acima de 21°; as variações mensais 
podem alcançar nos Estados Unidos a 
353, queda registrada nos nascimen­
tos, 9 meses após grandes ondas de 
calor. 

Também a idade elo primeiro catamê­
nio é um pouco mais alta na zona 
quente e mais baixa na fria tempera­
da, embora se eleve de muito na fria 
glacial (a mulher esquimó só aos 19 
anos tem suas regras). No caso do Bra­
sil, tais normas, que deveriam ser com­
provadas à luz ela estatística, indica­
riam maior fertilidade no Sul, que 
no Norte, sendo as mulheres potencial­
mente mais prolíficas no Paraná, San­
ta Catarina e centro do R. G. elo Sul, 
especialmente nas zonas elevadas ou 
de planalto; e menos férteis no litoral, 
com mínimo em São Paulo. Condições 
semelhantes deveriam ocorrer em Mi­
nas e Estado do Rio, nas regiões acima 
ele 800 m. A fertilidade já seria um 
pouco menor em toda a região norte, 
incluindo Mato Grosso, Goiás e Bahia, 
salvo nas serras dos dois últimos. Mí­
nima finalmente no Amazonas, leste, 
Pará e Amapá, Nordeste e litoral leste. 
A este propósito, acentua Mills a ne­
cessidade ele maior código moral nas 
zonas frias, podendo o mesmo ser um 
pouco relaxado nas quentes, onde as 
conseqüências ela licenciosidade serão 
menos numerosas. Contudo, trata-se 
ele uma norma geral. Com a evolu­
ção das estações ocorrem meses mais 
frios, em que' mesmo no Norte a ferti­
lidade aumenta. Janeiro, por exemplo, 
deve ser mês de baixa fertilidade em 
todo o País, sobretudo no Nordeste, 
onde a taxa só irá crescer em março: 
já abril apresenta nítida intensidade 
nos três Estados sulinos. Nestes, e tam­
bém São Paulo e Minas, o máximo ele 
concepções ocorrerá em julho, come­
çando o declínio em setembro. 

Neste mês e no de outubro a taxa se 
reduz bastante no Amazonas e Nor-

deste, permanecendo mínima até ja­
neiro. Somente uma pesquisa estatís­
tica e médica poderia confirmar tais 
noções, que avançamos baseados nos 
estudos de Mills. Seria aliás interessan­
ce, após a soma de 9 meses, contertr a 
curva de nascimento com o que ficou 
dito acima. Resta sugerir aos que têm 
dificuldade na concepção, o cuidado 
ele aproveitarem as quadras mais frias 
para "tentativas" mais sérias. 

Estas ainda resultariam convenientes 
pela maior capacidade mental das 
crianças concebidas no inverno. Com 
efeito, analisando as vidas dos grandes 
homens nos Estados Unidos, consta­
tou-se que tinham sido gerados, em sua 
esmagadora maioria, nos meses mais 
frios; por exemplo, nenhum dos Pre­
sidentes foi concebido no rigor do ve­
rão; 27 em 31 o foram de dezembro 
a julho e 4 de setembro a novembro. 
Mills acrescenta que há nas universi- 1 
dades 503 a mais de gerados no in- 101 
verno. No Brasil, isto indicaria uma 
superioridade mental dos homens do 
sul sobre os elo norte. Desconhecemos 
os índices apurados, mas até, pelo con-
trário, têm fama de mais inteligentes 
os baianos e pernambucanos. Como 
não temos elementos nem competên-
cia para versar tais aspectos, indicare-
mos unicamente para os que se inte­
ressarem em planificar uma família 
de "gênios", os meses mais propícios 
à concepção (não o nascimento, repe-
timos): 

a) ]unho-julho-agosto - E. Santo, E. 
do Rio, São Paulo, Paraná, Santa Ca­
tarina, R. G. do Sul, oeste de Mato 
Grosso, Rondônia e Território do 
Acre. Tal período se aplica ainda ao 
R. G. do Norte, Paraíba, Pernambu­
co (exceto o sertão) Alagoas, Bahia 
(até o São Francisco), Sergipe, oeste 

do Maranhão e Minas Gerais. 

b) Maio-junho-julho - Oeste e sul 
do Amazonas, sul do Pará, Leste, norte 
e sul de Mato Grosso, Goiás, Ceará e 
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Piauí, oeste da Bahia, Triângulo Mi­
neiro, Maranhão central; 

e) julho-agosto-setembro - zona de 
Ilhéus, litoral de Pernambuco e de Ser­
gipe; 

d) Janeiro-fevereiro-março Rio 
Branco, Amapá, norte e leste do Pará, 
sul do Maranhão. 

Já os piores meses, quando a concepção 
resulta em menor capacidade mental 
dos filhos, serão os seguintes: 

a) Dezembro-janeiro-fevereiro - São 
Paulo até o R. G. do Sul (salvo o 
litoral sul de Mato Grosso, zona me­
ridional da Bahia, T. do Acre; 

b) Janeiro-fevereiro-março - Costa 
sul (São Paulo ao R. G. do Sul) , E. 
do Rio, Espírito Santo, Minas (salvo 
o Triângulo e o vale do São Francisco), 
centro e litoral norte ela Bahia, Ala­
goas, Sergipe e costa de Pernambuco; 

c) Outubro e dezembro - Centro de 
Mato Grosso, sul de Goiás, vale do 
São Francisco, Ceará oeste, Piauí les­
te, norte do Maranhão, Território do 
Rio Branco, norte e oeste do Ama­
zonas; 

d) Novembro a janeiro - Leste do 
Ceará, sertão de Pernambuco, norte da 
Bahia. 

e) Setembro a novembro - Amapá, 
sudeste do Amazonas, Pará (salvo o 
litoral), Goiás (inclusive o Planalto), 
norte de Mato Grosso. 

Admitindo-se que a inteligência seja 
em grande parte herdada, convém não 
esquecer o estímulo mental provoca­
do pelo tempo fresco e variável, de chu­
vas constantes, sem calor nem frio ex­
cessivos, que caracteriza a costa leste 
do Brasil. Nesta região nasceu, como 
todos sabem, a esmagadora maioria dos 
grandes homens do País. 

íNDICES DE CIVILIZAÇÃO - A alta 
temperatura externa provoca uma re­
dução do metabolismo no ser humano, 
justamente para lhe evitar maior pro­
dução ele calor. Isto porque já lhe 
basta o fornecido pelo meio, e que o 
corpo precisa perder para o ambiente, 
por vezes com dificuldade. Há, assim, 
uma queda sensível no consumo de 
oxigênio e, portanto, na capacidade 
ele trabalho, durante o verão e nas zo­
nas quentes. O índice de 1.750 calorias 
por 24h a 0° vai descendo a l . 670 a 
10° e l. 570 a 20°, o calor tropical tor­
nando assim o homem passivo e dis­
plicente. 

A este propósito, e para facilitar a 
combustão gradual e não brusca dos 
alimentos durante o verão, recomenda 
Mills o uso da vitamina B, apontando 
a pimenta como sua melhor fonte, que 
tornará suportáveis as altas tempera­
turas. Nos climas frios, porém, o or­
ganismo precisa consumir mais alimen­
to, cuja combustão fornecerá o calor 
necessário à vida, para substituir o que 
é roubado ao corpo pelo ambiente frí­
gido. 

Claro está que à maior produção ele 
energia na zona fria corresponderá 
maior cota de trabalho útil, pois a efi­
ciência do motor humano é mais ou 
menos fixa (25%). Haverá, desse mo­
do, nas faixas temperadas maior ativi­
dade e mais alta civilização, pelo me­
nos no aspecto de riqueza e produti­
\'idade. 

Segundo os autores, a temperatura mé­
dia deve ser inferior a 18º e superior 
a 3° para um bom índice de civiliza­
ção. Contudo, o frio constante traz 
condições de cansaço ào sistema ner­
voso e, desse modo, estando ambos em 
repouso e sob a mesma temperatura, 
o homem "tropical" consome menos 
10% ele oxigênio que o ela zona tem­
perada (relaxa melhor). 

Há que acrescentar, porém, o estímu­
lo mental produzido pela intensa e 



contínua variabilidade da temperatura, 
pressão e nebulosidade, corresponden­
do à passagem das depressões e antici­
clones. Bem como o da forte ampli­
tude diária da temperatura, que des­
via para o interior das terras os nú­
cleos civilizados, sempre menos carac­
terísticos no litoral. Aliás, pelas varia­
ções elo metabolismo, os ciclones des­
pertam maior atividade criadora. 

Por outro lado, na zona mais fria, o 
organismo humano tem menor capa~ 
cidade de suportar o calor que a dos 
moradores, já adaptados, das regiões 
quentes. Estes produzem menos traba­
lho, mas com fraca variação anual. 
Os habitantes elas regiões frias têm 
maior atividade no inverno, mas ex­
perimentam acentuado declínio no ve­
rão; como é natural, também se ali­
mentam menos nesta época. 

De qualquer modo, se o calor se es­
tabelecer lentamente, haverá uma re­
dução gradual elo metabolismo, com 
adaptação às altas temperaturas sem 
maior risco. E não será mesmo reco­
mendável fugir do calor pelos recur­
sos do ar condicionado ou das férias 
na montanha. O verão forte é pro­
pício ao descanso do corpo e relaxa­
mento do espírito, tornando-se, assim, 
benéfico a todos. 

Contudo, as ondas de calor intensas 
são perigosas para o homem da zona 
fria que conserva por muito tempo seu 
alto nível de metabolismo, malgrado 
a temperatura externa. Torna-se, por­
tanto, mais sujeito a ataques de inso· 
lação, sobretudo nas cidades, pelo for­
te aquecimento de ruas e paredes. 

As zonas secas, em que a temperatura 
"efetiva" é bem menor que a real, são, 
porém, mais favoráveis, e tal fato de­
verá ser levado em conta, pois favore­
ce o clima dos desertos onde é menor, 
em parte, o risco de insolação. 

Note-se, aliás, que há recursos conhe­
cidos pela maioria para melhorar a s1-

tuação, desde o uso do ar condiciona­
do e ventiladores, até o bom aprovei­
tamento das árvores e da sombra (pois 
radiamos nosso calor para as folhas 
frias). Por fim, o alívio do vestuário, 
escolhendo a cor branca na pouca rou­
pa conservada. Ao sol, contudo, há 
que usar vestes adequadas, para pro­
teger a pele. Mas, em qualquer caso, 
os ataques só deverão ser mais temidos 
pelos hipertensos e alcoólatras. 

Mediante uma análise das cartas cli­
máticas, seguindo os princípios acima, 
podem-se tirar as seguintes conclusões: 
a) O pior trecho do País para a cria­
ção de um alto índice de civilização 
compreende os Estados do Amazonas, 
Pará, Maranhão e Piauí, mais os Ter­
ritórios do Acre, Rondônia, Rio Bran­
co e Amapá, sendo que as regiões de 
Rio Negro (Manaus) são péssimas. O 
Norte de Goiás e o de Mato Grosso 
também se incluem nesta zona; b) O 
Ceará e R. G. do Norte ainda são in­
convenientes, embora de clima mais 
suportável, dado a baixa umidade; e) 
Do R. G. do Norte à Bahia, somente 
as regiões elevadas, nas serras próxi­
mas do oceano, acima de 500 m, per­
mitem uma civilização mais adianta­
da, o litoral sendo desfavorável, po­
rém (já vimos, contudo, que se benefi­
cia elas chuvas constantes). Nas mes­
mas condições estão a zona do interior 
e o vale do São Francisco; d) Os ín­
dices melhoram sensivelmente no oeste 
de Mato Grosso, Planalto de Goiás, 
serras do Mar e Mantiqueira em Mi­
nas. O oeste de São Paulo, no Vale 
do Paraná, as partes baixas de Minas 
e o Espírito Santo não são favoráveis; 
e) Em Minas permanecem bons os 
trechos elevados, acima de 800 m e óti­
mo igualmente todo o sul do Brasil, 
desde o Estado do Rio até o R. G. do 
Sul. Mas deve-se notar que a regi_ão 
ideal é constituída pela faixa que pas­
sa no centro do R. G. do Sul e ocupa 
as serras e planaltos deste Estado, San­
ta Catarina e Paraná, bem como a ser­
ra dos órgãos no Estado do Rio. São 
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Paulo já é menos beneficiado, embo­
ra apresente um clima estimulante da 
civilização no planalto. 

O extermo oeste do R. G. do Sul, 
no vale do Uruguai, é inferior às de­
mais zonas do SuL Em todos os ca­
sos, e sobretudo no trópico, onde a 
maré barométrica é mais intensa, o 
trabalho mental será favorecido no 
horário de 4 a 1 O da manhã, quan­
do a pressão se eleva. Devemos acres­
centar porém que "civilização", co­
mo já foi dito, não apenas "traba­
lho". Se nos climas frios a média de 
vida é superior, isto se deve a que, 
mercê da temperatura e maior higie­
ne, há menos infecções e doenças mi­
crobianas. Mas, com alguns cuidados 
sanitários, não será difícil evitar tais 
males nas zonas quentes, onde o cor­
po se gastará menos, apresentando só 
muito tarde as doenças da velhice: 
coração, arteriosclerose, diabetes, etc. 
No capítutlo seguinte estudaremos, 
aliás, a vida provável nas várias zo­
nas do País. 

DURACÃO DA VIDA - Como todos 
os ani~ais de sangue quente, o ho­
mem pode ser considerado uma má­
quina térmica, governada por um 
sistema nervoso, e que trabalha em 
sua maior eficiência quando a tem­
peratura interna é ele 37°. Qualquer 
variação, para mais ou para menos, 
deste limite, traduz um estado ele do­
ença. Com efeito, o organismo sa­
dio consegue se manter ~m perma­
nente equilíbrio térmico, malgrado 
uma extensa faixa de condições ex­
ternas, daí resultando que a tempera­
tura do homem se conserva fixa, 
abstraindo as pequenas varições do 
ciclo diurno. Para seu funcionamen­
to, a máquina humana queima o ali­
mento que iingere, e exerce esforço 
físico. A digestão, a oxidação nos te­
cidos, e o trabalho muscular consti­
tuem, no seu conjunto, o "metabo­
lismo'', processo contínuo e ininter­
rupto, cuja paralisação equivale à 

morte. Como, no entanto, o calor 
produzido no corpo é logo levado pa­
ra a pele, sobretudo pela corrente 
sangüínea, a epiderme logra dissipá­
lo com mais facilidade nos ambientes 
frios, só conseguindo fazê-lo numa 
atmosfera quente através da evapora­
ção elo suor. 

Por outro lado, a taxa de metabolis­
mo, mínima no sono, aumenta du­
rante a digestão e o esforço físico, 
sendo igualmente reforçada pelas bai­
xas temperaturas do ar, que ativam 
(JS órgãos endócrinos. Assim a taxa em 
questão passa de 40 unidades enquan­
to se dorme, para 60 em repouso acor­
dado (metabolismo basal), e 105 an­
dando, atingindo por fim 400 a 650 
unidades, sob trabalho intenso. Tais 
"unidades" são definidas em calorias 
- quilo por 1 rn2 de pele e par hora, 
devendo-se, partanto, multiplicar 
aqueles valores por 24 horas e pela 
área normal do adulto (l,8 m2) para 
obter o metabolismo total diário. Este 
se aproxima de 3 .000 calorias em mé­
dia, nos Estados Unidos, valor aliás 
bem maior que a dieta normal no 
Brasil (2.340 calorias) . 

Vejamos com maior detalhe as causas 
de variação metabólica: 

O homem, animal elos trop1cos, vi­
veria nas melhores condições de con­
forto em estado de nudez, sob uma 
temperatura de 29°4, com umidade 
moderada e vento fraco. Seu valor 
metabólico seria, então, mínimo. 

Para resistir ao frio, não lhe bastam, 
contudo, abrigo e roupas adequadas. 
Precisa, ainda, de aumentar sua taxa 
metabólica através de um exercício 
continuado, o qual, exige, por sua vez, 
maior ingestão de alimento. O esqui­
mó tem, por exemplo, uma taxa me­
tabólica superior em 30% à do ame­
ricano médio, enquanto o australiano 
apresenta menos 10% que este úl­
timo. · 



Tais variações no metabolismo nor­
mal são atendidas mediante um acrés­
cimo de massa dos órgãos endócrinos 
nas zonas frias. O mesmo não se faz 
muito aparente, dado que o grancle 
peso do homem lhe permite um tem­
po de ajustamento longo, em média 
28 horas para o ciclo diurno de tem­
peratura. Isto torna mínimo o seu me­
canismo regulador contra o frio, má­
xima a sua capacidade para exposi­
ções periódicas ao mesmo e, finalmen­
te, pequenas as variações ou ajusta­
mentos corporais a longo prazo. 

No entanto, estudos recentes sobre 
o assunto levaram à conclusão de que 
existe, para cada espécie, um meta­
bolismo total (integral do metabolis­
mo diário ao longo da vida) , que é, 
em média, constante e, em particular, 
fixado para acada indivíduo ao nas­
cer. 

Cognominado "bioterma da especre , 
constitui ele o capital (valor dispo­
nível de vida) que o homem recebe 
para seu uso, e que gastará com maior 
ou menor rapidez, conforme as neces­
sidades ou a sua própria vontade, as­
sim avançando ou retardando a data 
inexorável da morte. 

Este novo conceito nos pareceu im­
portante, pois sempre se supuzera a 
vida humada sob a exclusiva depen­
dência de fatores econômicos ou hi­
giênicos. Teve ele sua origem na ob· 
servação cuidadosa de ratos conser­
vados em gaiolas a temperatura fixa. 
O frio constante lhes encurtava siste­
maticamente a viela, através do intenso 
consumo diário do montante metabó­
lico. Já o calor, desde que não exces­
sivo, prolongava sua existência, pelo 
gasto mais lento do capital fixo. 

O efeito no homem, embora menor, 
dado a grande massa corpórea que 
lhe acarreta, como vimos, variações 
metabólic;i.s pequenas, é, contudo, in­
discutível. 

Para determiná-lo, partiremos duma 
avaliação aproximada elo metabolis­
mo total: Nos Estados Unidos, para 
um valor diário médio de 3. 000 ca­
lorias, e a vida atuarial de 67,7 anos, 
(oi determinado o "bioterma da espé­
cie" como produto de tais fatores pelo 
número de dias do ano, num total de 
75 milhões de calorias. E como se tra­
ta elo povo melhor alimentado e de­
fendido pela higiene (não o mais sa­
dio ... ), o valor acima poderá servir 
de base aos nossos cálculos. 

Lembraremos, ele início, que quando 
um homem executa sempre trabalho 
pesado, como o de mineiro, que lhe 
exige considerável esforço, sua vida é 
fatalmente encurtada pela exaustão 
metabólica, fato aliás bem conhe­
cido. 

E ele qualquer modo, ainda que re-
cursos econômicos lhe permitam evi- i-­
tar o forte consumo proveniente do Im 
trabalho, não logrará o habitante ela 
zona temperada escapar à ação do 
frio, que lhe acarreta maior produção 
metabólica na luta contra a perma-
nente transferência do calor interno 
ao ambiente. Precisará assim fornecer 
à sua máquina térmica um grande vo-
lume de combustível, traduzido em 
mais rica alimentação. Para soldados 
norte-americanos, habituados a comer 
bem e submetidos a intenso esforço, 
a alimentação ingerida se eleva, por 
exemplo, ele 3. 100 calorias diárias no 
deserto, sob uma temperatura de 33°3, 
para 4. 900 no Pólo, com um frio de 
- 34°4. 

Os valores acima fixados nos perm1tI­
ram facilmente, levando em conta as 
temperaturas normais no Brasil, cal­
cular a vida média provável nas di­
versas regiões do nosso território. 

As curvas mostram valores crescendo 
ele 58 anos nas montanhas de Santa 
Catarina e noroeste do Paraná, a 59-60 
em São Paulo e Minas, por fim 63 no 
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sul do Ceará e Piauí, ou seja, uma va­
riação máxima de 5 anos. O eixo de 
vida mínima acompanha, como é na­
tural, as elevações da serra do Mar, 
ao passo que tanto o litoral como as 
zona~ tropicais permanecem mais fa­
voráveis a uma longa existência, de 
61 a 62 anos. E não deixa de ser 
curioso constatar a migração contínua 
dos "paus-de-arara", fugindo da zona 
de vida mais extensa para a de mais 
curta duração. O sul do Piauí é sa­
bidamente um foco de centenários, co­
mo já citava Delgado de Carvalho. 

Do que foi dito não se deve concluir 
apressadamente que a vida ideal, ou 
mesmo a mais longa, seja obrigatoria­
mente a das zonas tropicais. Somente 
que nestas os fatores "climáticos" 
contribuem para prolongá-la; mas há 
outros que a reduzem ou a tornam 
aborrecida. 

Em primeiro lugar, a luta contínua 
contra o calor opressivo é que faz a 
existência desagradável. 

Outrossim, o ataque constante por in­
setos, parasitas e infecções diversas, 
traduzido num desgaste rápido, de 
que só com bastante cuidado e hi­
giene logra o homem se defender. 

Por outro lado, é verdade que o calor 
externo acarreta um menor consumo 
de alimento. Mas como o "rendimen­
to" do motor humano, expresso em 
trabalho mecânico, é mais ou menos 
fixo (em torno de 253 do calor total 
produzido), segue-se que o habitante 
da zona tropical produzirá muito me­
nos que o das regiões frias. 

Todos sabem que os ideais de enri­
quecimento, progresso, ou descobertas 
científicas são próprios das altas la­
titudes, e logo substituído nos trópi­
cos pelo desânimo e o conformismo. 
Em compensação, o intenso trabalho 
a que o homem se habitua nas zonas 
frias sobrecarrega os órgãos internos, 

cedo atacados por doenças de que es­
tariam livres nas áreas tropicais. 

IMIGRAÇÃO - Segundo os estudos 
de Knoche, fixando a temperatura 
equivalente de 58° como o limite aci­
ma do qual a raça branca já não se 
adapta (e que é também o limite das 
doenças tropicais) deveríamos excluir 
da zona favoravelmente ao estabeleci­
mento de imigrantes as seguintes re· 
giões: Espírito Santo, litoral leste da 
Bahia até Paraíba, R. G. do Norte, 
Ceará, Piauí norte, Maranhão, Pará, 
Amazonas e Territórios anexos, nor­
te de Goiás, oeste e norte de Màto 
Grosso. Nas áreas restantes ao sul da­
quelas faixas, o imigrante branco se 
adaptaria melhor, sobretudo na re­
gião de temperatura equivalente infe­
rior a 45°, que compreende o planal­
to de São Paulo, as serras do Paraná 
e Santa Catarina, e o centro do R. 
G. do Sul. 

Partindo de outra sene de considera­
ções, baseadas nas médias do termô­
metro úmido, Taylor estabeleceu al­
guns critérios que, aplicados ao Bra­
sil, indicam o seguinte: a) Nas zonas 
em que a temperatura úmida média 
ultrapassa por mais de 3 meses o ní­
vel de 24°, será impossível o trabalho 
agrícola do branco. Compreendem 
elas o Amazonas (salvo a oeste), 
Pará (exceto o sudeste) Maranhão (a 
norte de 4°), Piauí, norte de Goiás, 
Ceará (a norte de 6º) R. G. do Nor­
te e alguns trechos do litoral como 
Recife, Aracaju, Ilhéus; finalmente a 
zona de Corumbá, em Mato Grosso; 
b) Se todos o's meses, apresentarem 
média úmida abaixo de 21°, os euro­
peus podem se adaptar à agricultura. 
Estão nestas condições as serras de 
Pernambuco, Paraíba e Bahia, os pla­
naltos de Minas, São Paulo e Goiás, 
cadeias do E. do Rio, Paraná, Santa 
Catarina, R. G. do Sul, e a planície 
deste último no limite com o Uru­
guai, bem como o extremo sul de Ma-



to Grosso; e) Nas faixas restantes po­
dem viver em boas condições os colo­
nos de origem mediterrânea: portu­
gueses, espanhóis, italianos, sírios, 
mas nunca os de procedência mais 
setentrional, como poloneses, húnga­
ros, alemães e escandinavos, que nelas 
não lograrão permanecer. 

CONCLUSÃO - As indicações aCima 
expressas, num desalinho em parte 
proposital, foram de ordem geral e 
aplicáveis à quase totalidade elos ca­
sos. Há porém que levar em conta, 
para cada paciente, a sua característi­
ca "pessoal". Existem, por exemplo, 
muitos diabéticos ou cardíacos que 
experimentam melhoras justamente 
no inverno, ou sob ondas frias, pio­
rando no calor. Como haverá reumá-

ticos que prefiram o frio úmido. Para 
tais casos, evidentemente, não há co­
mo levar rigidamente em conta as 
normas universais; deve-se mesmo 
contrariá-las, para aproveitar o modo 
peculiar de reação elo doente, e que 
já está mostrando o verdadeiro cami­
nho climático. Aos clínicos que uti­
lizam remédios e métodos homeopá­
ticos, tais características individuais 
(melhora pelo frio ou a umidade, me­
lhora em noites quentes, piora com 
o vento, etc.) são até utilíssimas, per­
mitindo obter uma indicação exata elo 
medicamento, de acordo com os prin­
cípios ele Hahnneman. Para os que 
empregam a medicina clássica, tais in­
dicações meteorológicas servirão a pe­
nas para recomendar uma mudança 
de clima. 
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LIVROS 

INTRODUCTION A LA GÉOGRA­
PHIE GENERALE COMPARÉE 

Carl Ritter 

Introdução à Geografia Geral Com­
parada, de Carl Ritter, é uma coletâ­
nea de artigos escritos entre 1810 e 
1850, com a finalidade de estimular 
a evolução do pensamento geográfico. 1 

Embora sob formas diversas de apre­
sentação, os textos têm em comum 
a preocupação de fornecer indicações 
sobre uma forma mais científica de 
tratar os fatos ligados à Geografia. 

O livro foi subdividido em três par­
tes: na primeira, denominada "Intro­
dução à Geografia Geral Comparada", 
Carl Ritter faz pequeno ensaio sobre 
os fundamentos de uma geografia 
científica. A segunda parte é dedica-

- lntroduction a La Géographie 
Generale Comparée 

- li Brasile 

- A Reader in Planning Theory 

- Les Migrations de Travail 

- Theory of Errors and Generalized 
Matrix lnverses 

Bibliografia 

da às generalidades sobre as formas 
sólidas da superfície terrestre, e a ter­
ceira contém cinco discursos apresen­
tados na Academia Real de Ciências 
de Berlim, situando os fundamentos 
da geografia científica. 

É uma obra que, pelo seu conteúdo, 
pode prestar significativa colaboração 
àqueles que se interessam pela Geo­
grafia, 

MIG 

• 
IL BRASILE - Profilo Geografico 
Storico ed Economico. Pier Luigi Be­
retta. Pavia 1974. 

O Brasil, de Pier Luigi Beretta, é um 
livro que se reveste de interesse para 
estudantes, sendo sua linguagem aces­
sível, onde o autor analisa o ambiente 



natural e a organização espacial, for­
necendo também visão histórica do 
País, sua estrutura demográfica, eco­
nômica e perspectivas futuras. 

Em poucas páginas, o autor focaliza 
o panorama histórico e social do Bra­
sil moderno, através de dados estatís­
ticos e gTáficos, possibilitando com­
preensão global da realidade brasi­
leira. 

MIG 

• 
A READER IN PLANNING THEO· 
RY - Organizado e editado por An­
dreas Faludi. Série ele Planejamento 
Urbano e Regional, V. 5. Pergamon 
Press, Oxford-New York-Toronto-Sycl· 
ney. 

Organizado no sentido ele mostrar a 
distinção existente entre teorias nor­
mativas e positivas (atuação) de pla­
nejamento, este volume reúne cole­
ção de artigos de diferentes autores, 
sobre a teoria ele planejamento. Seu 
interesse alcança não apenas estudan­
tes e praticantes ele planejamentos, 
mas, de modo particular, aos recém­
formados e a todos que estejam in­
teressados no assunto. 

Os artigos, conforme os top1cos que 
desenvolvem, estão relacionados em 
cinco partes distintas, sendo cada 
uma delas introduzida pelo editor. 
Estão assim distribuídas: l - Que é 
a teoria de planejamento; 2 - A idéia 
de planejamento; 3 - Em direção ao 
planejamento compreensivo; 4 - Bu .. 
rocratas, defensores e inovadores; 5 
- Teorias positivas de planejamento. 

Bibliografia especializada sobre os tó­
picos apresentados complementa os 
artigos. 

• 

LES MIGRATIONS DE TRA V AIL 
ET LES MOUVEMENTS DE CO· 
LONISATION MOSI - Gérard Re­
my. 0.R.S.T.O.i\I., n. 0 20. 

As Migrações de Trabalho e os Movi­
mentos de Colonização Mosi, de Gé­
rard Remy, pertence a série Travaux 
et Documents de L'O.R.S.T.0.M. 
editada pelo Office de la Recherche 
Scientifique et Technique d'Outre 
Mer. 

Esta publicação, ele número 20, é uma 
análise dos movimentos ele migração 
mosi, através do estudo de diversos 
trabalhos publicados sobre o assunto 
nos últimos quinze anos, a fim de 
agrupá-los em um único documento. 

Dois fatores básicos caracterizam o 
território vóltico, como um elos mais 
enfraquecidos elo mundo. São eles: a ,-­
ingratidão do solo e a densidade ele- 109 
mográfica. Tais fenômenos acarreta-
ram o desenvolvimento elos movimen-
tos migratórios da região mosi, tor­
nando-o um dado humano funda­
mental. Ele altera as condições de vi-
da econômica e social das áreas de 
migração, bem como das regiões que 
recebem esses emigTantes. 

São sete textos reunidos sobre as mi­
grações de trabalho e os movimentos 
de colonização e distintos, igualmen­
te, segundo planos geográficos dife­
rentes. Dessa forma, cada texto apre­
senta um aspecto original. 

Lendo As migrações de Trabalho e 
os Movimentos de Colonização Mosi, 
o leitor terá visão global do programa 
de pesquisa sobre os movimentos 
atuais da emigração mosi para o es­
trangeiro ou para outras regiões vól­
ticas, entregue ao O . R. S . T . O . M . 
pelo governo do Alto Volta. 
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THEORY OF ERRORS AND GE­
NERALIZED MATRIX INVERSES 
- Ame Bjerhammar (Professor at 
the Royal Institute of Technology, 
Stockolm, Sweden). Elsevier Scienti­
fic Publishing Company, Amsterdam 
- London - New York, 1973. 

Novos recursos metodológicos de pes­
quisa científica e de aplicações tecno­
lógicas em diferentes áreas, com base 
na Cibernética, atualmente à disposi­
ção do homem, abriram amplas pers­
pectivas à descoberta de soluções de 
inúmeras questões em aberto, físicas 
e humanas, que afligem o mundo e, 
igualmente, vêm estimulando a criati­
vidade e o levantamento de novas 
questões no sentido de alargar o hori­
zonte do conhecimento humano. Con­
tudo, fugindo às concepções mecani­
cistas assinaladas por rígidas relações 
de causa e efeito, as teorias que com­
põem a Cibernética estão calcadas no 
fato de que determinado fenômeno 
acontecerá porque são "esmagadoras 
as probabilidades de que aconteça", 
conforme propõe Gibbs, em citação 
de N. Wiener (Cibernética e Socieda­
de) . Tal posição contribuiu no senti­
do de que aumentasse a incidência do 
fator erro, em estudos que envolvam 
probabilidades e ajustamentos. Theo· 
ry of Errors and Generalized Matrix 
lnverses examina em profundidade o 
problema do erro, em suas diferentes 
manHestações e ocorrência, aciden­
tais ou não, partindo de modo amplo 
do fato de que erro = observação 
verdadeiro valor, combinando a abor­
dagem clássica do tema com os mo­
dernos métodos de análise e observa-

ção atualmente postos em prática na 
avaliação de medidas prováveis. Ten­
do em vista considerável númeºro de 
tópicos apresentados, transcrevemos 
os títulos dos 29 capítulos que com­
põem o volume: Introduction; Sto­
chastic models; Hypothesis testing; 
Samples; The normal distribution; 
Student's distribution ( computer ap­
proach); Fisher's distribution (compu­
ter approach); The method of least 
squares; Matrix approach; The cen­
tral estimation theorem; The method 
of least squares (adjustment by ele­
ments); Condition adjustment; Com­
bined adjustment; Adjustment of tra­
verse; Adjustment of traverse nets; 
Triangulation adjustment with ana­
lysis of variances; Condition adjust­
ment in groups; Advanced analysis 
of distributions; Variance analyses 
for relative orientation; Condition 
adjustment with unknowns; Correla­
ted observations; The optimum · net­
work; Advanced estimation; The best 
linear unbiased estimate; Filtering 
and prediction; Non-stochastic me­
thods; Numerical methods; Error 
norms; Geometrical approach to least 
squares. Completa o sumário desta 
obra definições gerais e regras de 
computação para cálculos de matriz, 
tabelas, referências, e ínqice analítico 
que em muito facilita a consulta, pois 
conduz o leitor à página onde se en­
contra o assunto procurado. Este li­
vro poderá ser consultado na Biblio­
teca especializada em geografia e car­
tografia do IBGE. 

LCB 



PLANO GERAL DE INFORMAÇÕES ES­
TA TfSTICAS E GEOGRAFICAS . Pelo 
Decreto 74. 084, de 20 de maio/74. foi apro­
vado o Plano Geral de Informações Esta­
tísticas e Geográficas. O Plano é decorrente 
do D~to:Lei .. ~:8_7.8, de 11 de maio de 
1973, que modificou --.r estrutura do IBGE, 
no sentido da necessidade de instruções, in­
formações e pesquisas para os diversos se­
tores da vida pública e privada. 

O Plano compreende um conjunto de infor­
mações estatísticas, geográficas, cartográficas, 
geodésicas, demográficas, socioeconômicas, 
de recursos naturais e de meio-ambiente, in­
clusive ·de poluição, necessárias ao conhe­
cimento da realidade física, econômica e so­
cial do País em seus aspectos considerados 
essenciais ao planejamento econômico e so­
cial e à segurança nacional. 

As informações a serem produzidas, de acor­
do com o plano de que trata o Art. 1.0 

do decreto, serão apresentadas segundo es­
quema em que se relacionem, distintamente, 
os levantam.entos primários, os dados deri­
vados, os levantamentos cartográficos, os es­
tudos de pesquisas geográficas, de recursos 
naturais, de meio-ambiente e de poluição. 

O Decreto 74. 084, na íntegra, encontra-se na 
seção legislativa deste mesmo Boletim. 

Plano Geral de Informações Estatísticas 
e Geográficas 

Colonização da Amazônia 

Vale do São Francisco 

Expansão Energética no São Francisco 

Programa do Pantanal 

Expansão da Vale do Rio Doce 

Siderurgia Brasileira 

Observatório Nacional 

Noticiário 
COLONIZAÇÃO DA AMAZÔNIA - Parti­
cipação empresarial - O Governo Federal 
incentivará a participação da grande e mé­
dia empresas no processo de desenvolvimen­
to da Amazônia, a par do prosseguimento do 
esforço ordenado elo programa de explora­
rão intensiva e racional de minérios e da 
~olonização, utilizando, para tanto, os eixos 
rodoviários e pontos selecionados ele áreas 
prioritárias da região, com especial apoio à 
mão-ele-obra imigrante, através ela realização 
de programas de capacitaç··ão. 

A Amazônia, ao lado elo Nordeste e do Cen­
tro-Oeste, receberá tratamento prioritário nos 
planos do Governo. com vistas à redução de 
desequilíbrios econômicos e sociais. Assim, a 
política ele desenvolvimento para aquela área 
tem por objetivo a aceleração do crescimento 
regional, com base no aproveitamento elas 
vantagens comparativas de setores ou de pro­
dutos selecionados. 

A elevação do nível ele vida da população e 
a promoção ela ocupação territorial e do 
nível de segurança constituem igualmente 
objetivos dessa política. 

O Governo dispõe ele variados instrumentos 
para a execuc;ão da política de desenvolvi­
mento da Amazônia e, como exemplo, po­
dem se mencionar os incentivos fiscais pro-
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venientes de deduções tributárias, que de­
verão alcancar, para a região, cerca de Cr$ 
5 bilhões, no período de 1975-79, a par da 
assistência técnica às empresas e da pres­
tação de orientação aos empresários para a 
aplicação de investimentos, o que já ocorre. 
Será criado um Banco de Projetos, onde o 
investidor encontrará oportunidades selecio­
nadas para bem a plicar o seu capital. 

Os programas de infra-estrutura para a re­
gião deverão contar, no período de 75/79, 
com recursos da ordem de Cr$ 18,7 bilhões, 
objetivando a implantação e complementa­
ção da rede rodoviária, construção de por­
tos e aeroportos de apoio, consolidação do 
sistema de telecomunicações, ampliação dos 
sistemas energéticos de suporte e estudo das 
diversas bacias para aproveitamento hidre­
létrico. Cuida-se também de execução de 
programas complementares de pesquisas e a 
capacitação de recursos humanos, como ou­
tros instrumentos para a execução da polí­
tica de desenvolvimento da área. 

Recursos naturais. São amplas as possibi­
lidades que se abrem para a efetivação dos 
recursos minerais e florestais da Amazônia, 
dentre elas a existência de estanho, alumí­
nio, ferro, c,aulim e outros minerais, cm 
áreas já identificadas pelo Projeto RADAM 
e também através de outros estudos. A explo­
ração da atividade madeireira receberá am­
pla orientação, a fim de permitir raciona­
lização e evitar, assim, a devastação. 

O setor de recursos naturais será contempla­
do com uma aplicação prevista de Cr$ 7,8 bi­
lhões para a realização de estudos de hi­
drologia e climatologia, visando ao plane­
jamento e à montagem de uma rede de es­
tações para coleta de dados e mensuração 
de recursos hídricos da bacia amazônica, 
aproveitamento de recursos minerais, em Ca­
rajás e Trombetas, e o desenvolvimento de 
pesquisas de minerais já identificados nas 
áreas do Xingu, Araguaia e na bacia do 
Rio Jamanxim, onde ocorrem evaporitos, sul­
fetos metálicos e bauxita fosforosa. 

Outros projetos. Independentemente de re­
cursos de outros órgãos, o Setor de Estudos 
Básicos receberá da SUDAM a aplicação de 
CrS 34,5 milhões, especialmente orientada 
para as áreas dos rios Xingu, Tapajós, Ma­
deira, Branco e Trombetas. Essa prioridade 
decorre do fato de a região do Projeto Ca­
rajás estar situada no vale do rio Xingu, 
e, além da exploração de minério de ferro, 
ali haverá áreas destinadas à colonização, à 
exploração pecuária e a um parque indí­
gena. A prioridade dos estudos básicos tam­
bém atenta para a existência, ao sul do vale 
do Tapajós, de florestas de rendimento eco-

nômico e de jazidas minerais. Quanto ao 
Trombetas, a execução dos estudos básicos 
visa à expansão do pólo da região e à explo­
ração da bauxita ali encontrada. 

Haverá, na região, a ampliação das ativida­
des do setor pecuário, com apoio de incen­
tivos e assistência nas diversas etapas. Qua­
tro pólos já foram praticamente identifica­
dos para o desenvolvimento da pecuária: as 
regiões de Paragominas, Conceição do Ara­
guaia, Barra do Garças e Barra dos Bugres, 
onde a ,ecologia favorece a exploração pe­
cuária em larga escala, o que será efetuado 
com a racional aplicação dos incentivos 
fiscais. 

Nos pólos de Altamira e Itaituba terá pros­
seguimento o programa de colonização ofi­
cial, fortalecendo-se as unidades existentes. 
Está previsto o incentivo à exploração de 
culturas perenes, notadamente a cana-de­
açúcar, café, cacau, dendê, frutas e borracha, 
com a instalação de agroindústrias. Os pro­
jetos de colonização oficial obedecerão à pro­
gramação do INCRA, desenvolvendo-se tam­
bém projeto de maior escala, de natureza 
empresarial. Está assegurada a realização de 
pesquisas para exame da viabilidade de ex­
ploração de diversos produtos da lavoura. 

Territórios. Dentro do objetivo de consoli­
dar a integração e ocupação dos espaços 
amazônicos, os Territórios federais de Ama­
pá, Rondônia, e Roraima assumem especial 
importância, necessitando, assim, que seja in­
tensificado o processo de legitimação de ter­
ras, compreendendo a discriminação e a ti­
tulação. Vem sendo estudada uma progra­
mação especial para os Territórios, compre­
endendo aproveitamento econômico, nova or­
ganização político-administrativa e a execu­
ção de obras essenciais de infra-estrutura. 

No Amapá, por exemplo, deverá ser executa­
da programação que objetive diversificar as 
atividades econômicas no tocante à agricul­
tura, pecuária e exploração mineral. Já Ro­
raima é uma região com grande potencia­
lidade no tocante à pecuária, apresentando 
condições excepcionais de exportação para o 
mercado internacional, e a construção da 
BR-174 (Manaus-Caracaraí) permitirá o 
acesso terrestre ao território, ligando-o ao 
Sul elo País, através do Estado do Amazonas. 
Para o Território de Rondônia será desen­
volvida programação que fixe prioridades 
nos setores da agricultura, da pecuária, da 
exploração mineral - notadamente de esta­
nho - e da exploração florestal. O programa 
de ação do Governo nos três territórios es­
tabelece, também, prioridade no tocante à 
melhoria da infra-estrutura e no que se re­
fere aos aspectos sociais. 



DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO - O vale do rio São Francisco 
tem merecido, ao longo dos últimos anos, a 
atenção especial do Governo Federal como 
região que apresenta condições excepcionais 
para o desenvolvimento agropecuário e agro· 
industrial. 
Com uma área de 650 mil km2 - equiva­
lente a 7,53 do território nacional - es­
tende-se por cinco Estados e compreende 409 
municípios. Abriga população estimada em 
7,2 milhões de habitantes, ainda predomi­
nantemente rural. Detém cerca de 3 milhões 
de hectares de terras irrigáveis, objeto de 
acurados estudos que definiram 16 áreas 
prioritárias para o desenvolvimento e cerca 
ele 25 projetos ele irrigação, dos quais 8 c'­
tão presentemente cm execução. A Superin­
tendéncia do Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE - aprovou para a região 251 
projetos agropecuários, agroindustriais e in­
dustriais, com investimentos da ordem de 
Cr$ 1.6 bilhão, muitos deles já em fun­
cionamento ou em adiantada fase ele im· 
talação. 

O Programa Especial para o Vale do Sã(, 
Francisco - PROVALE - estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.0 1.207, de 17 ele fevereiro 
ele 1972, que destinou à região. no período 
1972-1974, recursos no valor ele Cr$ 840 mi 
!hões, criou as condições indispensáveis para 
o seu melhor aproveitamento produtivo, no­
tadamente no que diz respeito à infra-estru· 
tura ele transportes. 

A experiência adquirida com o PROVALE e 
a atuação, na região, dos órgãos de desen­
volvimento regional, especialmente da Supe­
rintendência do Vale do São Francisco 
SUV ALE - indicam que a implantação de 
novos empreendimentos agropecuários e 
agroindustriais ele grande porte, pela inicia­
tiva privada, está a depender da execução 
de obras de infra-estrutura, particularmente 
as destinadas à captação de água e a cons· 
trução dos principais canais visando à sua 
distribuição, conforme o previsto nos planos 
diretores cios projetos de irrigação elabora­
dos. 

A referida entidade, constituída sob a forma 
de empresa pública, terá a finalidade de 
coordenar a implantação do amplo programa 
de valorização dos recursos de água e solo 
do vale do rio São Francisco, como pré­
condição para o desenvolvimeto dos gran­
des projetos agropecuários e agroindustriais 
visualizados. 

Deverá exercer as atividades ele planejamen­
to e controle dos investimentos públicos, uti­
lizando-se preferencialmente da iniciativa 
privada ou elas estruturas de Governo esta­
duais e municipais para sua execução. Asse-

gurará o fornecimento de águas aos em­
preendimentos privados de vulto e colabo­
rará na implantação de núcleos de coloni­
za\·ão para médios e pequenos irrigantes. 

Deverá cobrar tarifas calculadas sobre o for­
necimento de água, de modo a permitir o 
ressarcimento, ainda que parcial, das inver­
sões governamentais, possibilitará rentabili­
dade aos projetos a cargo da iniciativa par­
ticular e, conseqüentemente, os grandes bene­
fícios sociais, diretos e indiretos, que acarre­
tarão para a região. Deverá ainda absorver 
as atividades da SUVALE, cuja extinção será 
promovida, bem corno programas e projetos 
atualmente de responsabilidade da SUVALE, 
do Departamento de Obras de Saneamento 
- DNOS, todos órgãos vinculados ao Mi­
nistério do Interior. 

Atuará, finalmente, como agente de promo­
ção e coordenação do desenvolvimento do 
vale cio rio São Francisco, devendo, para tan­
to. contar com os poderes que lhe serão 
delegados, de administração e fiscalização do 
uso ele recursos de água e de solo de . que 
dispõe a região. 

• 
EXPANSAO ENERGÉTICA NO SÃO 
FRANCISCO - A ELETROBRAS concedeu 
financiamento à Companhia Hidroelétrica 
do São Francisco com vistas à construção da 
Usina de Paulo Afonso IV e em outros pro­
jetos de seu plano de expansão. 

A expansão compreende a construç·,ão da 
barragem de Moxotó, a instalação da cen­
tral hidrelétrica de Moxotó e a construção 
de um sistema de transmissão de cerca de 
1 .140 km. O V Plano prevê a construç·ão do 
Reservatório ele Sobradinho, a instalaç:ão da 
Usina de Paulo Afonso IV (1,5 milhão de 
kW) e a construção de 2. 643 km de linhas 
de transmissão, parte cio qual cm extra-alta­
tensiío. O VI Plano compreenderá a constru­
ção da Usina de Xingó (2,4 milhões de 
kW), com operaç·ão prevista para 1981; ins­
talação de mais duas unidades de 375 mil 
k\V em Paulo Afonso IV e instalacão de 
uma usina de 500 mil kW em Sobradinho. 

• 
SUDENE INTEGRA-SE A PROJETO ME­
TEOROLÓGICO - A SUDENE vai inte­
grar-se ao "Projeto GATE'', um estudo pio­
neiro sobre a circulação do ar no trópico, 
promovido pela Organização Mundial de 
Meteorologia com apoio do Governo brasi­
leiro, através de vários Ministérios. 

A agência regional colocará à disposição dos 
pesquisadores nacionais e estrangeiros sua 
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rede ele observação ele superfície, ele ráclio­
sondagem e halão-piloto, e seus 98 opera­
dores e analistas, de nível superior e médio. 

Projeto. A Organização Meteorológica Mun­
dial, retificando a necessidade de melhor co­
nhecer a circulação atmosférica no trópico, 
e, conseqüentemente, seu clima, decidiu pro­
mover, através de seus países-membros, in­
clusive o Brasil, um experimento global de 
atmosfera tropical, denominado "Projeto 
GATE". 

O Governo brasileiro apoiou a idéia, deter­
minando a participação de vários Ministérios 
e seus órgãos vinculados, destacando-se o 
INPE (Instituto de Pesquisas Espaciais) do 
Ministério da Aeronáutica, Departamento 
Nacional de Meteorologia, do Ministério da 
Agricultura e SUDENE, do Ministério do 
Interior. 

Também tomam parte nas pesquisas do 
"Projeto GATE" unidades navais do Minis­
tério da Marinha e órgãos dos Ministérios 
interessados. A coordenação caberá ao .... 
DNMET, da Pasta da Agricultura. 

Consciente da importância desses estudos 
para a região nordestina, o Ministério do In­
terior, através da SUDENE, terá destacada 
participação no programa. A autarquia, por 
intermédio do seu Departamento de Recur­
sos Naturais - Divisão de Hidrometeorolo­
gia - colocará à disposição do projeto no­
ve estações de pesquisas de superfície. 

Esse equipamento, distribuído desde o sul 
da Bahia à divisa Maranhão-Pará e a leste 
do arquipélago de Fernando de Noronha, se­
rá manipulado por operadores especialmen­
te treinados, cinco técnicos de nível superior 
e dez de nível médio. 

• 
PROGRAMA ESPECIAL DE DESENVOL­
VIMENTO DO PANTANAL - A Região do 
Pantanal, localizada no Estado de Mato Gros­
so, constitui-se, atualmente, numa das áreas­
fronteira de maior potencialidade de desen­
volvimento do Centro-Oeste. 

Com superfície aproximada de 170 mil km0, 

o Pantanal notabiliza-se por singular voca­
ção para a pecuária, em virtude de seus ex­
tensos campos naturais de pastagens. Ca­
racteriza-se por apresentar quadro fisiográfi­
co homogêneo e regime pluviométrico em 
que se alteram período de grande concen­
tração de chuvas e inundações e outro de es­
tiagem. Apresenta solos pouco permeáveis e 
de leves declividades, o que ocasiona o lento 
escoamento das águas e a manutenção de 
altos níveis de fertilidade. 

Estudos técnicos empreendidos sobre o Pan­
tanal, conjuntamente pelos Ministérios do 
Planejamento e Coordenação Geral e do In­
terior, de forma coordenada com os Minis­
térios dos Transportes e de Minas e Energia, 
e em articulação com o Governo do Estado 
de Mato Grosso, recomendaram a execução, 
ali, de um conjunto de projetos, envolvendo 
a ação direta do poder público e o estímulo 
às iniciativas de responsabilidade privada, 
que resultarão de grande importância para 
a definitiva integração da região ao desen­
volvimento nacional e para a melhor utiliza­
ção de seus amplos recursos. 

Com esse propooíto, será intensificado no 
período 1974-1976, a ação governamental na 
região, através de "Programa EspeCial de 
Desenvolvimento do Pantanal'', dotado de 
recursos no valor de 650 milhões, com os 
seguintes objetivos: 

I - complementação da infra-estrutura de 
transportes terrestres da regiao, principal­
mente através da implantação de rodovias 
e do aproveitamento da red('. hidrográfica; 

II - regularização dos cursos d'água, com 
vistas ao controle de enchentes, ao apro­
veitamento hidroviário e ao saneamento bá­
sico; 

III - expansão da oferta de energia; 

IV - melhoria das pastagens, das técnicas 
de defesa sanitária e introdução de tecno­
logia adequada de manejo pecuário; 

V - estímulo à industrialização de maté­
rias-primas locais, principalmente da carne. 

O programa contempla o seguinte elenco de 
programas e projetos: 

a) "Programa de Transportes" - A inexis­
tência de rodovias em praticamente todo o 
Pantanal constitui-se num dos principais 
pontos de estrangulamento ao seu desenvol­
Yimento. O atual sistema rodoviário, que in­
terliga os principais núcleos urbanos do Es­
tado de Mato Grosso, apenas circunda a re­
gião, sem penetrá-la. O Programa de Trans­
porte previsto visa a interligar as grandes 
áreas mediterrâneas com elevado potencial 
para a pecuária aos principais centros de 
comercialização que lhes são periféricos: 
Corumbá, Campo Grande e Cuiabá, permi­
tindo, portanto, o escoamento da produção 
para os mercados consumidores da Região 
Sudeste do País. Vale destacar o projeto da 
Rodovia de Integração do Pantanal ....... . 
(TRANSPANTANAL), com o trecho com-



preendido entre Poconé e Porto Jofre, ia 
em adiantado estágio de implantação, bem 
como a programação e execução de pro­
jeto de modernização das atuais vias férreas 
e do aproveitamento da rede hidrográfica 
para navegação fluvial. Caberá ao Ministério 
dos Transportes e ao Governo elo Estado de 
Mato Grosso a execução do referido pro­
grama, que prevê investimentos estimados em 
CrS 240 milhões para o período 1974-1976. 

2) "Programa de Saneamento Ambiental" -
O Governo Federal desenvolveu, através do 
Departamento Nacional de Obras de Sanea­
mento (DNOS), em convênio com a ONU, 
extenso programa de pesquisas hidrológicas 
na bacia do Alto Paraguai, que compreende 
o Pantanal. A execução dos principais pro­
jetos recomendados por esses estudos é da 
maior importância para o desenvolvimento 
da pecuária na região e para o aproveita­
mento dos cursos d'água com vistas à na­
vegação. A grande concentração de chuvas 
e a drenagem insuficicn te das águas provo­
cam no Pantanal prolongado período de 
inundação, a que se segue, por veezs, época 
de grande escassez de água. Tais fatos de­
terminam perdas significativas de pastagens 
e os fenômenos do sub e supcrpastoreiro, de 
efeitos perniciosos à evolução biológica dos 
rebanhos. Com vistas a equilibrar e tornar 
permanente o suprimento d'água às ativi­
dades pecuárias, bem como a beneficiar a 
navegação fluvial e controlar as enchentes 
que assolam a região, propõe-se sejam exe­
cutados os seguintes projetos: a) regula­
rizaçào de água do alto rio Paraguai e seus 
principais afluentes (entre os quais o rio 
Cuiabá, no qual será construída uma barra­
gem, acima de Rosário Oeste); b) abertura 
de canais de drenagem em zonas seleciona­
das no Pantanal; c) perfuração de poços para 
atendimento ao meio rural; d) construção de 
polder experimental em Corumbá. Competi­
rá ao Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento - DNOS - a responsabilidade 
de programar e executar esses projetos, que 
contemplam investimentos da ordem de CrS 
115 milhões. 

3) "Programa de Energia" - As cleficiên­
ciais atuais de energia na região, de par com 
as necessidades que advirão de seu desenvol­
vimento, principalmente do programa de in­
dustrialização orientado para o aproveita­
mento das matérias-primas locais, determi­
nam a necessidade de expansão da oferta 
de energia que, diante dos vultosos investi­
mentos que exige, será concebida tendo em 
vista o quadro mais amplo do Estado de 
Mato Grosso e da própria Regiào Centro­
Oeste. O programa prevê, portanto, além 
da construção da Usina de Couto Magalhães, 
no rio Araguaia (limite entre Mato Grosso 
e Goiás), com capacidade prevista para 180 

m W, a instalação de linhas de transmissão 
e subestações localizadas nos centros consu­
midore;; mais importantes. Se.rá executado 
atr;ivés da ELETROBRÁS, cm articulação 
com a CEMA T Central Elétricas de 
Mato Grosso, e contempla investimentos es­
timados em Cr$ 180 milhões para o perío­
do 1974-1976. 

4) "Programa de Desenvolvimento da Pe­
cuária" Para esta atividade dinâmica 
da região pretende-se desenvolver projetos 
envolvendo a forragicultura, a alimentação 
de bovinos e a melhoria zootécnica dos re­
banhos, assim como de assistência técnica e 
crédito rural e de pesquisas e de experi­
mentação agropecuária. O Ministério da 
Agricultura deverá encarregar-se da execução 
do programa, com apoio cio Governo do 
Estado de Mato Grosso e do Conselho Na­
cional de Desenvolvimento da Pecuária -
CONDEPE. cabendo à EMBRAP A - Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a 
promoção dos estudos e atividades experi­
mentais. O custo do programa está estimado 
em CrS 70 milhões, no período 1974-1976. 

5) "Programa de Industrialização" O 
aproveitamento das matérias-primas existen-
tes no Pantanal (ferro, manganês, fosfato, \,-­
calcário, madeira) e a industrialização de _I J 
produtos pecuários (carne, sobretudo) de-
verão ser promovidos e estimulados através 
ela Superintendência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste - SUDECO, que realizará, in­
clusive, os estudos ele pré-v,iabilidade, ne­
cessários para motivar e atrair as ativida-
des empresariais. A SUDECO deverá aplicar 
nas pesquisas de oportunidades industriais e 
nas atividades de promoção industrial o 
montante de Cr$ 15 milhões no período, es-
tando previstos, ademais, Cr$ 40 milhões 
para o financiamento ela implantação e am­
pliação de frigoríficos. 

• 
EXPANSÃO DA VALE DO RIO DOCE -
Até o final desta década a Companhia Vale 
do Rio Doce deverá aplicar cerca de US$ 3 
bilhões - (Cr$ 20 bilhões) em projetos de 
expansão e de diversificação de suas ativi­
dades, o que a transformará em empn:sa lí­
der de um dos maiores "holdings" do mun­
do dentro da política de investimentos da 
CVRD. 

A recente evolucáo externa das atividades 
usuárias ele minério de ferro, destacando-se 
as das siderúrgicas, e o dinamismo do mo­
delo brasileiro de desenvolvimento, são os 
responsáveis pela nova situação da CVRD 
que ingressa hoje no restrito círculo das 
macroempresas, com interesses de dimensão 
nacional e mesmo internacional. Para con-
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solidar esta nova situação, a Companhia Vale 
do Rio Doce investiu US$ 600 milhões em 
projetos de expansão do seu complexo atual 
e atingiu a marca de US$ 300 milhões nas 
exportações em 1973. 

Exjxmsão atual. Para a expansão de seu 
complexo original (Mina-Ferrovia-Porto) a 
CVRD tem como meta a exportação de 80 
milhões de toneladas por ano, até o final 
desta década (em 1973 foram exportadas 42 
milhões de toneladas), o que será possível 
com a agregação de novas jazidas, como a 
de Conceição, em Itabira. As novas necessi­
dades de transportes serão atendidas com a 
conclusão, em 1975, dos trabalhos de du­
plicação de linhas da ferrovia Vitória-Minas, 
elevando a sua capacidade de transporte para 
mais ele 100 milhões ele toneladas por ano. 
Quanto ao Porto de Tubarão, em Vitória, a 
capacidade atual será elevada, em breve, para 
75 milhões ele toneladas por ano. 

Novos projetos. Sobre os outros projetos da 
CVRD, ainda nesta década, será iniciada a 
implantação do Projeto Carajás, absorvendo 
recursos que ultrapassam a US$ 1 bilhão, 
em conjunto com a "United States Steel", 
mas com controle nacional do capital da 
empresa operadora, a recém-criada Amazô­
nia Mineração S/A - AMZA. Explicou que 
a reserva total de Carajás, compreendendo 
o minério ele alto teor (64% ele ferro) e ele 
médio teor (55 a 63,9% de ferro) chega a 17 
bilhões de toneladas. 

Minas Gerais. Em Mina» Gerais, além da 
execução do atual plano de expansão ele seu 
complexo original e do projeto ele l'ortei­
rinha, a CVRD está pesquisando a reserva 
geológica ela região de Guanhães, no vale 
do Rio Doce. Os primeiros dados revelam um 
potencial de 500 milhões de toneladas, sendo 
lavrável de 300 a 400 milhões de toneladas. 
:\ abertura ela mina Guanhães exigirá a cons­
trução de um ramal ferroviário com cerca 
de 100 quilômetros de extensão, para a sua 
integra~·ão ao sistema de transporte da .... 
CVRD. 

Diversificação. Entre os projetos de diversi­
ficação da CVRD, destacam-se o de bauxita, 
no Pad, com investimentos de US$ 150 mi­
lhões na primeira etapa em associação com 
sete empresas estrangeiras que absorverão a 
produção inicial de 3,3 milhões ele tonela­
das por ano. Também no Pará será implan­
tado o projeto Alumina-Alumínio que re­
sultará na produção final de 640 mil tone­
ladas por ano e implicará em investimentos 
de 1 bilhão de dólares, podendo atingir a 
US$ 1,3 bilhão. Em ~finas Gerais, o prin­
cipal projeto é o da Titânio-Fosfato, que tem 
por objetivo a produção de matérias-primas 
para a indústria ele pigmentos e de ferti-

lizantes, utilizando-se as reservas localizadas 
na região de Tapira e Salitre. 

Pesquisas Minerais. Nesse final de década 
serão intensificadas as pesquisas minerais 
para determinar novas resen'JlS, visando 
principalmente ao suprimento nacional de 
minerais carentes, a exemplo do que ocor­
reu com o titânio e o fosfato mineiros e 
com a bauxita paraensc, que possam contri­
buir para o equilíbrio do balanço de pa­
gamento do País. Em fase inicial de enten­
dimentos, a CVRD examina os seguintes 
projetos: Bauxita (Paragominas e Almei­
rim, no Pará); Zinco (Pará e Minas Gerais), 
Níquel (Goiás, Piauí e Pará); Manganês 
(Serra dos Carajás, Mato Grosso e possibi­
lidades de conceritação em Minas Gerais); 
Cobre (Bahia); e Cromita (Minas Gerais). 

• 
PERSPECTIVAS E TENDtNCIAS DA SI­
DERURGIA BRASILEIRA - Segundo novo 
modelo de desenvolvimento siderúrgico que 
a SIDERBRAS está montando, dentro de 
dois anos o País poderá passar de importa­
dor a exportador de aço, sendo que 80% da 
produção brasileira neste setor, ao término 
do Plano Siderúrgico Nacional, serão obti­
dos através de conversões a oxigênio (pro­
cesso LD). 

De acordo com os parâmetros de atuação 
da SIDERBRAS, está sendo organizado mo­
delo siderúrgico no Brasil, apresentando so­
luções inovadoras e dispensando um trata­
mento não convencional aos problemas de 
expansão da nossa produção de aço. Tal mo­
delo se distingue pelas seguintes caracterís­
ticas: 1) aceleração de investimentos no se­
tor, para atender às necessidades da indus­
trialização nacional; 2) criação de novos pó­
los siderúrgicos em áreas não tradicionais, 
voltados principalmente para a exportação; 
3) atração de capital de risco estrangeiro e 
conseqüente tecnologia externa para asso­
ciação com capitais brasileiros majoritários; 
4) preocupação com o elevado consumo de 
energia na produção ele aço e esforço para 
reduzi-lo; 5) aten~·,ão ao problema de supri­
mento de insumos básicos. 

Ternologia. Com referência aos processos de 
produção estará generalizado o emprego de 
corrida contínua que, além de economia de 
equipamentos intermediários muito caros, 
tem hoje a importância adicional maior de 
poupar energia. No que diz respeito aos di­
ferentes processos experimentais em curso no 
Brasil, de reducão direta do minério, estão os 
trabalhos dese1ivolvidos na USIBA, na Aços 
Finos Piratini e na COSIGUA, como capazes 
de ditar mudanças na tecnologia de produ­
ção de aço no Brasil, abrindo um horizonte 



de possibilidades para o setor privado da s!­
derurgia e mesmo para certos empreench­
mentos estatais, ele vez que os custos são 
acentuadamente menores, ao mesmo tempo 
que atende ao imperativo de economizar fon­
tes energéticas. 

Na próxima década será aberto espaço para 
outro tipo c\e usinas ele dimensões menores, 
mais afeicoaclas à realidade brasileira pela 
disponibilÍdacle de redutores. Quant.o ª.º 
carvão nacional, embora apresente msuf1-
ciência para a tecnologia em vigor, cuida-se 
elo desenvolvimento de uma tecnologia que 
conduza à valorização de suas qualidades e 
redução de seus custos, pois a estratégia side­
rúrgica brasileira leva em alta conta o poder 
competitivo de nossa procl~ção. ele aç~, qt.1e 
não pode ignorar os padroes mternaciona1s. 

Novas Usinas. As duas novas usinas que se­
rão implantadas no País já se enqt~aclr~m 
em vários pontos do novo modelo s1derur­
gico. As usinas serão instaladas em Tubarão 
(Espírito Santo) e Itaqui (Maranhão), e p:­

las suas características revolucionarão o sis­
tema siderúrgico brasileiro. 

Os novos complexos trarão um novo con­
ceito ele escala ele produção, terão uma loc_a­
liza(ão geográfica voltada para a exyortaçao 
e possuirão mercado extern.o g~ra?tldo para 
sua produção. Ao lado da s1clerurg1ca ele Tu­
bar,ão, cujo primeiro estágio estará concluí­
do cm 1977, com uma capacidade de pro­
dução ele 3 milhões ele toneladas - surg.irá a 
laminação ele Tubarão, com uma capandacle 
inicial para laminar milh.ão e me~o ~~ to: 
neladas clc lingotes. Sua 1mplantaçao Jª fm 
negociada pela SIDERBRAS com a Klecck­
ner, da Alemanha. 

Quanto à usina c\e I~aqui, a Ni~Rº? Steel, 
elo Japão, manifestou mtercsse no iomt ven­
ture", devendo a usina ter uma capaciclac\e 
inicial de quatro milhões c\e toneladas em 
1980, para chegar a 8 milhões ,cm m.ea~os 
da próxima década, sendo de Cr$ 6,2 bilhoes 
os investimentos estimados para a implanta­
~'ão ele sua primeira etapa. 

Na análise do Plano Siderúrgico Nacional, 
ao final da atual década, o Brasil disporú 
ele uma capacidade instalada ele produção 
de aço superior a 25 milhões ele toneladas 
anuais, ressaltando-se que tal cifra é apenas 
indicativa, poc\enclo ser maior, ante a dinâ­
mica elo próprio setor. 

• 
OBSERVATóR!O NACIONAL AMPLIA 
SEU CAMPO DE AÇÃO - Observatório Na­
cional ampliará seu campo c\e ação em ati-

vidac\es c\e pesquisas astronômicas, astrofísi­
cas e geofísicas, bem como enfatizará ainda 
mais as aplicações destas pesquisas a outros 
pontos do território nacional. 

Com a nova estrutura cio órgão, será possí­
vel o desenvolvimento ele campos até agora 
não devidamente explorados, como o ela 
geofísica, especificamente no que diz respeito 
ao estudo da gravimctria e elo geomagne­
tismo. 

Expansão. A direção do Observatório Na­
cional já havia elaborado um plano para a 
expansão ele suas atividades, o qual será 
posto em prática, agora, como decorrência da 
assinatura ele Decreto que dá uma estrutura 
administrativa à Entidade. No momento, es­
tão sendo ultimados os planos para a cons­
trução e instalação ele um novo observatório 
ele astrofísica no município mineiro de 
Brazópolis, com as obras já em fase inicial, 
no qual será, também, desenvolvido o ser­
viço de hora e a parte ele geofísica. Em seu 
aparelhamento inclui-se possante telescópio, 
ora em fabricac,ão nos Estados Unidos, ao 
custo ele, aproximadamente, US$ 2 milhões, 
com as despesas de transporte e instalação. 

Em fase ele planejamento encontra-se o pro- i 117 
grama de desenvolvimento de astronomia de __ 
posição, o qual se constituirá numa das _ _ 
maiores contribuições brasileiras no campo 
ela astronomia, "visto que os existentes no 
Hemisfério Sul, em sua maioria, são orien-
tados e administrados por estrangeiros". 

Devido aos convênios mantidos com várias 
Universidades, o Observatório Nacional obte­
ve autorização para contratar pessoal a ser 
utilizado em pesquisas científicas. No mo­
mento centenas de estudantes realizam cur­
sos c1d pós-gracluaç·ão. Os convênios servirão 
às Universidades na coordenação do desen­
volvimento astronômico, evitando a dupli­
cidade de esforços e o desperdício ela ativi­
dade. Concluído o curso, os estudantes esta­
rão capacitados a proceder pesquisas ele alto 
nível, utilizando o equipamento elo Obsena­
tório. 

O Observatório foi criado em outubro de 
1827, subordinado à Diretoria ele Astronomia 
e Meteorologia até o ano de 1921. Por se tra­
tar de duas ciências distintas (Astronomia 
e Meteorologia) fazia-se necessária sua dcs­
centralizaç·ão. Assim, a partir ele 1921, pas­
sou a ser subordinado ao antigo i\Iinistério 
ele Viarão e Obras Públicas, enquanto a Di­
visão tle Meteorologia passava a pertencer 
ao Ministério da Agricultura, e. mais tarde, 
com a criacão do Ministério ele Educação, 
ficou, definÚivamente, subordinado a este úl­
timo. 
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Tempo e Freqüência. O Observatório Na­
cional é o órgão oficial encarregado da de­
terminação, conservação e difusão da Hora 
Legal Brasileira. Nesse campo vem atuando 
desde 1847, realizando um laborioso e des­
conhecido trabalho de pesquisa especializa­
da no assunto tempo e freqüência. 

Naquele ano foram feitas encomendas de 
instrumentos astronômicos, capazes de dar 
algum fruto para um sistema de Hora, a 
curto e longo prazo. Nos anos que se segui­
ram foram utilizados, como fontes de hora, 
relógios de pêndulo, osciladores a quartzo e 
finalmente os atuais padrões atômicos de 
césio rubídio. 

A determinação da hora é feita através de 
observações astronômicas, com as chamadas 
lunetas de passagem. A conservação da hora 
é efetuada basicamente com os padrões atô­
micos, e uma série de equipamentos acessó­
rios, utilizados na aferição dos padrões man­
tidos, seja pela recepção de sinais horários 
emitidos de outros países seja pela compa­
ração dos padrões existentes entre si. 

Relógio Atômico. A Hora Legal Brasileira 
é determinada por um gigantesco relógio 
atômico de utilização científica, de labora­
tórios ou pesquisas diversas. Um relógio pri­
mário de freqüência alimenta um segundo 
que, por sua vez, transforma a freqüência em 
tempo. Três padrões atômicos constituem 
uma média para melhorar o desempenho 
individual de cada um desses padrões. 

Para determinar a Hora, por observação atô­
mica, são necessários os desempenhos das 
seguintes atividades: a) recepç·ão de sinais de 
alta freqüência (HF); b) recep9ão de si­
nais horários de baixa freqüência (VLF-Lo­
ron C); c) recepção de sinais de satélite 
(A TS-3); e d) recepção de sinais de televi­

são (Linha-10). 

As necessidades de tempo e freqüência po­
dem ser classificadas em três classes prin­
cipais, de acordo com a exatidão requerida, 
tais como: 1) baixa exatidão, isto é erros 
desde vinte (20) segundos até um milésimo 
de segundo; 2) alta exatidão, com erros de 
vinte microssegundos até um milésimo de 
microssegundo, que pode ser considerado 
como o limite atual; e 3) média exatidão, 
com erros de um milésimo de segundo até 
vinte microssegundos. 

Visando a estabelecer uma escala de tempo 
para uso científico e de laboratórios ou pes­
quisas diversas, outras instituições que pos­
suem relógios atômicos propuseram-se, jun­
tamente com o Observatório Nacional, a 
participar do estabelecimento da menciona­
da escala. Estas instituições são: Centro de 
Rádio Astronomia e Astrofísica Macken­
zie, em Atibaia (CRAAM); Instituto Astro­
nômico e Geofísico da USP, em São Paulo 
(IA.G/; Instituto Nacional de Pesquisas Es­
paciais de São José dos Campos (INPE); 
Observatório de Valongo; Diretoria de Hi­
drografia e Navegação (DHN) ; e Laborató­
rio de Desenvolvimento da EMBRA TEL 
(GB). 

Dentro destes padrões, e de desenvolvimen­
to do programa, em futuro não distante, to­
dos os relógios do País, principalmente os 
de uso público (Central do Brasil, etc.) se­
r·ão rigorosamente acertados. 

Divulgação. A divulgação da Hora Legal 
Brasileira é feita por ondas curtas (HF e 
VHF), através de transmissores próprios e 
de estações comerciais e oficiais. Entre as 
emissoras oficiais relacionam-se a Agência 
Nacional, a Rádio Ministério de Educação, 
Rádio Rural e Rádio Nacional de Brasília. 
Na esfera comercial estão a Rádio Relógio 
Federal, Rádio Carioca e TV-Tupi (Canal 
6). 

Setor Astronômico. A Hora Legal pode, 
ainda, ser determinada astronomicamente, 
através da observação de estrelas. Para tanto 
é utilizada a chamada luneta de passagem 
meridiana, que determina a passagem da es­
trela, em conjugação com um aparelho de­
nominado cronógrafo. 

Um possante telescópio de fabrica9ão ingle­
sa, construído há mais de vinte e dois anos, 
continua sendo a principal atração do Obser­
vatório Nacional. O aparel110, chamado "re­
frato equatorial", tem uma abertura de 
46 centímetros de diâmetro, que possibilita 
a observação de uma estrela de até 15.ª gran­
deza. A olho nu é possível observar-se uma 
estrela de quinta grandeza. 

O telescópio é usado diariamente para es­
tudos astronômicos. As sextas-feiras é fran­
queado ao público para um "passeio no 
espaço", para a observação de estrelas e 
planetas, dos quais Saturno é o mais pro­
curado. 



informações estatísticas e geográficas 

criação da Secretaria de Planejamento 

Legislação 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PLANO GERAL DE INFORMAÇÕES 
ESTA TfSTICAS GEOGRÁFICAS 

íntegra do Ato Presidencial 

DECRETO N.0 74.084 - DE 20 DE 
MAIO DE 1974 

Aprova o Plano Geral de Informações Esta­
tísticas e Geográficas, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, tendo em vista 
o disposto nos artigos 5.° e 6.0 , da Lei n.0 

5. 878, de 11 de maio de 1973, e usand0 das 
atribuições que lhe confere o artigo 81, item 
III, da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica aprovado, na forma do dis­
posto no § 2.0 , do artigo 5.0 da Lei n.0 

5.878, de 11 de maio de 1973, o Plano Geral 
de Informações Estatísticas e Geográficas, de 
que trata este Decreto. 

Art. 2.0 O Plano de que trata o artigo 1.0 

de responsabilidade da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, 

compreende o conjunto de informações es­
tatísticas, geográficas, cartográficas, geodési­
cas, demográficas, socioeconômicas, de re­
cursos naturais e de condições do meio-am­
biente. inclusive poluição, necessárias ao 
conhecimento da realidade física e econômica 
e social do País em seus aspectos considerados 
essenciais ao planejamento econômico e so­
cial e à segurança nacional. 

Art. 3.0 As informações a que se refere o 
artigo 2.º serão levantadas de acordo com o 
elenco de tópicos constantes do Anexo a este 
Decreto. 

Art. 4.0 As informações a serem produzi­
das de acordo com o Plano de que trata o 
artigo 1.0 serão apresentadas segundo esque­
ma em que se relacionem, distintamente, os 
levantamentos primários (apurações de regis­
tros ou de levantamentos diretos), os dados 
derivados (resultantes de elaboração com 
base nos levantamentos primários), os levan­
tamentos cartográficos (levantamentos geo­
désicos, mapeamentos em escalas topográfi­
cas, mapas gerais e mapeamentos temáticos), 
os estudos e pesquisas geográficas de recur-
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sos naturais, de meio-ambiente (inclusive po­
luição) e demográficas. 

Art .. 5.0 A sitematização ele dados sobre 
meio-ambiente e recursos naturais, com refe­
rência à sua ocorrência, distribuição e fre­
qüência, nos termos do artigo 3.0 , item V, 
ela Lei número 5. 878, de 11 de maio de 
1973', será exercida pelo IBGE, relativamente 
às atividades cios órgãos e entidades do Sis­
tema Estatístico Nacional, na forma do ar­
tigo 2.0 . 

Art. 6.0 As informações constantes do Pla­
no a que se refere o artigo 1. 0 são de res­
ponsabilidade do IBGE, podendo este, para 
assegurar a sua exatidão e a regularidade do 
seu fornecimento, avocar a produção de in­
formações compreendidas na competência de 
órgãos sob sua coordenação técnica. 

Art. 7.0 Sem prejuízo do disposto no artigo 
5.0, a orientação, coordenação e desenvolvi­
mento, em todo o território nacional, elas 
atividades técnicas do Plano de que trata o 
artigo !.º, cabem ao IBGE, que expedirá, a 
respeito, instruções e normas operacionais: 

§ !.º A orientação e coordenação prevista 
neste artigo serão exercidas pelo IBGE atra­
vés das seguintes medidas de caráter pro­
gramático a serem por ele progressivamente 
implementadas: 

a) exame cio programa anual das atividades 
específicas dos Sistemas Estatístico e Carto­
gráfico Nacionais, respeitando, quanto a es­
te, o disposto no Descreto-lei n.0 243, de 28 
de fevereiro de 1967, com as alterações in­
troduzidas pela Lei n.0 5. 878 de II de 
maio ele 1973; 

b) acompanh;,mento da elaboração ela pro­
posta orçamentária da União em relação aos 
projetos dos diversos órgãos ou entidades in­
tegrantes dos referidos sistemas; 

c) presença de representantes próprios jun­
to aos órgãos e entidades públicas ou priva­
das a que tiver sido delegada a produção 
de informações na forma prevista no § 2.º 
deste artigo; 

d) estudo conjunto das necessidades do 
País no concernente às infonnações a que 
se refere o artigo 2. 0 , em reuniões periódi­
cas, com os representantes dos diversos órgãos 
ou entidades integrantes dos referidos Sis­
temas. 

§ 2.0 A produção, prop1iamente dita, das 
informações a que se refere o artigo 2.0 , 

pode, sempre que for julgado conveniente, 
ser delegada a outras entidades públicas e 
privadas, mediante acordos, convênios e con­
tratos, nos termos do disposto no artigo 8.0 , 

da Lei n.0 5.878, de 11 de maio de 1973, 
assegurada, pelos meios indicados, a obser­
vância das normas técnicas exigidas. 

§ 3.0 As informações a serem produzidas de 
acordo com o Plano de que trata o artigo 
1.0 terão,. no mínimo, a periodicidade e o 
âmbito territorial indicados no An,:xo a que 
se refere o artigo 3.0 , o qual estabelecerá, 
também, a classificação básica ou a forma 
a ser adotada na apresentação das informa­
ções, dados e indicadores. 

§ 4.0 A classificação básica a que se refere 
o parágrafo anterior obedecerá a critérios 
que assegurem, segundo as conveniências téc­
nicas: 

a) o atendimento das necessidades emer­
gentes do processo de desenvolvimento do 
País; 

b) a comparabilidade histórica; 

c) a comparabilidade regional; 

d) a comparabilidade internacional; 

§ 5.0 As informações resultantes dos levan­
tamentos constantes do Anexo a que se refe­
re o artigo 3.0 serão discriminadas por Es­
tados, Distrito Federal, Territórios, áreas es­
peciais previamente determinadas para pes­
quisas específicas, microrregiões homogêneas, 
regiões metropolitanas, municípios e também 
pelas situações rural e urbana, segundo as 
conveniências técnicas. 

§ 6.0 As classificações utilizadas para apre­
sentação dos dados constantes do Plano de 
que trata o artigo 1.0 serão aplicadas a to­
das as informações, inclusive às prestadas 
por entidades ou órgãos sob a coordenação 
técnica do IBGE, cabendo a este a aprovação 
de casos especiais que necessitem utilizar 
classificações e elaborações específicas de 
dados. 

Art. 8.0 As informações resultantes dos le­
vantamentos previstos no Plano de que trata 
o artigo 1.0 só poderão ter a utilização refe­
rida no artigo 6.0 da Lei n.0 5. 878 de li 
de maio de 1973, estando protegidas pelo 
sigilo assegurado pelo artigo 1. 0 , parágrafo 
único, da Lei n.0 5.534, de 14 de novembro 
de 1968. 

A..rt. 9.0 As informações resultantes dos le­
vantamentos previstos no Plano de que trata 
o artigo 1.0 , depois de devidamente pro· ,~ 
cessadas pelos meios indicados, e atendidas, 
em cada caso, as normas e exigências sobre 
o assunto serão divulgadas pelo IBGE e pos-
tas à disposição dos interessados, através de 
anuários, relatórios, sinopses, mapas, cartas 
topográficas, cartas temáticas, publicações 



especializadas e demais formas de divulga 
ção. 

Parágrafo umco. A divulgação de que trata 
este artigo abrange apenas as informações 
levantadas diretamente pelo IBGE, devendo 
a divulgação elas demais, produzidas por ou­
tras entidades públicas e privadas, ser feita 
na forma elo que ficar estipulado nos res­
pectivos acordos, convênios e contratos. 

Art. 10 Com base nos levantamentos reali­
zados de acordo com o Plano ele que trata 
o artigo 1.0 , o IBGE, por intermédio de seus 
órgãos especializados, manterá atualizado um 
acervo de informações capaz de atender às 
necessidades do planejamento econômico e so­
cial do País e às exigências ela segmança 
nacional. 

Art. 11 Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasília. 20 de maio de 1974, 153.0 da In­
dependência e 86.0 da República. 

ERNESTO GEISEL 

joão Paulo dos Reis Ve//oso 

(Transcrito do Didrio Oficial de 21-5-74) 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

CRIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO 

Pelo alcance no que tange à política econô­
mica e social para o desenvolvimento brasi­
leiro e, cm especial, quanto ao norteamento 
das atividades do IBGE, o Boletim Geográ­
fico transcreve, neste número, a Lei n.0 

6.036, de 1 de maio ele 1974, sancionada 
pelo Presidente Ernesto Geisel, que dispõe 
sobre a criação, na Presidência ela Repúbli­
ca, do Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico e Secretaria de Planejamento e sobre 
o desdobramento do Ministério do Trabalho 
e Previelência Social. A Lei n.0 6. 036 foi 
publicada no Diário Oficial. de 2 ele maio 
ele 1974. 

Art. 1.0 Os artigos 32, 35 e 36 do Decreto­
Lei n.0 200, de 25 ele fevereiro de 1967, pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32 - A l'residência da República é 
constituída essencialmente pelo Gabinete Ci­
vil e pelo Gabinete Militar. Também dela 

fazem parte, como órgãos de assessoramento 
imediato do Presidente da República; 

I - Conselho de Segurança Nacional. 

II - Conselho de Desenvolvimento Econô­
mico. 

III - Secretaria de Planejamento. 

IV - Serviço Nacional de Informações. 

V - Estado-Maior elas Forças Armadas. 

VI - Departamento Administrativo do Pes­
soal Civil. 

VII - Consultoria-Ger2l da República. 

VIII - Alto Comando das Forças Armadas. 

Parágrafo único. O Chefe cio Gabinete Ci­
vil, o Chefe do Gabinete Militar. o Chefe da 
Secretaria de Planejamento, o Chefe do Ser­
viço Nacional ele Informações e o Chefe do 
Estado Maior das Forças Armadas são Mi­
nistros de Estado titu'.lares elos respectivos 
órgãos." 

"Art. 35 - Os Ministérios são os seguintes: 

Ministério da Justiça 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Fazenda 
Ministério dos Transportes 
Ministério da Agricultura 
Ministério da Indústria e do Comércio 
Ministério das Minas e Energia 
Ministério do Interior 
Ministério ela Educarão e Cultura 
Ministério do Trabalho 
Ministério da Previdência e Assistência Social 
Ministério ela Saúde 
Ministério das Comunicacõcs 
Ministério da l\Iarinha " 
Ministério do Exército 
Ministério da Aeronáutica 

Parágrafo único. Os titulares elos Ministé­
rios são Ministros de Estado (Art. 20)." 

"Art. 36. Para auxiliá-lo na coordenação 
de assuntos afins ou interdependente, que in­
teressem a mais de um Ministério, o Pre­
sidente ela República poderá incumbir de 
missão coordenadora um dos Ministros de 
Estado, cabendo essa missão, na ausência ele 
designação específica, ao Ministro de Estado 
Chefe ela Secretaria ele Planej;imento. 

§ l.º O Ministro Coordenador, sem prejuízo 
das atribuições da Pasta ou órgão de que 
for titular, atuará em harmonia com as ins­
truções emanadas do Presidente ela Repú­
blica, buscando os elementos necessários ao 

Boi. Geogr. Rio de janeiro, 33(2-10): 119-123, mai.jjun., 1974 

1---

1~ 



122 I 

cumprimento de sua miss•ão, mediante co­
operação dos Ministros de Estado em cuja 
área de competência estejam compreendidos 
os assuntos objeto de coordenação. 

§ 2.º O Ministro Coordenador formulará 
soluções para a decisão final do Presidente 
da República". 

Art. 2.0 Os assuntos que constituem a área 
de competência do Ministério do Trabalho 
e Pervidência Social, especificados no ar­
tigo 39 do Descreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, são assim desdobrados: 

Ministério do Trabalho 

I - Trabalho; organização profissional e 
sindical; fiscalização. 

II - Mercado de trabalho, política de em­
prego. 

III - Política salarial. 

IV - Política de imigração. 

V - Colaboração com o Ministério público 
junto à Justiça do Trabalho. 

Ministério da Previdência e Assistência Social 

I - Previdência 

II - Assistência Social. 

Art. 3.0 Incumbe ao Conselho de Desenvol­
vimento Econômico assessorar o Presidente 
da República na formulação da política eco­
nômica e, em especial, na coordenação das 
atividades dos Ministérios interessados, se­
gundo a orientação geral definida no Plano 
Nacional de Desenvolvimento. 

Art. 4.0 O Conselho de Desenvolvimento 
Econômico será presidido pelo Presidente da 
República e integrado pelos Ministros de 
Estado da Fazenda, da Indústria e do Co­
mércio, da Agricultura e do Interior e, como 
seu Secretário-Geral, pelo Ministro de Es­
tado Chefe da Secretaria de Planejamento. 

§ l.º Outros Ministros de Estado poderão 
ser convocados a participar das reuniões do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico. 

§ 2.0 Na sua ausência, o Presidente da Re­
pública delegará a um Ministro de Estado 
o encargo de presidir as reuniões do Conse­
lho de Desenvolvimento Econômico. 

Art. 5.0 O parágrafo 1.0 do Artigo 15 do 
Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"§ 1.° Cabe a cada Ministro de Estado 
orientar e dirigir a elaboração do progra­
ma setorial e regional correspondente a seu 
Ministério e ao Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Planejamento, auxiliar direta­
mente o Presidente da República na coorde­
nação, revisão e consolidação dos programas 
setoriais e regionais e na elaboração da pro­
gramação geral do Governo." 

Art. 6.0 São transferidas para a área de 
competência da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República as atribuições 
do atual Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral, excetuadas as que, por ato 
do Poder Executivo, forem expressamente 
cometidas a outro Ministério ou órgão. 

§ 1.0 No que diz respeito a pessoal, execu­
ção de serviços, movimentação de recursos 
e estrutura básica, a Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República ficará 
sujeita ao regime de trabalho do atual Mi­
nistério do Planejamento e Coordenação Ge­
ral, até disposição em contrário do Poder 
Executivo, para efeito de aprovação de sua 
estrutura definitiva. 

~ 2.0 São transferidos para a Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 
os recursos orçamentários atribuídos ao 
atual Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral ou sob supervisão deste, bem 
como a gestão dos Fundos por ele adminis­
trados. 

Art. 7.0 À Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República incumbe, em par­
ticular, assistir o Presidente da República: 

I - na coordenação do sistema de planeja­
mento, orçamento e modernização adminis­
trativa, inclusive no tocante ao acompanha­
mento da execução dos planos nacionais de 
desenvolvimento;· 

II - na coordenação elas medidas relativas 
à política de desenvolvimento econômico e 
social; 

III - na coordenação da política de desen­
volvimento científico e tecnológico, princi­
palmente em seus aspectos econômicos-finan­
ceiros, ressalvada a competência deferida à 
Secretaria-Geral do Conselho ele Segurança 
Nacional; 

IV - na coordenação ele assuntos afins ou 
interdependentes que interessem a mais ele 
um Ministério. 

Art. 8.0 São vinculadas à Secretaria ele Pla­
nejamento ela Presidência da República, para 
efeito ela supervisão de que trata o Título IV 



do Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967, as seguintes entidades: 

I - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE). 

II - Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP). 

III - Fundação Instituto de Planejamento 
Econômico e Social (IPEA). 

IV - Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística (IBGE). 

V - Conselho Nacional de Pesquisas. 

Art. 9.0 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogados o item 1 cio 
artigo 199 cio Decreto-lei n.0 200, de 25 ele 
fevereiro de 1967, e demais disposições em 
contrário: 

Brasília, 1.0 de maio de 1974; 153.0 da Inde­
pendência e 86.0 da República. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 
Arnaldo Prieto 
Alwson Paulinelli 
Severo Fagundes Gomes 
joão Paulo dos Reis Velloso 
Maurício Rangel Reis. 
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